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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N9 2024.07.18.02

REGISTRO DE PREÇO N913/2024
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PREÂMBULO

0   Município  de  ACOPIARA  /CE,  através  da  Secretaria  de  Educação   por  intermédio  da
Comissão  de  contratação,  devidamente nomeada  pela  Portaria  nQ  (698/2024),  de   no  im
de   suas   atribuições   legais,   torna   público   aos   interessados,   que   realizará   licitação,   na
modalidade   de   PREGÃO   ELETRÔNICO,   do   tipo   MENOR   PREÇOS   em   REGIME   DE
ENTREGA   POR   PREÇO   UNITÁRIO   e   modo   de   disputa   ABERTO   E   FECHADO,   para
atendimento  do  objeto  desta  licitação,  de  acordo  com  as  condições  estabelecidas  neste

u    #ho t:o2rot2aí, â: 1â:::Tàsatá:veÁscdoop;àgk#eeemndseersesçãoo
pública   por   meio   de   comunicação   via   internet,   dará   início   aos   procedimentos   de
recebimento das propostas de preços e que exatamente as  13h:59m do dia 01 de agosto
de 2024  encerrará o procedimento de recebimento das propostas de preços e que a partir
das   14h:00m   do   dia   01   de   agosto   de   2024,   iniciará   a   formalização   de   lances   e
documentos  de  habilitação,  observadas  as  disposições  contidas  na  Lei  nQ  14.133,  de  lQ  de
abril   de   2023   e  no   DECRETO   N°   044/2024,   DE   25   DE  ABRIL   2024  e  suas   alterações

posteriores e a Lei Complementar nQ 123, de 14 de dezembro de 2006.

GLOSSÁRIO: Para fins deste edital, considera-se:

a) Contratante/Compradora: Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
b)Proponente/Concorrente/Licitante:empresaqueapresentepropostaparaoobjetodesta
licitação;

c)   Contratada/Fornecedora:   empresa  vencedora   desta   licitação   em   favor   da   qual   será

U          adjudicadooobjetodestalicitação;
d) EPP/ME -Empresa de Pequeno Porte/Microempresa;
e)CC/Comissão:ComissãodeContrataçãodaPrefeituraMunicipaldeACOPIARA;

f)   Fiscalização:   órgão   ou   preposto   da   contratante   devidamente   credenciado   para   a

fiscalização da execução do objeto desta licitação;

Na  hipótese   de  não  haver  expediente  ou   ocorrendo   qualquer  fato   superveniente   que
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.
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CRITÉRI0                    DE|ULGAMENTO MENOR PREÇOS

MODALIDADE PREGÃO  ELETRÔNICO

MODO DISPUTA Aberto e Fechado

DATA     E      HORARIOLIMITEPARAESCLARECIMENTOS:
29 de julho de 2024 as 23h:59m

DATA      E      HORARIOLIMITEPARAIMPUGNAÇÃO:
29 de julho de 2024 as 23h:59m

DATA      E      HORÁRIOPABAINICIODERECEBIMENT0DASPROPOSTAS:

22 de julho de 2024 as 14h:00m

DATA      E      HORÁRIOPARATÉRMINODORECEBIMENTODAS
`1

01 de agosto de 2024as l3h:59m                                       'i
1

PROPOSTAS: \J101deagostode2024asl4h:00m \htts:comras€icoiara.com.br(Portaldecomprasde `Acopiara)

DATA     E      HORÁRIOPARAABERTURADASPROPOSTAS:

ENDEREÇOELETRÔNICO

FORMA DE ENTREGA Parcelada                                                                                                        i

FISCAI DE CONTRATO

\MariacristienyRodriguesi,,

GESTORES                  DO Almir severino lsidorio |únior                                                 ),
CONTRATOS 1
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Compõe -se o presente Edital das partes 1 e 11, conforme as definições a
segui+,

PARTE 1: condições para competição, julgamento e adjudicação;

A   parte   1   do   presente   edital   estabelece   os   requisitos   e   critérios   necessários   para   a
competição, julgamento, adjudicação e formalização de contrato.

UPARTE 11: Especifica os Anexos do Presente Edital.

ANEXO I -Termo de Referência;

ANEXO 11 -Estudos Técnicos Preliminares

ANEXO  111 -Minuta de Declarações;

ANEXO IV -Minuta da Ata de Registro de Preços;

ANEXO V -Minuta de Contrato;

ANEXO VI -Minuta da Proposta.

1. DO OB|ETO

1.1.  A  presente  licitação  tem  por  ob)eto  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  AQUISIÇÃO  DE
MERENDA    ESCOLAR   PARA    0S    ALUNOS    DA   REDE    MUNICIPAL    DE    ENSINO    DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, NO ÂMBIT0 DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE.

1.2.  Os bens  serão  entregues  de  acordo  com  as condições  estabelecidas  neste  Edital  e  seus

Anexos,  e,  em  obediência,  devendo  a  licitante vencedora  está  apta  para  fornecer  todos  os

u        ::::e:::carl,toaãa:àsTeesrpme,lf:ceaçRõeefse;êr:;ll:,taasnee::t:e::tees ::o pceornf:1ot::t:or:oálçdõeevsendo  ter  d e

1.3  0 objeto desse certame será dividido em item/grupos, formados por um ou  mais  iten~s,

conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participaçao

em quantos ltem/grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os
itens que os compõem,
1.4.  0  valor estimado  da presente  licitação  é de  R$  417.267,00  (Quatrocentos  e  dezessete  nh
duzentos e sessenta e sete reais)

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

a)           2.1.LeinQ14.133,delQdeabrilde2023esuasalteraçõesposteriores;

b)           2.2 DECRETO N° 044/2024, DE 25 DEABRIL2024esuasalteraçõesposteriores; e

c)           2.3LeicomplementarnQ123,del4dedezembrode2006.

dÀÍ€©AffiÁ
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CREDENCIAMENTO   NA  PLATAFORMA  E   DO   LOCAL   DE

REALIZAÇÃO:

3.1.     0     edital     está     disponível     gratuitamente     nos     sítios:     www.acopiara.ce.gov.br,

:=##:i:::::::::::::::=:::::í:::::::;::::Ê::::;:;:ii:¥àípoo:taalsaq:::T::::s::,
de Contratação, situada à Avenida |osé Marques Filho, 600, Acopiara-CE

3.2        0  licitante  deverá  estar  credenciado,  de  forma  direta  na  plataforma  de  compras

públicasdomunicípiodeACOPIARA,pormeiodohttps://comprasacopiara.com.br/(Poi-tal
de Compras de Acopiara), até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o

recebimento das propostas.

3.3         -    Os    interessados    em    participar   tem   como    suporte   técnico    do    sistema    GM

U         TECNOLOGIA  (GM  TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO  LTDA  -Avenida  República  do  Líbano,  nu
251, Sala NQ 1408 -Recife/PE, inscrita no CNP|/MF sob o no 15.464.263/0001-29.

3.4        0  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  Portal  de  Compras  do
município   de  ACOPIARA,   que   permite  a  participação   dos   interessados   na   modalidade

licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.5         Para   efetuar   o   cadastro   no   Portal   de   Compras   do   município   de   ACOPIARA   ,   u

fornecedor  deverá  acessar a  página h±±psií/çQ±±±piasaçQPÉara±Qnib±£ no  link  seja  um
fornecedor,  deverá  preencher  o  formulário  com  as  informações  obrigatórias   (campos
sinalizados  como  "campo  obrigatório'')  e  anexar  a  documentação  de  credenciame"
descrita na página.

3.6        0 fornecedordeveráenviartodososarquivosemum único documento eem segi«lt``

clicar no botão salvar.

u         3.7        É  de  responsabilidade do  cadastrado conferir a exatidão dos  seus  dados  cadastr"
no Portal de Compras do município de ACOPIARA e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dosregistrostãologoidentifiqueincorreçãoouaquelessetomemdesatualizados.

3.8        0   credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema   implica  a   responsabilidade   do

licitante  ou  de  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica   para
realização das transações inerentes a este Pregão.

3.9         0   uso   da   senha   de   acesso   pelo   licitante   ê   de   sua   responsabilidade   exclusivci,

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo
ao   provedor   do   sistema,   ou   ao   órgão   ou   entidade   responsável   por   esta   licitação,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que p(H

terceiros.

3.10     A  perda  da  senha  ou  a  quebra  de  sigilo  deverá  ser  comunicada  imediatamente  ao

sistema para imediato bloqueio de acesso.

jftÉff"ÂffiÁ
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disposto  no  subitem  anterior  poderá  ensejar  desclassificação

no momento da habilitação.

3.12      Qualquer    dúvida    em    relação    ao   acesso    no    sistema    operacional    poderá    ser
esclarecida  através  da  empresa  associada  (mencionada  no  item  3.3)  ou  pelo telefone  (81)
3877-1397, ou através do e-mail: comercial@trconectado.com.br.

3.13      0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas eni

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedoi`
do   sistema   ou   do   órgão   ou   entidade   promotora   da   licitação   por   eventuais   danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME:

tJ         4.1.  Data  e  horário  para  inicío  do  recebimento  das  propostas:  22  de  julho  de  2024  as
14h:00m

4.2.  Data  e horário  para o  encerramento  do  recebimento  das  propostas:  01  de agosto de
2024 as 13h:59m.

4.3 Data e horário para abertura da sessão: 01 de agosto de 2024 as 14h:00m

4.4  Data  e  horário  final  para  esclarecimentos  sobre  o  edital:  29  de  julho  de  2024  as
23h:59m.

4.5 Data e horário final para impugnação ao edital: 29 de julho de 2024 as 23h:59m.

u

5. REFERÊNCIA DE TEMPO:

5.1. Para todas as referências de tempo utilizadas será observado o horário de Brasília/Dli`.

5.2.  Na  hipótese  de  não  haver  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mín"
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

6.DOENDEREÇOEHORÁRIOSDEEXPEDIENTEDACOMISSÃODECONTRATAÇÃ0

6.1         .  Comissão  de  contratação,  instalada  na  prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA  /CE,  m

Av. |osé Marques Filho, N° 600 -Centro  -Centro Cep: 63.560.000.

6.2        .  Horários  de  expediente  da  Comissão  de  Contratação:  Segunda  a  sexta:  das  sh  às

12h.

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRI0S:

7.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas do presente  lnstrumento  correrão

à  conta  de  dotação  orçamentária  consignada  no  respectivo  orçamento  municipal  vigente,
em favor da Secretaria Municipal  de Educação, à época da contratação.

8.DACONDIÇÕESERESTRIÇÕESPARAPARTICIPAÇÃO

dÊJg-ÀHÁ
<@  Av, JQsé Marques Filho, N° 600 - Centro
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8.1.        Poderá    participar
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da   presente   L'c'tação   qualàuer   fornecedor   ind,V,dual    óst

sociedade regularmente estabelecida no país, que estiverem  previamente credenciados  mt

`-.  _'                -    _  -_  _  _   _           1

Sistema            de            Compras            Públicas            do            Município            de            ACOPIARA

(n±±pst4omprasacopiara.com±±í)
8.2.       0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu  nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os
atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a  responsabilidade  do

provedor do  sistema ou  do órgão ou  entidade  promotora da  licitação  por eventuais  danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

8.3.       É  de  responsabilidade do  cadastrado  conferir a  exatidão  dos  seus  dados  cadastraB

nos   Sistemas  relacionados   no   item  anterior  e   mantê-los   atualizados  junto   aos   órgãos

U        responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

8.4.       A não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  "
momento da habilitação.

8.5.       Haverá participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte.

8.6.        pessoas  jurídicas  reunidas  em  consórcio,  nos  termos  do  Art.15  da  Lei  Federal  Nt-`

14.133/2021;

8.5         Não poderãodisputarestalicitação:

8.6        aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

8.7        autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,  pessoa  física  ou

jurídica,   quando   a   licitação   versar   sobre   serviços   ou   fornecimento   de   bens   a   ele
relacionados;

U         8.8        empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboraçã:  do  projet(-)

básico  ou  do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  se]a  dirigeH

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%  (cinco por cento)  do capital com
direito  a  voto,   responsável   técnico  ou  subcontratado,  quando   a  licitação  versar  sobre

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

8.9         pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

8.10      aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente  público

que  desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou
que  deles  seja  cônjuge,  companheiro  ou  parente em  linha  reta,  colateral  ou  por afinidade,
até o terceiro grau;

¢®  Av.  José  Marques  Filho,  N°  600  ~  Centro
CEP:  63.56CLOOO
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de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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ou coligadas, nos termos da Lei nQ 6.404, de  15

8.12      pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do  edital,

tenha  sido  condenada judicialmente, com trânsito  em julgado,  por exploração  de trabalho
infantil,   por   submissão   de   trabalhadores   a   condições   análogas   às   de   escravo   ou   poi`

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

8.13       agente público do órgão ou entidade licitante;

8.14      0rganizações   da   Sociedade   Civil   de   lnteresse   Público   -   OSCIP,   atuando   nessa

condição;

8.15       Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da  execução  do

u        contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou  após o exercício do

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a  matéria,  conforme §  1Q  do  art.

9Q  da  Lei nQ  14.133, de  2021.

8.16      0 impedimento de que trata o item 8.10 será também aplicado ao licitante que atue
em  substituição  a  outra pessoa,  física ou jurídica,  com  o  intuito  de  burlar a  efetividade  dii

sanção  a  ela  aplicada,   inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou   coligada,  desde  que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

licitante.

8.17     A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e d

empresa a  que se referem os itens 8.8 e 8.9  poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

U          8.18     Equiparam-se  aos  autores  do  proieto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico.

8.19      0 disposto nos itens 8.8 e 8.9  não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como  encargo do  contratado a elaboração do projeto básico e do  projeto  executivo,

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

8.20      Em   licitações   e   contratações   realizadas   no   âmbito   de   projetos   e   programas

parcialmente  financiados  por agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organism()
financeiro  internacional  com  recursos do financiamento ou  da contrapartida  nacional,  não

poderá  participar  pessoa  física  ou  jurídica  que  integre  o  rol  de  pessoas  sancionadas  por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nQ 14.133/2021.

8.21     A vedação  de que trata  o  item 8.14 estende-se a terceiro que auxilie a  condução  da
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  oii

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
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8.22       Quando   um   dos   sócios   representantes   ou   responsáveis   técnicos
da    licitante

á2`
participar de  mais  de  uma  empresa  especializada  no  objeto  desta  Licitação,  somente  uma
delas poderá participar do certame licitatório.

8.23      Não será permitida a subcontratação parcial.

8.24     As  licitantes  deverão  proceder,  antes  da  apresentação  das  propostas,  a  verificação
minuciosa   de  todos   os   elementos   fornecidos,  comunicando   por  escrito   a   Comissão   dc`

Contratação,  até  05  (cinco)  dias  úteis  antes  da  reunião  de  abertura  da  licitação,  os  err()s,

dúvidas    ou    omissões    porventura   observadas.   A   não    comunicação    no    prazo    aciiTia

estabelecido  implicara  na  tácita  aceitação  dos  elementos  fornecidos,   não  cabendo,   em

nenhuma    hipótese,    qualquer    reivindicação    posterior    com    base    em    imperf`eiç(~)e`,

incorreções, omissões ou falhas.

çJ        8.25     Aparticipaçãoimplicaaaceitaçãointegraldostermosdesteedital.

8.26      Que  estejam  em  estado  de  insolvência  civil,  sob  processo  de  falência,  concordatci,

recuperaçãojudicialouextrajudicial,dissolução,fusão,cisão,incorporaçãoeliquidação.

8.27      Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.

8.28      Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

8.29      0  custo  de operacionalização  e  uso  do  sistema,  ficará  a  cargo  do  Licitante vence(lor

do  certame,  que  pagará  a  GM  TECNOLOGIA  &  INFORMAÇÃO  LTDA,  provedora  do  sistemi`

eletrônico,  o  equivalente  ao  percentual  estabelecido  pela  mesma  sobre  o  valor  contratual
ajustado,  a  título  de  taxa  pela  utilização  dos  recursos  de  tecnologia  da  informação,  em

conformidade com o regulamento operacional da GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA

U
8.30     REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

8.30.1  0 certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da comissão de contratação,

que terá, em especial, as seguintes atribuições:

I  -  tomar  decisões  em  prol  da  boa  condução  da  licitação,  impulsionando  o  procedimeim
inclusive demandando às áreas internas das unidades de compras descentralizadas ou não,
o saneamento da fase preparatória, caso necessário; e

11 -coordenar o certame licitatório, promovendo as seguintes ações:

a)  receber, examinar e decidir as  impugnações e os  pedidos  de  esclarecimentos  ao  edítal  c`
aos   seus   anexos,   além   de   poder   requisitar   subsídios   formais   aos   responsáveis   pela
elaboração desses documentos;

b)  verificar  a  conformidade  das  propostas  com  os  requisitos  estabelecidos  no  edital,  em
relação à proposta mais bem classificada;

c) conduzir a sessão pública;
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d)  verificar  e julgar  as  condições  de  habilitação,

pareceres da área técnica;
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podendo  requisitar  subsídios  formais  ou

e)  sanear erros ou  falhas que  não alterem a substância das  propostas, dos documentos  dLl
habilitação  e  sua  validade  jurídica  e,  se  necessário,  afastar  licitantes  em  razão  de  vícios
insanáveis;

0  promover diligências  com  relação  aos  documentos  de habilitação  e  proposta  de  preços,
caso  verifique a possibilidade  de  sanear erros  ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  dos
documentos e sua validade jurídica;

g) declarar o vencedor do certame;

h) coordenar os trabalhos da equipe de apoio;

{P        i)   receber   recursos,   apreciar   sua   admissibilidade   e,   se   não   reconsiderar   a   decisão,
encaminhá-los à autoridade competente;

j) negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor proposta;

k) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação;

1) propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação;

m)   propor  à  autoridade  competente  a  abertura  de  procedimento  administrativo   para
apuração de responsabilidade; e

n) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamentu e
habilitação,    e    exauridos    os    recursos    administrativos,    à    autoridade    superior    parc`i
adjudicação e homologação.

9. DO 0RGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

U
9.1.  ORGÃO  GERENCIADOR:

a) A secretaria de  Educação será o órgão gerenciador da Ata de  Registro de  Preços de que
trata este Edital;

9.2  Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua
vigência,  podé  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da  Administração   Públici`
estadual ou municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência
do órgão gerenciador.

9.2.10s órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso  da  ata de  registro  de preços,  deverão  consultar o  órgão  gerenciador da  ata  pcm
manifestação sobre a possibilidade de adesão.

9.2.2   Caberá   ao   fornecedor   beneficiário   da   ata   de   registro   de   preços,   observadas   as
condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  de

dÀJ€"ÀffiÀ
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adesão,  desde  que  não  prejudique  as  obrigações  presentes
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

e  futuras  decorrentes  da  ata,

92.3  As  aquisições  ou  contratações  adicionais  a  que  se  refere  este  subitem  não  poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento   convocatório   e   registrados   na   ata   de   registro   de   preços   para   o   órgão

gerenciador e órgãos participantes.

9.2.40quantitativodecorrentedasadesõesàataderegistrodepreçosnãopoderáexceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos
não participantes que aderirem.

9.2.5  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá  efetivar  c`
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência  da
ata.

9.2.6 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a  aplicação,  observada  a  ampla
defesa     e     o     contraditório,     aplicação     de     eventuais     penalidades     decorrentes     do
descumprimento   de   cláusulas   contratuais,   em   relação   as   suas   próprias   contratações
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

9.2.7 0 quantitativo reservado para aquisição pelo órgão gerenciador, órgãos participantes
epelosórgãosnãoparticipantesconstamdaataderegistrodepreçosanexaaesteEdital.

9.2.8 0 órgão não participante deverá receber autorização para adesão, quando não houver

prejuízo ao fornecimento do objeto ao órgão participante.

U 10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA

10.1.     Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação  de

propostas e lances.

10.2.    Os   licitantes   encaminharão,   exclusivamente   por   meio   do   sistema   eletrônico,   ci

proposta,  conforme  o  critério  de  julgamento  adotado  neste  Edital,  até  a  data  e  o  hoi-á"
estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública.  Não  havendo  necessidade  do  envio  da

proposta escrita inicial.

10.3.     No cadastramento da proposta consolidada, o licitante declarará que:

10.3.1  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem coii"

de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento

dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas

normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de

conduta  vigentes   na   data  de  sua   entrega   em   definitivo   e  que  cumpre   plenamente   os

dÀÉÊ"ÀüÁ
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desclassificação em caso de não apresentação;
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instrumento    convocatório,     sob    pena    de

10.4     não  emprega  menor de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não
emprega menor de  16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7°, Xxxlll, da Constituição;

10.4.1  não  possui  empregados  executando trabalho  degradante  ou  forçado,  observando  o
disposto nos incisos 111 e IV do art.1Q e no inciso 111 do art.  5Q da Constituição  Federal;

10.4.2  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.5    0 licitante arrematante que deixar de apresentar as declarações junto a sua
U       proposta consolidada, estará desclassificado do certame.

10.6      0   licitante   organizado   em   cooperativa   deverá   declarar,   ainda,   que   cumpre   os

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nQ 14.133, de 2021

10.7     0   fornecedor   enquadrado   como   microempresa,   empresa   de   pequeno   porte   ou
sociedade  cooperativa  deverá  declarar,  ainda  que  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  i"
artigo  3°  da  Lei  Complementar  nQ  123,  de  2006,  estando  apto  a  usufrm  do  tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42  a 49, observado  o disposto nos §§  1Q  ao  3Q  do  art.

4Q, da  Lei  n.Q  14.133,  de  2021.

10.7.1  no  item  exclusivo  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno

porte,    a    licitante    não    enquadrada    como    microempresa    estará    impedido    de    dar
prosseguimento no certame, para aquele item;

10.7.2  nos  itens  em  que a  participação  não  for exclusiva  para  microempresas  e  empresas

u        :eerpd::eu|:::op:rrat:ái:nmt:rfàsvao:euc:dnoã:rseej:s:on::aLderlacdoamc:::emnltcarro::1Pí::à,eo2`;Col:ante n ão

10.8     A falsidade da declaração de que trata os  itens  10.3  ou  10.4 ou  10.5  e  seus  subitens

sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nQ 14.133, de 2021, e neste Edital.

10.9      0s  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou,  na  hipótese  de  a  fase  cle

habilitação  anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de julgamento,  os

documentos  de  habilitação  anteriormente  inseridos  no  sistema,  até  a  abertura  da  sessão

pública.

10.10   Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos

documentos  de  habilitação  pelo licitante,  o  que  ocorrerá  somente após  os  procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

10.11   Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
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funcionalidade    no    sistema,    o    licitante    poderá

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

10.12.1              a  aplicação  do  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  ou  de  percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação

ao lance que cobrir a melhor oferta, quando for o caso; e

10.12.2              os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

10.13   0  valor  final  mínimo  ou  o  percentual  de  desconto  final  máximo  parametrizado  no

sistemapoderáseralteradopelofornecedorduranteafasededisputa,sendovedado:

u        ::olt:dlo o crlt::::rdes:uP,:ral:renato,apnocreJ:NrôãlsptáaEdçoos:eelo  fornecedor  no  sIstema,  qualldo

U

10.13.2               percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por MENOR PREÇOS.

10.14   0  valor  final  mínimo  ou  o  percentual  de  desconto  final  máximo  parametrizado  na

forma do  item  10.11  possuirá  caráter sigiloso  para os demais fornecedores e  para  o  órgão

ou      entidade     promotora     da     licitação,     podendo     ser     disponibilizado      estrita     e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

10.15   Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no   sistema   eletrônico   durante   o   processo   licitatório   e   se   responsabilizar   pelo   ôim

decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  mensagens  emitidas  pelci
Administração ou de sua desconexão.

10.16   0   licitante   deverá   comunicar   imediatamente   ao   provedor   do   sistema   qualquei.

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança,  para imediato bloqueio  de

acesso.

11    DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

11.1      0 licitante deverá enviar sua proposta com as seguintes informações:

11.1.1  valor unitário e valor total;

11.1.2  Marca;

11.1.3  Modelo, quando for o caso;

11.2      Quantidadecotada;

11.3      Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
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inferior aos  estabelecidos

pela administração.

11.4      Nos   valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais,   encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam dmü
ou indiretamente na execução do objeto.

11.5      0s  preços  ofertados, tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de

exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquei-

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

11.6      Se   o   regime   tributário   da   empresa   implicar   o   recolhimento   de   tributos   em

percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

ç'         11.7     Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamenru

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11.8      A   apresentação   das    propostas    implica   obrigatoriedade   do   cumprimento    clas

disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,

assumindo  o  proponente  o  compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,
bem  como  de  fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,
em   quantidades   e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução   contratual,  promovendo,

quando requerido, sua substituição.

11.8.10  prazo de validade da  proposta não será inferior a 60  (sessenta) dias, a contai-dci

data de sua apresentação.

11.8.2  0s    licitantes    devem    respeitar    os    preços    máximos    estabelecidos    neste    ato

convocatório seus anexos e a legislação vigente;

u        ::ngtrat:ddoesscpuoT:r::see;:: :arse:::rnassaà:|:zrfç::npc::onsa:::ãpoesladêdc:i::Sotlrea:ã,e::: Pe:rat:Ó`lso(S,

devidoprocessolegal,gerarasseguintesconsequências:assinaturadeprazoparaaadoção

das  medidas  necessárias ao  exato cumprimento  da lei,  nos termos  do  art.  71,  inciso  IX,  díi

Constituição;  ou  condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada

ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de  superfaturamento

por sobrepreço na execução do contrato.

12    DA  ABERTm  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E  FORMumçÃO  DE
IANCES

12.1.    A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  automaticamente  em  sessão  pública,  poF

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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for   o   caso,   anteriormente

U12.2      0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre A pregoeirci

e os licitantes.

12.3      Iniciada     a     etapa     competitiva,     os     licitantes     deverão     encaminhar     lances

exclusivamente  por  meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  s"
recebimento e do valor consignado no registro.

12.4     0 lance deverá ser ofertado pelo valor do valorglobal do lote/grupo

12.5      0s  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  parti

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

12.6      0   licitante   somente  poderá   oferecer   lance   de   valor   inferior   ao   último   por   ele

ofertado e registrado pelo sistema.

12.7      0  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  ou  percentuais  entre  os  lances,  que

incidirá  tanto  em  relação  aos  lances  intermediários  quanto  em  relação  à  proposta  qu(`

cobrir a melhor oferta deverá ser de RS: 1,00 (um) real.

12.8      0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado,  no intervalo  de

quinze   segundos   após   o   registro   no   sistema,   na   hipótese   de   lance   inconsistente   ttu
inexequível.

12.9      0   procedimento   seguirá   de   acordo   com   o   MODO   DE   DISPUTA   ABERTO   E
FECHADO.

12.10   No modo de disputa ABERTO E FECHADO, de que trata este edital, A etapa de lcinc`es

da  sessão  pública  terá  duração  inicial  de  15  (quinze)  minutos.  Após  esse  prazo,  o  sistem.`

encaminhará aviso  de  fechamento  iminente dos lances, após o  que transcorrerá  o  períoclo
U         de até  l0  (dez)  minutos, aleatoriamente determinado,  findo  o  qual  será automaticamente

encerrada a recepção de lances.

12.11   Encerrado  o  prazo  previsto  no  item  anterior,  o  sistema  abrirá  oportunidade  parci

que  o  autor  da  oferta  de  valor  mais  alto  e  os  das  ofertas  com  até  10°/o  (dez  por  centoj
superior àquela possam  ofertar um lance final e  fechado em até 05  (cinco  minutos),  o  qucil

será sigiloso até o encerramento deste prazo.
12.12    Não  havendo  pelo  menos  três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,  poderão

os  autores  dos  melhores lances,  na ordem de classificação,  até  o  máximo  de três,  ofereceT`

um larm final e fechado em até 05  (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

12.13   Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores.
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12.14    Não  havendo  lance  final  e  fechado  classificado  na  forma  estabelecida   nos   itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05  (cinco
minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

12.15   Poderá  o   pregoeiro,  auxiliado   pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,  admitH-  o

reinício  da  etapa  fechada,  caso  nenhum  licitante  classificado  na  etapa  de  lance  fechcido

atender às exigências de habilitação.

12.16   Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele qim íor

recebido e registrado em primeiro lugar.

12.17    Durante  o  transcurso  da  sessão  pública,  os  licitantes  serão  informados,  em  tempo
real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.18   No  caso  de  desconexão  com  o  pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa   competitiva   ch
Pregão,  o  sistema  eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos  licitantes  para  a  recepção

dos lances.

12.19   Quando  a  desconexão   do   sistema  eletrônico  para  o(a)   Pregoeiro(a)persistir   pt,H

tempo  superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  apos
decorridas    vinte   e    quatro    horas    da    comunicação    do    fato    pelo(a)    Pregoeiro(a)aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

12.20   Após  o  encerramento  da  etapa  de  lances,  A  pregoeira  poderá  encaminhaL   pelo

sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  PROPONENTE  que  tiver  apresentado  o  lance  mais

vantajoso,  para  que  seja  obtida  melhor proposta,  observado  o  critério  de julgamento,  não
se  admitindo  negociar  condições  diferentes  daquelas  previstas  neste  Edital.  A  negociação

será    realizada    por    meio    do    sistema,    podendo    ser    acompanhada    pelos    demais
PROPONENTES.

12.21    0  sistema informará a Carta  Proposta  de  maior valor imediatamente  após  o  encerramento
da  etapa  de  lances  ou,  quando  for  ocaso,  após  negociação  e  decisão  pela  pregoeira  acei-ca  clci
aceitação do lance de MENOR PREÇOS.

12.22    Declarada  encerrada  a  etapa  competitiva,  com  ou  sem  lances  sucessivos,  e   realizada   ti
classificação   final   das   Cartas   Propostas,   A   pregoeira   examinará   a   aceitabilidade   do   primeiro
classificado,   especialmente   quanto   à   conformidade   entre   a   Carta   Proposta/oferta   de   MENOR
PREÇOSeovalorestimadoparaacontrataçãoconstantedaplanilhaanexaaoProjetoBásicoeasiia
conformidade, decidindo motivadamente a respeito.
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12.23    Durante  o  transcurso  da sessão  pública,  os  licitantes  serão
valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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informados,  em tempo  real,  do

12.24    No  caso  de  desconexão  com  A  pregoeira  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do  Pregão,  o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

12.25    Quando a desconexão do sistema eletrônico para A pregoeira persistir por tempo superior a
dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após  decorridas  vinte  e  quatro
horas  da  comunicação  do  fato  pela  pregoeira  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico  utilizado  pafi`
divulgação.

12.26    0  Critério  de  julgamento  adotado  será  o  MENOR  PREÇOS  POR  LOTE  conforme  defimdo
neste Edital e seus anexos.

12.27    Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de siia proposta de percentiial
de desconto inicial.

12.28    As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem  na faixa
de   até   5%   (cinco  por  cento)   acima  da  melhor  proposta  ou   melhor  lance  serão  consideradas
empatadas com a primeira colocada.

12.29    A  mais  bem  classificada  nos  termos  do  item  anterior  terá  o  direito  de  encaminhar  iima
última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no

prazode5(cinco)minutoscontroladospelosistema,contadosapósacomumcaçãoautomáticapaL`
tanto.

12.30     Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empi#c`
de  pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

12.31   Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.32   Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e  empresas

de  pequeno  porte,  uma  vez  encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação
automática,   junto   à   Receita   Federal,   do   porte   da   entidade   empresarial.   0   sistema
identificará    em    coluna    própria    as    microempresas    e    empresas    de    pequeno    porte

participantes,  procedendo  à  comparação  com  os  valores  da  primeira  colocada,  se  esta  foi`
empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais  classificadas,  para  o  fim  de  aplicar-se  o

disposto  nos  arts.  44  e  45  da  Lei  Complementar  nQ   123,  de  2006,  regulamentada  pelo

Decreto nQ 8.538, de 2015.
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12.32.1              Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas
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porte que  se  encontrarem  na  faixa de até  5°/o  (cinco  por cento)  acima  da melhor proposta
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

12.32.2              A  mais  bem  classificada  nos  termos  do  subitem  anterior  terá  o  direito  (lcJ

encaminhar  uma  última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em valor  inferior  ao  dci

primeira colocada, no prazo de  5  (cinco)  minutos controlados pelo  sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.

12.32.3              Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  melhor  classificadci

desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes

microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo  de  5%

(cinco  por cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o  exercício  do  mesmo  direito,  no  prazo
estabelecido no subitem anterior.

12.32.4              No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  c`

empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens
anteriores,  será  realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

12.33   Só  poderá  haver  empate  entre  propostas  iguais  (não  seguidas  de  lances),  ou  entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

12.33.1              Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei nQ  14.133, de 2021, nesta ordem:

12.33.1.1          disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

12.33.1.2          avaliação   do   desempenho   contratual   prévio   dos   licitantes,   para   a   qiial

deverão  preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

12.33.1.3          desenvolvimento   pelo   licitante   de   ações   de   equidade   entre   homens   e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

12.33.1.4          desenvolvimento    pelo    licitante    de    programa    de    integridade,    conforme

orientações dos órgãos de controle.

12.33.2              Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens

e serviços produzidos ou prestados por:

12.33.2.1          empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal   d(t

órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública  estadual  ou  distrital  licitante  ou,  no  caso  de

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este

se localize;

12.33.2.2           empresas brasileiras;
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País;

12.33.2,4          empresas   que   comprovem   a   prática   de   mitigação,   nos   termos   daLfl   n°
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

12.34   Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta  dt)

primeiro  colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido

paraacontratação,Apregoeirapoderánegociarcondiçõesmaisvanta]osas,apósdefinidoÍj
resultado do julgamento.

12.341             Anegociação  poderá  ser feita com  os  demais  licitantes,  segundQ.a  ordem  de

classificação   inicialmente   estabelecida,   quando   o   primeiro   colocado,   mesmo   após   a

negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do   preço

máximo definido pela Administração.

12.342              Anegociação será realizada pormeiodo sistema,podendo seracompanhada

pelos demais licitantes.

12.34.3              0  resultado  da  negociação  serádivulgadoatodososlicitantes  eanexado  dos

autos do processo licitatório.

12.34.4              Apregoeira  solicitaráao  licitante  maisbem  classificado  que,  no  prazo  de  02

(duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociafm
realizada,    acompanhada,    se    for   o   caso,   dos    documentos    complementares,    quando
necessáriosàconfirmaçãodaquelesexigidosnesteEditalejáapresentados.

12.34.5              É facultado apregoeiraprorrogaroprazoestabelecido,apartir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

12.35Apósanegociaçãodopreço,Apregoeirainiciaráafasedeaceitaçãoe)ulgamenmda

proposta.

13.   DAFASE DE |ULGAMENTO

13.1.    Encerrada    a    etapa    de    negociação,    A    pregoeira    verificará    se    o    Wm

provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de  participação  no
certame,conformeprevistonoart.14daLeinQ14.133/2021,legislaçãocorrelataenoitem

8.0  do  edital,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a  participação  no

certameouafuturacontratação,medianteaconsultaaosseguintescadastros:

13.1.1.Cadastro   Nacional   de    Empresas   lnidôneas   e   Suspensas   -   CEIS,   mantido   pelci

Controladoria-Geraldaunião(}nttj2iú/L±'.pQfüükímsj}tHfftliÀ.í3Q_\:~iirJ.tcu3ítü`_SJ/£``:Ú;e

13.1.2.CadastroNacionaldeEmpresasPunidas-CNEP,mantidopelaControladoria-Geral/_1_,,,.\J-J . L . 4 .  -t^ \^ t^ lJ +,  \ ,-.- _ _ _  _

daunião(hHfli#\£nJltü2Qi`±:jiri..{inL#drí2jmgí.i\+!LrjísúnçÉLesti`j3i`i7).
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seu  sócio  majoritário,  por  força  da  vedação  de  que  trata  o  artigo  12  da  Lei  n°  8.429,  de
1992.

13.3.     Caso   conste   na   Consulta   de   Situação   do   licitante   a   existência   de   Ocorrências

lmpeditivaslndiretas,Apregoeiradiligenciaráparaverificarsehouvefraudeporpartedas

empresasapontadasnoRelatóriodeOcorrênciaslmpeditivaslndiretas.

13.3.1.A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de

fornecimento similares, dentre outros.

13.3.2.0    licitante    será   convocado    para   manifestação    previamente    a    uma    eventual

desclassificação.

13.3.3. Constatada  a  existência de sanção, o licitante  será reputado  inabilitado,  por  falta  de

condição de participação.

13.4.     Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algumtratamentofavorecidoàsME/EPPs,Apregoeiraverificarásefaziusaobenefício,em

conformidade com a legislação vigente e este edital.

13.5.    Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento  favorecido, A

pregoeira  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao
ob)eto  e  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  máximo  estipulado  para  contrata#
neste Edital e em seus anexos,

13.6.     Será desclassificada a proposta vencedora que:

13.6.1. contiver vícios insanáveis;

13.6.2.nãoobedeceràsespecificaçõestécnicascontidasnoTermodeReferência;

13.6.3.apresentarpreçosinexequíveisoupermaneceremacimadopreçomáximodefinido

para a contratação;

13.6.4nãotiveremsuaexequibilidadedemonstrada,quandoexigidopelaAdministração,

13.6.5.apresentar  desconformidade  com  quaisquer outras  exigências  deste  Edital  ou  seiú

anexos, desde que insanável.

13.7.     No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das  propostcH

valoresinferioresa50°/o(cinquentaporcento)dovalororçadopelaAdministração.

13.7.1.A  inexequibilidade,  na  hipótese  de  que  trata  o  capuL  só  será  considerada  após

diligência da pregoeira, que comprove:

13.7.1.1.

13.7.1.2.

queocustodolicitanteultrapassaovalordaproposta;e

inexistiremcustosdeoportunidadecapazesdejustificarovubdaoferta.
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13.8.     Erros  no  preenchimento  da planilha não  constituem motivo  para
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a  desclassificação
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da   proposta.  A  pianiiha  poderá  ser  a]ustada  peio   fornecedor,   no   prazo   indicado   peio

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante

para arcar com todos os custos da contratação;

13.8.1.0  ajuste  de  que  trata  este  dispositivo  se  limita  a  sanar  erros  ou  falhas  que  não

alterem a substância das propostas;

13.8.2.Considera-seerronopreenchimentodaplanilhapassíveldecorreçãoaindicaçãode

recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples  Nacional,  quando  não
cabível esse regime.

análise  da  proposta  quanto  ao  cumprimento  das  especificações  doJ_ls.7.      rciia   iiiio   ui   uilui.u~   --`   r--[

ob]eto,  poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da

tj        áreaespecializadanoobjeto.
13.10.  Caso o Termo de  Referência exija a apresentação de amostra, 0 licitante classificado

emprimeirolugardeveráapresentá-la,conformedisciplinadonoTermodeReferência,sob

pena de não aceitação da proposta,

13.11.Pormeiodemensagemnosistema,serádivulgadoolocalehorárioderealizaçãodo

procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será  facultada  a  todos  os
interessados, incluindo os demais licitantes.

13.12.Osresultadosdasavaliaçõesserãodivulgadospormeiodemensagemnosistema.

13.13.  No   caso   de   não  haver  entrega  da  amostra   ou  ocorrer  atraso   na   entrega,   sem

iustificativaaceitapeloPregoeiro,ouhavendoentregadeamostraforadasespecificações

previstasnesteEdital,apropostadolicitanteserárecusada.

13.14.  Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),

u       â|a::|ef:coaed,:a s::::i::::á :o:cea.tvaebr.,.;ldcà::o ddaa(:)r:p-oos::rao(:, ::na::,::esrut:edsoslvpaeioenstee:ua:eg:

verificaçãodeumaqueatendaàsespecificaçõesconstantesnoTermodeReferência.

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0

14.1     A  pregoeira   irá  analisar  somente   a  documentação   do   licitante  provisoriamente
vencedordolote,quedeveráanexaraplataformanoprazomáximode02(duas)horas
14.2     0s documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de validade,

para   aqueles   cuja   validade   possa   expirar.   Na   hipótese   de   o   documenm   não   conter
expressamente    o    prazo    de    validade,    deverá    ser    acompanhado    de    declaração    ou
regulamentaçãodoórgãoemissorquedisponhasobreasuavalidade
14.3      Na  ausência  de  tal  declaração  ou  regulamentação,  o  documento  será  considerado

válido  pelo  prazo  de  30  (trinta)  dias,  a  partir  da  data  de  sua  emissão;  e  poderão  ser

apresentadosemoriginalouentreguesmediantifotocópia,osquais,nessecaso,deverão

Ã€"ÂfiÂ

13.9.     Para  fins  de
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uestar obrigatoriamente autenticados em cartório competente.

14.4      Serão aceitas somente cópias legíveis.

14.5      Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
14.6      Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por  instituição  que  regulamente  a
disponibilizaçãododocumentopelainternet,aComissãodeContrataçãopoderáverificara

autenticidade dele através de consulta via internet e no mesmo deverá conter o certificado
de autenticidade.
14,7      Para   a   habilitação   jurídica,   o   licitante   deverá,   nos   documentos   exigidos   neste

instrumento  convocatório, demonstrar a compatibilidade dos  seus objetivos  sociais com o

objeto da licitação.

14.8      4.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

14.9     DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

HABILITAÇÃO |URÍDICA

14.8.1.  Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  ci
cargo da junta Comercial da respectiva sede;

14.8.2.     Microempreendedor     lndividual     -     MEI:     Certificado     da     Condição     de
Microempreendedorlndividual-CCMEl,cujaaceitaçãoficarácondicionadaàverificaçãoda

autenticidadenosítio±±Hpri£nfiffiflri:2±:/Í2!iij2i:£2àií3Éí±2±£àí;Q£2iQ±£i21=12iz±2iiií2I£2É:ÍídLci£Éiü

14.8.2.   Sociedade   empresária,   sociedade   limitada   unipessoal   -   SLU   ou   sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do

ato  constitutivo, estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de Empresas  Mercantis, a

cargo  da lunta Comercial  da  respectiva sede, acompanhada de documento  comprobatóm
de seus administradores;

14.8.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasn  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  |unta  Comercial  da  unidade

U         federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual   será
considerada como sua sede.

14.8.4.  Sociedade  simples:   inscrição  do  ato  constitutivo  no   Registro   Civil  de   Pessoas

lurídicas   do   local   de   sua   sede,   acompanhada   de   documento   comprobatório   de   seus
administradores;

14.8.5.Filial,sucursalouagênciadesociedadesimplesouempresária:inscriçãodoato
constitutivo    da    filial,    sucursal    ou    agência    da    sociedade    simples    ou    empresária,
respectivamente,   no   Registro   Civil   das   Pessoas   |urídicas   ou   no   Registro   Público   de

EmpresasMercantisondeopera,comaverbaçãonoRegistroondetemsedeamatriz;

14.8.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

queoaprovou,devidamentearquivadona|untaComercialouinscritonoRegistroCivildas
Pessoas  |urídicas  da  respectiva  sede,  além  do  registro  de  que  trata  o  art.  107  da  Lei  nQ

5.764, de 16 de dezembro 1971.

LB  Av. José  Marques Fiiho. N° 600 ~ Centro
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Ll'Ul,    \JJ   \^\,+,`^''`_.--__   __r_   _

ou   da   consolidação   respectiva,   sob   pena   de   inabilitação   pela   não   apresentação   dos
documentos citados.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

14.8.8  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  |urídicas  ou  no  Cadastro  de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.8.9  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB)  e pela
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN), referente  a todos  os  créditos  tributários

federaiseàDívidaAtivadaUnião(DAU)porelasadministrados,inclusiveaquelesrelativos

à Seguridade Social, nos termos da  Portaria  Con)unta nQ  1.751, de 02  de  outubro de  2014,

U         do secretária da Receita Federal do Brasil e da procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
14.8.10              ProvaderegularidadecomoFundodeGarantiadoTempodeserviço (FGTS);

14.8.11              Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a |ustiça do Trabalho,
mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de  negativa,  nos
termosdoTítuloVII-AdaConsolidaçãodasLeisdoTrabalho,aprovadapeloDecreto-LeinQ

5.452, de lQ de maio de 1943;

14.8.12              Prova   de   inscrição   no   cadastro   de   contribuintes   Estadual   relativo   ao

domicílio  ou  sede do  fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade  e compatível com o
objeto contratual;

14.8.13              Prova de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual   do  domicílio  ou  sede  do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.8.14              Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do

®         fornecedor, relativa à atividade em cu]o exercício contrata ou concorr3
14.8.15              Caso o fornecedorsejaconsiderado isento dostributos Estadual relacionados

ao   obieto   contratual,   deverá   comprovar   tal   condição   mediante   a   apresentação   de
declaraçãodaFazendarespectmdoseudomicílioousede,ououtraequivalentgnaforma
da lei.

14.8.16             0 fornecedorenquadrado como microempreendedorindividual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n   123, de
2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e
municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

14.8.17              Certidão    negativa    de    falência    expedida    pelo    distribuidor    da    sede    do

fornecedor -Lei nQ  14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

JügffiÂffiÂ
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14.8.18              Balanço   patrimonial,   demonstração   de   resultado   de   exercício   e   demais

\

demonstrações  contábeis  dos 2  (dois)  últimos exercícios sociais,  comprovando;  índices._   _`        ^    .    ^       .     r__._i  rc`r`~„n^r;^r`ac.-r\[r7Prnueiiiuiibiicl}Ut=D   l|;lLIC.L,L,.   `AV.  _   \____,   ____

deLiquidezGeral(LG),LiquidezCorrente(LC),eSolvênciaGeral(SG)superioresaO,5(zero
virgula  cinco);  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atendei- a
todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo
balanço  de  abertura.  Os  documentos  referidos  acima  limitar-se-ão  ao  último  exercício  no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

14.8.19           0  balanço  deverá  ser  acompanhado  dos  termos  de  abertura  e   de
encerramento do Livro Diário, todos registrados e autenticados na |unta Comercial,
constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se
acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es)
registrado  (s)  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade e pelo titular ou  representante  legal
da empresa.

EH i4.8.2o                 serao   aceltos   0   Ljdldll+U   PcllHlllu1,,U.,   U ....... _.._.7___

abertura  e  encerramento  do  livro  Diário, transmitidos via  SPED,  acompanhados  do  recibo
deentregadeescrituraçãocontábildigital,respeitadoostermosdoDecretonQ8.683/2016
e a INRFB vigente.

14.8.21              0   balanço   patrimonial   apresentado   deverá   corresponder   aos   termos   de
abertura e encerramento do Livro Diário apresentado.

Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis,  termos  de_'  _  _    J_    `__-:L^

14.9   No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em

jornaloficialeemjornaldegrandecirculaçãoedoregistrona|untaComercial.

14.10   No  caso  de  cooperativa,  o  balanço  patrimonial  deverá  ser  inscrito  no  Cartório  de
RegistroCivildePessoas|urídicas,assinadoporcontadorregistradonoConselhoRegiond
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices
estabelecidos neste instrumento convocatório.

14.11   0s   documentos   referidos   acima   observarão   a   data   limite   definido   pela   Receita

Ü         Federal do Brasil paratransmissão da Escrituração contábil Digital -ECD ao sped
14.12   Caso  a  empresa  licitante  apresente  resultado  inferior  ou  igual  a  O,5(zero  vírgula
cinco)  em  qualquer  dos  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez
Corrente(LC),seráexigidoparafinsdehabilitaçãode10°/odovalorestimadodasparcelas

pertinentes.

14.13   As empresas criadas  no exercício financeiro da licitação  deverão  atender a todas  as
exigênciasdahabilitaçãoepoderãosubstituirosdemonstrativoscontábeispelobalançode
abertura.  (Lei nQ  14.133, de 2021, art. 65, §1Q).

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1414   Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de  complexidade
tecnológicaeoperacionalequivalenteousuperiorcomoobjetodestacontratação,8ucomo
itempertinente,pormeiodaapresentaçãodecertidõesouatestados,porpessoasjurídicas
de  direito   público  ou   privado,  ou  regularmente  emitido(s)   pelo  conselho   profiss"
competente, quando for o caso.

©  Av. JQsé Marques Filho. N° 600 - Centro
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fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
L_l,  +\J       L.,\,,  \-V` ---- __  __  _        ,1

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

14.16   0s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

14.17   0  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela Administração,  cópia  do
contrato  que  deu  suporte  à  contratação, endereço  atual  da  contratante  e  local  em  que  foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

14.18   No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados

que   atendem   aos   requisitos   técnicos   exigidos   para   a   contratação   e   que   executarão   o
contrato,  com  as respectivas  atas de inscrição  e a comprovação  de  que estão  domiciliados
nalocalidadedasededacooperativa,respeitadoodispostonosarts.4Q,incisoXl,21,inciso

U        [L:|:' §A§2dQe:L::adç:oLe:enr:g7u::iLddea::7dLe; sLtuação  do  contribuinte  individual  -DRSCL  para

cada um dos cooperados indicados;

14.20Acomprovaçãodocapitalsocialproporcionalaonúmerodecooperadosnecessárm
à execução contratual;

14.21   0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art.107;

14.22    A   comprovação    de    integração   das   respectivas    quotas-partes   por    parte    dos
cooperados que executarão o contrato; e

14.23    0s    seguintes    documentos   para   a   comprovação   da   regularidade   )urídica    dd
cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

®        :)) reedg)Lt:]:ndt: cdo°nsvfoucnadç:: Ldn::L:::: ::t::L:ss acs°s°epme:::L::' ::r:L : :::r:: rads]Snea:LbaLse,La '

e)  três  registros  de  presença  dos  cooperados  que  executarão  o  contram  em  assembleffi

gerais ou nas reuniões seccionais; e

0  ata  da  sessão  que  os  cooperados  autorizaram  a  cooperativa  a  contratar  o  ob)eto  da
licitação;

14.24Aúltimaauditoriacontábil-financeiradacooperativa,conformedispõeoart.112da
Lei  n.  5.764,  de  1971,  ou  uma  declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  tal  auditoria  não  foi
exigida pelo Órgão fiscalizador.

DECLARAÇÕESCOMPLEMENTARESÀHABILITAÇÃ0

14.25Declaraçãodequeatendemaosrequisitosdehabilitação,eodeclaranteresponderár           __   _    J_   1^:.

14.15   Será admitida, para

pelaveracidadedasinformaçõesprestadas,naformadalei;

J_`l`.4J     LJlllt^,\^7v`_   -__    _,

JuC"ARA
`®  Âv.  Jose  MarQues  Filho,  N°  õOO  -  Centro
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14.26   Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos.  _L__    _`--1^:    ^

l£+.J4     l\a   LLllJl,llL,l   \^-\,   --_--____

País,  para  fins  de  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de  preços,  os  documentos
exigidos   para   a   habilitação   serão   traduzidos   por   tradutor   )uramentado   no   País   e• .T -J ---^-+^r~^c h^ Hiçnnstn no Decreto|±(riÊJ2jlií!, OU de

®

|É+.4U     LJC|.lcILU}U`/    `^-`| -------- 1-

deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdên-cia  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas
específicas;

14.27   Declaração    formal    assinada   pelo    responsável   técnico    do   licitante    acerca    do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

14.28   Declaração  de  que  o  licitante  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das
condiçõeslocaisparaocumprimentodasobrigaçõesobjetodalicitação.

14.29   Declaração    de    que,    em    cumprimento    ao    estabelecido    na    Lei    n°    9.854,    de
27/10/1999,   publicada   no   DOU   de   28/10/1999,   e   ao   inciso   XXXIH   do   artigo   7Q,   da
Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  notum
perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega menores  de  16  (dezesseis)  anos  em trabalho  algum,
salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  modelo  a  ser
fixado nos anexos do edital;

14.30Nãohaveráexigênciadagarantiadacontrataçãodosartigos96eseguintesdaLeint2
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

14.31   As  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as  exigências  de  habilitação

serão    atendidas    mediante   documentos   equivalentes,   inicialmente   apresentados    em
tradução 1ivre.

14.32   Na  hipótese  de  o  licitante  vencedor  ser  empresa  estrangeira  que  não  funcione  no1_   .___^,n~    ^r  Anriimpnt-nç

apostilados  nos termos  do  disposto  no`-J+  `, `~  ---- _  __   _

outro   que   venha   a   substituí-lo,   ou   consularizados   pelos

original,porcópiaouviasistemadepregãoeletrônico.

respectivos   consulados   ou

embaixadas.

14.33   0  consórcio  de  empresas,  a habilitação técnica, quando exigida, será feita  por  meio

u        ::.ns::,actoó_:::andcoes,ra:uà::,nt:t.,veoxslg:dea, csaedrà  :::esrovracàaod:  seá-paat:arloef:;tso v:leor:sab:`elt::;:

consorciado.

14.34   0s  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  apresentados  em

ser   substituídos   por
14.35   0s   documentos   exigidos   para   fins   de  habilitação   poderão   ser   suDstituiuu>   LM

registrocadastralemitidoporórgãoouentidadepública,desdequeoregismtenhasido
feito em obediência ao disposto na Lei nQ 14.133/2021.

14.36Seráverificadoseolicitanteapresentoudeclaraçãodequeatendeaosrequisitosde
habilitação,  e  o  declaranti  responderá  pela  veracidade  das  informações  prestadas,  m
forma da lei (art. 63,1, da Lei nQ 14,133/2021).

g}  Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
CEP:  63.56CLOOO
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declaraçãodequecumpreasexigênciasdereservadecargosparapessoacomdeficiênciae

parareabilitadodaPrevidênciaSocial,previstasemleieemoutrasnormasespecíficas

14.38   0  licitante  deverá apresentar,  sob  pena de  desclassificação, declaração  de  que  suas

propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais,nasconvençõescolet"detrabalhoenostermosdeajustamentodecondiiú
vigentes na data de entrega das propostas.

14.39Considerandoquenapresentecontrataçãoaavaliaçãopréviadolocaldeexecuçãoé
imprescindível  para o  conhecimento  pleno das condições e  peculiaridades  do  ob)eto  a  ser

contratado,  o  licitante  deve  atestar,  sob  pena  de  inabilitação,  que  conhece  o  local  e  as

condições  de  realização  do  serviço,  assegurado  a  ele  o  direito  de  realização  de  visto"

prévia.

14.40   0    licitante    que   optar   por   realizar   vistoria   prévia   terá   disponibilizado    pela
Administração     data     e     horário     exclusivos,     a     ser    agendado     através     do     email
licitaacopiara2@gmail.com,    de    modo    que    seu    agendamento    não    coincida    com    o

agendamento de outros licitantes.

14.41Casoolicitanteoptepornãorealizarvistoria,poderásubstituiradeclaraçãoexigida

no   presente   item   por   declaração   formal   assinada   pelo   seu   responsável   acerca   do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

14.42   Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em
relaçãoàintegridadedodocumentodigitalouquandoaleiexpressamenteoexigir.

14.43   A  verificação  pelo  pregoeiro,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades

emissoresdecertidõesconstituimeiolegaldeprova,parafinsdehabilitação.

14.431             Os documentos exigidos para habilnação deverão ser enviados por meh
sistema,  em  formato  digital,  no  prazo  de  mínimo  de  até  02  (duas  horas),  prorrogável  por
igual período, contado da solicitação da pregoeira.

14.43.2              Averificação dos documentos dehabilitação somente será feitaem relação ao
licitante vencedor.

14.44Apósaentregadosdocumentosparahabilitação,nãoserápermitidaasubstituição
ouaapresentaçãodenovosdocumentos,salvoemsededediligência,paranostermosda
Lei  14.133/21, art. 64:

14.44.1              complementação  de  informações  acerca  aos   iiuliuuçiilv.  ,u  _r. __

peloshcitantesedesdequenecessáriaparaapurarfatosexistentesàépocadaaberturado
certame; e

g}  Av. José Maíaues Filho. N° 600  ~ Centro
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14.44.2              atualização   de  documentos  cuja  validade

u

-3;13

tenha  expirado  após  a  data   de

recebimento das propostas;

14.45   Na análise  dos documentos de habilitação, a comissão  de contratação  poderá sanar
erros  ou  falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  ]urídica,
mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.46   Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  A  pregoeira

examinaráapropostasubsequenteeassimsucessivamente,naordemdeclassificação,até
aapuraçãodeumapropostaqueatendaaopresenteedital.

14.47   Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação

do  licitante  cu)a  proposta  atenda ao  edital  de licitação,  após  concluídos  os  procedimentos

de que trata o subitem anterior.

DAATADEBEGISTRODEPREÇOS

151      Homologado  o  resultado  da licitação, o licitante mais bem  classificado terá  o  prazo

de05(cinco)dias,úteiscontadosapartirdadatadesuaconvocação,paraassinaraAtade
RegistrodePreços,cu)oprazodevalidadeencontra-senelafixado,sobpenadedecadência

dodireitoàcontratação,sempre)uízodassançõesprevistasnaLeinQ14.133,de2021.

15.2     0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitaçãodolicitantemaisbemclassificadooudofornecedorconvocado,desdeque:

(a)asolicitaçãose]adevidamenti)ustificadaeapresentadadentrodoprazo;e

(b)ajustificativaapresentadasejaaceitapelaAdministração.

15.3     A   ata   de   registro   de   preços   será   assinada   por   meio   de   assmatura   digital   e
U         :L5S:°n)sb:iLãz:df:rn:asLLLSztaedma: ::nrteagsLS;rt:sded:r;:::stro  de  preços  quantas  forem  necessárlas

paraoregistrodetodosositensconstantesnoTermodeReferência,comaindicaçãodo
licitante    vencedor,    a    descrição    do(s)    item(ns),    as    respectivas    quantidades,    preços

registrados e demais condições.

15.5      0  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP  e

disponibilizadoduranteavigênciadaataderegistrodepreços.

15.6     A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas

condições   estabelecidas,   mas   não   obrigará   a   Administração   a   contratar,   facultada   a
realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamnti

justificada.

15.7     Na hipótese de  o  convocado não  assinar a ata de  registro  de  preços no  prazo  e  nas-       -         `       ^|---:-:-+rirã^     rnnvncar     oS     licitanteslJ'/         l\cl  lLILJullJ-+^-_   __

condições     estabelecidas,     fica     facultado     à     Administração     convocar

©  AVJQséMarauesFnho,N°600-Centro         i
CEP: 63,560-000
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remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
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classificação,  para  fazê-lo  em  igual

EE

U

prazoenascondiçõespropostaspeloprimeiroclassificado.

16    DAFORmçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

16.1      Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro.

16.11  dos  licitantes  que  aceitarem  cotar  o  ob)eto  com  preço  igual  ao  do  ad)udicatái.io,

observada a classificação na licitação; e

16.1.2  dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2                 Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou

fornecedores registrados na ata.

16.3     A apresentação de novas propostas na forma deste item não pre)udicará o resultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.4      Para  fins  da  ordem  de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que  aceitarem

cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do  ad)udicatário  antecederão  aqueles  que  mantiverem
sua proposta original.

16.5       A  habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  será  efetuada

quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes  remanescentes,  "  seguintes
hipóteses:

16.51quandoolicitantevencedornãoassinaraataderegistrodepreçosnoprazoenas
condições estabelecidos no edital; ou

16.5.2  quando houver o  cancelamento do registro  do fornecedor
nashipótesesprevistasnosart28eart.29doDecretoFederalnQ

16.6     Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o oD" "H  pii,v  ,Óuv..
ao   do   ad)udicatário   concordar   com   a   contratação   nos  termos   em   igual   prazo   e   nas
condições   propostas   pelo   primeiro   classificado,   a   Administração,   observados   o   valor

estimadoeasuaeventualatualizaçãonaformaprevistanoedital,poderá:

16.6.1   convocar  os  licitantes  que  mantiveram  sua  proposta  original  para  negociação,  "
ordemdeclassificação,comvistasàobtençãodepreçomelhor,mesmoqueacimadopreço
do adjudicatário; ou

16.6.2   ad]udicar     e     firmar     o     contrato     nas     condições     ofertadas     pelos     licitantes

remanescentes,  observada  a  ordem  de  classificação,  quando  frustrada  a  negociação  de

melhor condição.

Jfic"ÂRA
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17     DOSRECURSOS

17.1     A interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou
inabilitaçãodelicitantes,àanulaçãoourevogaçãodalicitação,observaráodispostonoart
165  da Lei nQ  14.133, de 2021.

17.2      0  prazo  recursal  é  de  3   (três)  dias  úteis,  contados  da  data  de  intimação  ou  de
lavratura da ata.

17.3     Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  )ulgamento  das  propostas  ou  o  ab  de
habilitação ou inabilitação do licitante:

17.3.1  a   intenção   de   recorrer   deverá   ser   manifestada   imediatamente,   sob   pena   de

preclusão;

U        17.3.2  o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a  30  (trinta)
minutos.

17.3.3oprazoparaapresentaçãodasrazõesrecursaisseráimciadonadatadeintimação

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

17.3.4  na  hipótese  de  adoção  da  inversão  de  fases  prevista  no §  1Q  do  art.  17  da  Lei  nQ

14.133,de2021,oprazoparaapresentaçãodasrazõesrecursaisseráiniciadonadatade
intimação da ata de julgamento.

17,4     0s recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

17.5      0  recurso  será  dirigido  à  autoridade que tiver editado  o  ato  ou  proferido  a  decisão
recorrida,aqualpoderáreconsiderarsuadecisãonoprazode3(três)diasúteis,ou,nesse
mesmoprazo,encaminharrecursoparaaautoridadesuperior,aqualdeveráproferirs"
decisãonoprazode10(dez)diasúteis,contadodorecebimentodosautos.

U        :; :    :Sprreaczuorsp°asr;n:::::::::çf::ad:°c:::::r:::Õseesr:: ::::resc:dp°esLos demaLs iLCLtantes sei a

de   3   (três)   dias   úteis,   contados   da   data   da   intimação   pessoal   ou   da   divulgação   da
interposiçãodorecurso,asseguradaavistaimediatadoselementosindispensáveisàdefesa

de seus interesses.

17.80recursoeopedidodereconsideraçãoterãoefeitosuspensmdoatooudadecisão
recorridaatéquesobrevenhadecisãofinaldaautoridadecompetent&

179     0    acolhimem   do    recurso   im"   tão   somente   os   atos    insuscetíveis   de
aproveitamento.

17.10   0s  autos   do  processo

portal       eletrônico:
EEEEEEE-EEEEEEE

permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  m__..,"`,..:   "."-j\m   i-„.                    e\±ümíÉ"mcjipidi-1j|!:

@  Av. Jose Marques FHho. N° 600 - Centro
CEP: 63.560-000



\t,,««.  `GOVERNO   MUNIC!PAL   DE

ACOPIARA    riwi,-Vótê   J\`

18.DAAD|UDICAÇÃOE bAHOMOLOGAÇÃO DORESULTADODALICITAÇÃO

18.1.Aad)udicaçãodoob]etodapresentelicitaçãoaolicitantevencedorseráefetuadapela

autoridade     competente,     mediante     termo     circunstanciado,     obedecida     a     ordem
classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.

18.2  A  homologação  da  licitação  é  de  responsabilidade  da  autoridade  competente  e  só

poderá  ser  realizada  depois  da  ad)udicação  do  objeto  ao  vencedor.  0  licitante  vencedor
seráconvocadoaassinaroinstrumentodaataderegistrodepreços,cujaminutaencontra-
se anexa a este Edital
18.3.0titulardaorigemdestalicitaçãosereservaaodireitodenãohomologarourevogar
o  presente  processo  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.

Ü       ruâ, cP|:;: :eu eAàe. glrÂàeAd,apao à:r;daa qhuoaTqoj ::aíàom::tpo:or:ea:,,z:: ndt.:, :'êcátc::ó:::, ae :rpeí: :tau(rs;

vencedora(s)   do  certame,  a  fim  de  promover  vistorias  para  assegurar-se  de  que  a(s)
mesma(s)  possua(m)  aptidão  para  execução  dos  fornecimentos,  objetivando,  com  isso,  a
boaecorretaentregadoob)etopretendido,sendoaAdministraçãoMunicipalencarregada
degerarrelatóriosobreavistoriarealizadaaempresavencedoradalicitação.

19. D0 CONTRAT0

19.1.  Será  celebrado  em  futura  e  eventual  Contrato  conforme  minuta  anexa  à  presente
licitação,semprequedeveráserassinadopelaspartesnoprazodeaté03(três)diasúteis,

acontardadatadorecebimentodaconvocaçãoencaminhadaaolicitantevencedor.
19.2     0  prazo  de  convocação  poderá ser prolongado,  uma vez, por igual  período,  quando
solicitadopelaparteduranteoseutranscursoedesdequeocorramomjustificadoaceib

u pela autoridade competente. os   termos   da   propostal+llu   L^\^~\~`  .___-_  _

19.3      Consideram-se    como    partes   integrantes   do   contrato   os    [e[iiiu>    ua    i,[urvu._

vencedora,  seus  anexos,  bem  como  os  demais  elementos  concernentes  ao  procedimem

19.4     As  condições  de  habilitação  consignadas  neste  Edital  deverão  ser  mantidas  pelo

licitatório.

licitante durante a vigência do contrato.
19.5     Caso    o    vencedor    não    faça    a    comprovação    referida    no    item    anterior,    ow

in)ustificadamente,  recuse-se  a  assinar  o  contrato,  a  Administração  poderá  convocH  o

próximo   licitante,   respeitada   a   ordem   de   classificação,   para,   após   comprovados   os
requisitoshabihtatórios,assinarocontrato,sempre)uízodasmultasprevistasemEdital,
no contrato e demais cominações legais.
19.6.ÉfacumaoTitulardaSecretariacompetente,quandoaconvocadanão

20DASRESOLUÇÕESDECONTROVERSIAS(COMISSÃOTÉCNICA).

ó'  (88} 35õ5-1999
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natureza  técnica  e/ou  de  natureza

LVIUILLiiLJul   `^~  ----

20.16   A  decisão  da  Comissão Técnica  será vinculante  para

u

®

20.1     Para  a  solução  de  eventuais  divergências  de  natureza  tecnica  eM  w  H"„..Lu
econômico-financeira  durante  a  execução  do  contrato  a  ser  celebrado,  será  constituída,
casose]anecessárioporatodaPrefeituraMunicipaldeACOPIARA,umacomissãotécnica,

composta  por  4  (quatro)  membros,  todos  com  conhecimentos  aprofundados  na  matéria
ob)eto  da  divergência  e  indicados  por  ocasião  desta  dada  divergência,  na  forma  desta

cláusula.

20.2     A   comissão   técnica   competente   para   emitir   pareceres   fundamentados   sobre

questões  submetidas  pela  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA  /CE  ou   pela  contratada,
relativa  as  divergências  que venham a surgir quanto aos aspectos  técnicos  e  aos aspectos

econômico-financeiros durante a execução do Contrato.
20.3       0s membros da comissãoTécnica serão designados da seguinte forma:

20.4      02  (dois) Membros indicados pela prefeitura Municipal deACOPIARA /CE;

20.5      01 (hum) membro pela empresa a sercontratada;
20.6     01    (hum)    membro,    com    comprovada    especialização    na    matéria    objeto    da
divergência,queseráescolhidodecomumacordoentreaspartes,quandodaocorrênciada
divergência,
20.7      0  procedimento  para  solução de divergências indicar-se-á mediante a comunicação

desolicitaçãodepronunciamemdaComissãoTécnicaeoutraparte,eseráprocessadodd
seguinte forma:
20.8      No prazo de  l5  (quinze)  dias, a contar do recebimento da comunicação referida  no
item  anterior,  a  parte  reclamada  apresentará  as  suas  alegações  relativamente  a  questão
formulada;
20.9     0  parecer  da  Comissão  Técnica  será  emitido  em  um  prazo  máximo  de  30  (trinta)
dias,acontardadatadorecebimento,pelacomissãoTécnica,dasalegaçõesapresentadas

pela parte reclamada;
20.100spareceresdaComissãoTécnicaserãoconsideradosaprovadossecontaremcomo
voto favorável da maioria de seus membros;
20.11   0   membro  indicado  pela  empresa  a  ser  contratada  e  o  membro  escolhido  em
comumacordoentreaspartesterãodiretoaumvotocadaum;e
20.12   0s   membros   indicados   pela   Prefeitura   Municipal   de   ACOPIARA/CE.   terão,   em

conjunto,  direito  a  um  voto,  pelo  que  deverão  compor,  entre  si,  eventuais  divergências
antes de proferimento do voto único.
20.13   Toda    a    divergência    suscitada    deverá    ser    encaminhada    a    comissão    técnica

)untamentecomcópiadetodososdocumentosnecessáriosparaasoluçãodademanda
20.14   Todas   as   despesas   necessárias   ao   funcionamento   da   Comissão   Técnica   serão

arcadas pela contratada.
2015AsubmissãodequalquerquestãoaComissãoTécnicanãoexoneraacontrataddde
darintegralcumprimemassuasobrigaçõescontratuaiseasdeterminaçõesdaPrefmH
MunicipaldeAC°P]ARA.       ~     rT`£__:~.  fará  rinr„iante  Dara  as  partes,  até  que  sobrevenha

©,  Aw Jc)sé MarQues Filho, N° 600 ~ Centro
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eventual decisão judiciária sobre a divergência.
20U   Caso aceita pelas partes, a solução amigável  proposta pela comissão técnica  poderá_    J_  L.__`^^,\  1J;+;\,n4u.i./     |.CIDU  CLllllu  r-l--r ------,

serincorporadaaocontratoasercelebradomedianteassinaturadotermoaditivo.
20.18Amediaçãoseráconsideradapre)udicadaseasoluçãoamigávelnãoforapresentada

pela  Comissão  Técnica,  no  prazo  máximo  de  60  (sessenta)  dias  a  contar  do  pedido  de
instaurações  do  procedimento  ou  se  qualquer  das  partes  de  recusarem  a  participar  do

procedimento  não  indicando  seu(s)  representante(s)  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)
dias.

21.DOPROCESSOADMINISTRATIVO.

211     Não  obstante  o  acima  exposto,  a  empresa  a  ser  contratada  terá  resguardado  o
direito   ao   devido   processo  administrativo  contra  decisões  da   Prefeitura   Municipal   de
ACOPIARA .

22   DA ANTICORRUPÇÃ0

22.1      0s   licitantes   comprometem-se   a   observar   os   preceitos   legais   instituídos   pelo
ordenamento)urídicobrasileironoquetangeaocombateàcorrupção,emespecialaLeint2
12.846,   de   lQ   de   Agosto   de   2013,   e,   no   que   forem   aplicáveis,   os   seguintes   tratados
internacionais:   Convenção   sobre   o   Combate   da   Corrupção   de   Funcionários   Públicos
EstrangeirosemTransaçõesComerciaislnternacionais(ConvençãodaOCDE)-promulgada

peloDecretonQ3.678,de30denovembrode2000;aConvençãolnteramericanaContraa
Corrupção(ConvençãodaOEA)-promulgadapeloDecretonQ4.410,de7deoutubrode
2002;   e   a  Convenção   das  Nações  Unidas   Contra  a  Corrupção   (Convenção  das   Nações
Unidas)-promulgadapeloDecretonQ5.687,de31dejaneirode2006.
22.2     a  participação  da  empresa  no  certame,  por  seus  administradores,  funcionários,
representanteseoutraspessoasqueagememseunome,diretaouindiretamente,devem
estar  ciente  dos  dispositivos  contidos  na  Lei  nQ  12.846/2013;  e  ainda  se  obriga  a  tomar
todas    as    providências    para    fazer    com    que    seus    administradores,    funcionários    e
representantestomemciênciaquantoaoteordamencionadaLeinQ12.846/2013.
22.3     Todos os participantes devem a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituH.
violaçãoàlegislaçãoaplicávelaopresenteinstrumentopactual,incluindoaquelesdescritos
naLeinQ12.846/2013,emespecialnoseuartigo5Q.
22.4     Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações,

porpartedolicitante,emqualquerumdosseusaspectos,poderáense)ar:
22.5      Instauração  do   Procedimento  de  Apuração  da  Responsabilidade  Administrava  -
PAR,comaplicaçãodassançõesadministravasporventuracabíveis;
226A)uizamentodeaçãocomvistasàresponsabilizaçãonaesfera)udicial,nostermos
dos artigos 18 e 19 da Lei nQ  12.846/2013;

dfic"ÂRÁ
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própriaautoridadequeaplicouapenalidade.
23.3     Na aplicação das sanções serão considerados:

U

23     DAS INFRAÇÕES AbMINISTRATIVAS E SANÇÕES

23.1      Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  lei,  o  licitante  qug  com  dolo  ou

culpa:

23n  deixar   de   entregar   a   documentação   exigida   para   o   certame   ou   não   entregar

qualquerdocumentoquetenhasidosolicitadopelo/apregoeiro/aduranteocertame;
23.1.2Salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamenteiustificado,nãomantivera

proposta em especial quando:
23.1.2.1            não   enviar   a   proposta   adequada   ao   último   lance   ofertado   ou   após   a

iig::L:Çã°'rpeecduL:apr::::eern::::L:sds::LacLahdaomqeun::ddoaepnr:epr::tdaaqau:tnadp°aecxoLií:::'LtLva,ou

í: : í :           ::Lrxeasre::a:P:::epnotsatraaomu°Sat:aóstra  em  desacordo  com  as  especificações  do

23.13nãocelebrarocontratoounãoentregaradocumentaçãoexigidaparaacontratação,
edital;

quandoconvocadodentrodoprazodevalidadedesuaproposta;
23131            recusar-se,  sem  )ustificativa,  a  assinar  o  contrato  ou  a  ata  de  registro  de

preço,   ou   a   aceitar  ou   retirar  o   instrumento  equivalente  no  prazo   estabelecido   pela

2314apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameouprest"
Administração;

declaração falsa durante a licitação

2316  comportar-se   de   modo   inidôneo   ou   cometer  fraude   de   qualquer   natureza,   em
23.1.5  fraudar a licitação

especial quando:

i; ; ; ;       ,a:pà:ue:s:n;;:!ue;:::r;:ai:f:a:;:r::orn:;,:ui:;l;:a:dt;'el,
231.7praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobietivosdahcitação

231.8praticaratolesivoprevistonoart5QdaLeinQ12846,de2013

232ComfulcronaLeinQ14133,de2021,aAdministraçãopoderá,garantidaaprévia

defesa,aplicaraoshcitantese/ouadiudicatáriosasseguintessanções,sempre)uímdas
responsabilidadescivilecriminal:

23.2.1  advertência;

23.2.2  multa;

23.2.3  impedimento de licitar e contratar e
2324declaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratar,enqm"perduramos
mnwmdeterminantesdapuniçãoouatéqueseiapromovidasuareabilitaçãoperama.    ,   _   J_

©  Av. José Maíc* Filho` N° 600 - Centro
CEP'. 63.560~000
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23.3.1  a natureza e a gravidade da infração cometida.

mqmnl

15(quinze)diasúteis,contadodadatadesuaintimaçao.

L,J.\J         L\\^  _r ---,

23.7     A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao

decorrência  das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  23.1.1,
'       :--^:nr`+ifirma imnosicãodepenalidademaisgrave,eimpedirá_          1.            .    _      J_

u

®

(,ó;i,.:J,=-"

D:-¥*(=:

õào
éL//.

/

23.3.2  as peculiaridades do caso concreto
23.3.3  as circunstâncias agravantes ou atenuantes

23.3.4  os danos que dela provierem para a Administração Pública

23.3.5  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

23.4     A  multa  será  recolhida  em  percentual  de  0,5%  a  300/o  incidente  sobre  o  valor  do

contrato   licitado,   recolhida   no   prazo   máximo   de   15   (quinze)   dias   úteis,   a   contar   da

comunicação oficial.

23.4.1Paraasinfraçõesprevistasnositens23.1|23.1.2e23.1.3,amultaseráde0,5%a

150/o do valor do contrato licitado.

23.4.2Paraasinfraçõesprevistasnositens23.1.4,23.1.5,23.1.6,23.1.7e23.1.8,amulta

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

23.5     As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de

inidoneidadeparalicitaroucontratarpoderãoseraplicadas,cumulativamemounão,à

236Naaplicaçãodasançãodemumseráfacultadaadefesadointeressadomprazode
penalidade de multa.

_               1        ____   :_+:„\1rã,\

responsável  em
23.1.2   e   23.1.3,

o responsável de

quando não se justificar a imposiçao uc pc:iiaiiuuu. „._._ u
licitarecontratarnoâmbitodaAdministraçãoPúblicadiretaeindiretadoemfederativoa

qualpertenceroórgãoouentidade,peloprazomáximode3(três)anos
238Poderáseraplicadaaoresponsávelasançãodedeclaraçãodeinidoneidadepara
licitaroucontratar,emdecorrênciadapráticadasinfraçõesdispostasnositens2314,
2315,2316,2317e2318,bemcomopelasinfraçõesadministrativasprevistasnositens

2311,2312e2313que)ustifiquemaimposiçãodepenalidademmgravequeasançft
deimpedimentodelicitarecontratar,cu)aduraçãoobservaráoprazoprevistonoart156,J,

ata de registro de
estabelecido   pela

total da obrigação

proposta em favor

1>>uLl,,\^\^   _   _    _     ,

doórgãoouentidadepromotoradalicitação.
2310AapuraçãoderesponsabilidaderelacionadasàssançõesdeimpedimentodelicitHe
contratar   e   de   declaração   de   inidoneidade   para   licitar   ou   contratar   demandará   a
instauraçãodeprocessoderesponsabilizaçãoaserconduzidoporcomissãocompostapor
2(dois)oumaisservidoresestáveis,queavaharáfatosecircunstânciasconhecidose

intimaráolicitanteouoad}udicatáriopara,noprazode15(quinze)diasúteis,contadoda

§5Q, d-a Lei n.Q  14.133/2021.

23.9     A recusa injustificada do ad)udicatário em assinar o contrato ou a

preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalenb  m  prazo
Administração,descritanoitem23.1.3,caracterizaráodescumprimento

assumidaeosu)eitaráàspenalidadeseàimediataperdadag""de_   l:_:+A^ã,\
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udata  de  sua  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e  especificar  as  provas  que  pretenda

produzir.
23.11   Caberá  recurso  no  prazo  de  15   (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de

advertência,  multa  e  impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o

qual  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  proferido  a  decisão  recorrida,  que,  se  não  a
reconsiderar no prazo de 5  (cinco)  dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade  superior,  que  deverá  proferir sua  decisão  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
23.12   Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de

declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.
23.13   0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
23.14   A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

24    DA IMPUGNAÇÃO AO EDI"L E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1      Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  este  Edital  por  irregularidade  na

aplicação  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  devendo  protocolar  o  pedido  até  3  (três) dias  úteis

antes da data da abertura do certame.

24.2      A  resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  esclarecimento  será  divulgado  em  si'tio

eletrônico  oficial  no  prazo  de  até  3  (três)  dias  úteis, limitado  ao  último  dia  útil  anterior à

data da abertura do certame.

U        :]4e.t3rôn?caL,mppo:g::::°doe s:st:emd:::md:a:S;:a:ercóípmr:ontd°a ::adt::::msaerder::Liz::a°sS pPú°b| Lcf::T:
município de ACOPIARA;

24.4     As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos  previstos

no certame.

24.4.1  A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

24.5     Acolhida  a  impugnação,  será  definida  e  publicada  nova  data  para  a  realização  do
certame.

25     DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1      Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

À#-ESÁ
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25.2      Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3      Todas  as   referências   de  tempo   no   Edital,   no  aviso   e  durante  a  sessão   pública

observarão o horário de Brasília -DF.

25.4     A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.5     As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.6      0s   licitantes   assumem   todos   os   custos   de   preparação   e   apresentação   de   suas

`J         propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.7      Na contagem dos prazos  estabelecidos neste  Edital  e seus Anexos, excluir-se-á o  dia

do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de

expediente na Administração.

25.8      0    desatendimento    de    exigências    formais    não    essenciais    não    importará    o

afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,  observados  os

princípios da isonomia e do interesse público.

25.9      Em  caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou  demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.10   0   Edital   e   seus   anexos   estão   disponíveis,   na   íntegra,   no   Portal   Nacional   de

Contratações   Públicas   (PNCP)   e:   www.acopiara.ce.gov.br,   ±4z±4±±4i.tce.ce.gov.br/licita£QÊS

U         !]±±PS:.//Comprasacopiara.comL2]±.

26   DOFORO
26.1      Para  dirimir  quaisquer  questões  decorrentes  da  licitação,  não  resolvidas  na  esfera

administrativa, será competente o foro da Comarca de ACOPIARA -Estado do Ceará.

Acopiara -CE,18 de julho de 2024.

ALMIR SEVERI
Secretári

©  Av, José Mãraues FHho,  Nü 600 - Centro
CEP: 63.560~000
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ANEX0 I -TEMO DE REFERÊNCIA
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TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO

AQUISIÇÃO DE MERENDA

-Unidade Gerenciadora: Secretaria de Educação.

WISW,

PREÂMBUL0

Este  Termo  de  referência  é  o  documento  elaborado  a  partir  do  Estudo  Técnico
Preliminar da  Contratação,  contendo  os  elementos  necessários  e suficientes,  com  nível  de

precisão adequado, para caracterizar o objeto da contratação em tela. Elaborado de acordo
com  o  Art.  6Q  da  Lei,  inciso  XXIII,  ali'neas  "a"  até  ``j'',  concomitantemente  com  o  Art.  40,

{u        parágrafo primeiro,da Lei Federal nQ 14.133/202i.

Este  documento  é  parte  integrante  do  processo  administrativo  de  contratações

públicas,  constantes  nos  autos,  conjuntamente  com  os  documentos  de  formalização  de
demandas    e    estudo    técnico    preliminar    devidamente    aprovados    pela    equipe    de

planejamento, equipe técnica e autoridade competente.

1.           DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO

i.1   REGISTRO   DE   PREÇOS   PARA   AQUISIÇÃO   DE   MERENDA   ESCOLAR   PARA   OS
ALUNOS  DA  REDE  MUNICIPAL  DE  ENSINO  DA  SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃ0,  NO
ÂMBITO    DO    MUNICÍPI0    DE   ACOPIARA/CE,    conforme    condições,   quantidades    e
exigências estabelecidas neste instrumento:

u        1.2.1    Informaçõescomplementares:
1.2.2     0s bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, de fornecimento
contínuo, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2.3     0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

1.2.4     0  prazo  de  vigência  da  contratação  se  dará  até  o  último  dia  do  exerci'cio  financeiro

contados  da  data  da  assinatura  do  contrato,  não  ultrapassando  os  12  (doze)  meses,  na
forma do artigo 105 da Leí n° 14.133, de 2021.

1.2.5     0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

1.2.6     A equipe deve estar no local de entrega dos produtos, uniformizados e com todos os

equipamentos de proteção individual -EPI's, na forma da lei e convenções trabalhistas.

1.2.7    Aquisição    de    produtos    nos    termos   da    tabela    abaixo,    conforme    condições    e

exigências estabelecidas neste instrumento.

^CO?a^F)^
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1

ALHO  L  PRODUTO  "IN  NATURA'',  LIVRE  DE

KG 1.260 Ri 37,20 R$ 46.872,00SujlDADES         E         DETERIORAÇÕES,         EM

CABEÇAS  INTEIRAS.

2

BATATA     DOCE     -     FRESCA,     DE     ÓTIMA

KG 1.800 Ri 5,52 Ri 9.936,00
QUALIDADE,               COMPACTA,               FIRME,
COLORAÇÃO      UNIFORME,      AROMA,      COR

TÍPICOS       DA       ESPÉCIE,       EM       PERFEITO

ESTAD0  DE  MATURAÇÃO

3
MACAXEIRA  -FRESCA,  ÍNTEGRA  E  FIRME,

KG 2.400 Ri 4,57 Ri  10.968,00ISENTA     DE     SU|IDADES     COM     GRAU     DE

EVOLUCÃO  COMPLETA  DO TAMANHO

4
ABÓB0RA    -    FRESCA,ÍNTEGRA    E    FIRME,

KG 2.700 Ri 4,26 Ri  11.502,00ISENTA     DE     SU)IDADES     COM     GRAU     DE

EVOLUÇÃO COMPLETA D0 TAMANHO

5

CENOURA     -     CENOURA     INTEIRA     CRUA,

KG 3.240 R$  8,13 R$  26.341,20TAMANHO   MÉDIO,   NÃO   AMASSADA,   COM

ODOR     CARACTERÍSTICO,     EM      PERFEITO

ESTADO  PARA CONSUMO,  FRESCO.

6

BATATA    INGLESA   -    FRESCA,    DE    ÓTIMA

KG 2.880

1R$8,13

R$  23.414,40
QUALIDADE,               COMPACTA,               FIRME,
COLORAÇÃO      UNIFORME,      AROMA,      COR

TÍPICOS       DA       ESPÉCIE,       EM       PERFEITO

ESTAD0  DE  MATURAÇÃO.

7
BETERRABA  -   FRESCA,   ÍNTEGRA  E  FIRME,

KG 1.800 Ri 5,50 R$ 9.900,00ISENTA     DE     SujlDADES    COM     GRAU     DE

EVOLUÇÃO COMPLETA D0 TAMANHO

8

TOMATE  -PRODUTO  FRESC0  E  COM  GRAU

KG 4.100 R$ 7,88 R$  32.308,00

DE               MATURAÇÃO               INTRMEDIÁRIA.

APRESENTAR         ODOR         AGRADÁVEL         ,

CONSISTÊNCIA   FIRME,   NÃO   APRESENTAR

PERFURAÇÕES,             MACHUCADOS             OU

MANCHAS

91

CEBOLA  -TAMANH0   MÉDIO,   BRANCA  0U

KG 4.100 R$  10,09 R$ 41.369,00ROXA,           LIMPAS,           SECAS           E           SEM

DESCAMAÇÂO.   PRODUT0   COM   A   DUREZA

CARACTERÍSTICA

10

BANANA     PRATA     -     PROCEDENTES     DE

KG 7.200 R$  6,96 Ri 50.112,00
ESPÉCIES  GENUINAS   E   SEREM   FRESCAS   E

SÃS;      TEREM      ATINGIDO      0       PERFEITO

ESTADO     DE     DESENVOLVIMENTO     PARA

SUA  ESPÉCIE  E  VARIEDADE

11

LARANjA    -    PROCEDENTES    DE    ESPÉCIES

lKG 7.200 Ri 5,90 R$ 42.480,00
GENUINAS     E     SEREM      FRESCAS     E     SÃS;

TEREM  ATINGIDO  0  PERFEITO  ESTADO  DE

DESENVOLVIMENTO  PARA  SUA  ESPÉCIE  E

VARIEDADE
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12

POLPA  DE  GOIAÉÁ-ii;-É-ODUTO  0BTIDO  DA

KG 2.100 R$  11,67

FRUTA  "lN   NATURA"  DE   BOA  QUALIDADE

ACONDICIONADO   EM   PACOTES   DE   01KG,

COM      ADIÇÃO      MÍNIMA      DE      ÁGUA      DE

MANEIRA     QUE     NÃO     COMPROMETA     0
RENDIMENTO  DE  SUC0  ESPERADO  POR  KG
DE  POLPA

13

POLPA  DE  MANGA  -PRODUTO  OBTIDO  DA

KG 1.800 R$  11,60

FRUTA  ``lN   NATURA"  DE   BOA  QUALIDADE

ACONDICI0NADO   EM   PACOTES   DE   01KG,

COM        ADIÇÂO        MÍNIMA        PREFEITURA

MUNICIPAL    DE    ACOPIARA    PESQUISA    DE

PREÇO          Ng          202407110001          |          IP:

167.250.138.42     DE    ÁGUA     DE    MANEIRA

QUE   NÃO   COMPROMETA   0   RENDIMENTO
DE  SUCO  ESPERADO  POR  KG  DE  POLPA

111141

POLPA  DE  ACEROLA  -  PRODUT0  0BTIDO

KG 1.800 R$  11,92

DA       FRUTA       "IN       NATURA"       DE       BOA

QUALIDADE             ACONDICIONAD0             EM
PACOTES   DE   01KG,  COM  ADIÇÃO   MÍNIMA

DE       ÁGUA       DE       MANEIRA       QUE       NÃO

COMPROMETA   0   RENDIMENTO   DE   SUCO
ESPERADO  POR  KG DE  POLPA

+  iii=i=

OE04€o?o

R$ 24.507,00

R$ 20.880,00

R$ 21.456,00

POLPA   DE   CA|Á   -   PRODUTO   OBTIDO   DA

KG 1.380 R$  13,11

FRUTA  ``IN   NATURA"  DE   B0A  QUALIDADE

ACONDICIONAD0   EM   PACOTES   DE   01KG,

COM      ADIÇÃO      MÍNIMA      DE      ÁGUA      DE

MANEIRA     QUE      NÃO     COMPROMETA     0
RENDIMENT0  DE  SUC0  ESPERAD0  POR  KG

DE  POLPA

11         16

POLPA  DE  CAjARANA  -PRODUTO  0BTIDO

KG 1.380 Ri   11,97

DA       FRUTA       ``IN       NATURA"       DE       B0A
i  QUALIDADE              ACONDICIONADO              EM

PACOTES   DE   01KG,  COM  ADIÇÃO   MÍNIMA

DE       AGUA       DE       MANEIRA       QUE       NÃO

COMPROMETA   0   RENDIMENTO   DE   SUCO

ESPERADO  POR  KG  DE  POLPA

17

POLPA  DE  SIRIGUELA  -PRODUTO  OBTIDO

lKG1

900 R$  11,79

DA       FRUTA       "IN       NATURA"       DE       BOA

QUALIDADE             ACONDICIONADO             EM
PACOTES   DE   01KG,   COM   ADIÇÃO   MÍNIMA

DE       ÁGUA       DE       MANEIRA       QUE       NÃ0
COMPROMETA   0   RENDIMENTO   DE   SUCO
ESPERADO  POR  KG  DE  POLPA

VALOR GLOBAL ESTIMADO

R$  18.091,80

R$  16.518,60

R$   10.611,00

R$      417.267,00

1.2.8     0s   bens   objeto   desta   contratação   são   caracterizados   como   comuns,   conforme

justificativa constante do  Estudo Técnico Preliminar.

1.2.9     0  objeto  desta  contratação  não se enquadra  como  sendo de bem  de luxo, conforme

Decreto Federal nQ  10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.2.10  0  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12   (doze)   meses  contados  da  data  da

assinatura do termo de contrato, na forma do artigo  105 da Lei n° 14.133, de 2021.

^C-^HÀ
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9ãgt   /¥mre]açãoàf/1.2.110 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas'

vigência da contratação.

2.          |USTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO

A  aquisição  de  gêneros  alimenti'cios  para  a   merenda  escolar  dos  alunos  da  Rede
Municipal   de   Ensino   de   Acopiara-CE   é   uma   medida   indispensável   para   garantir   o
cumprimento das diretrizes estabelecidas pelo  Programa  Nacional  de Alimentação  Escolar

(PNAE).  Este  programa  visa  assegurar  a  oferta  de  uma  alimentação  escolar  adequada  e
saudável,  contribuindo  para  o  crescimento,  desenvolvimento,  aprendizado  e  rendimento
escolar dos alunos, bem como para a formação de hábitos alimentares saudáveis.

A  merenda  escolar  representa,  para  muitos  alunos,  a  principal  refeição  do  dia.  A

U        aquisição   de   gêneros   alimentícios   de   qualidade   assegura   a   ingestão   de   nutrientes
essenciais,   combatendo   a   desnutrição   e   outros   problemas   de   saúde   relacionados   à
alimentação  inadequada.  Este aspecto é crucial  para  promover o desenvolvimento  físico  e
cognitivo adequado dos estudantes.

Estudos   demonstram   que   a   alimentação   adequada   está   diretamente   ligada   ao
desempenho   acadêmico.   Alunos   bem   alimentados   têm    melhor   concentração,   maior
disposição   para   as   atividades   escolares   e   um   rendimento   superior.   A   aquisição   de
alimentos  para  a  merenda  escolar,  portanto,  é  uma  estratégia  vital  para  melhorar  os
indicadores educacionais do município.

A oferta de merenda escolar gratuita promove a inclusão social, garantindo que todos
os  alunos,  independentemente  de  sua  condição  socioeconômica,  tenham  acesso  a  uma
alimentação  de qualidade.  Esta medida contribui  para a  redução  das  desigualdades sociais
e proporciona igualdade de oportunidades no ambiente educacional.

u       fam,'fa r,pfoolí:'acl:.::d:qau::loç::m:: ,::'aT:npt::mpor;::'á: opá::eu:::,voir:ue:::ssuç:enatgárj::':us::
prática  não  só  beneficia  os alunos,  mas também  gera  um  impacto positivo na comunidade
rural, criando um ciclo virtuoso de desenvolvimento econômico e social.

A  aquisição  de  gêneros  alimentícios  para  a  merenda  escolar  é  uma  obrigação  legal

prevista  na   legislação  brasileira,  que  regulamenta  o   PNAE.   0   não  cumprimento   desta
normativa  pode  resultar  em  sanções  administrativas  e  prejudicar  a  imagem  da  gestão
municipal perante a sociedade e os órgãos de controle.

Diante do exposto, torna-se evidente a necessidade premente da aquisição de gêneros
alimentícios  para a  merenda escolar dos  alunos  da  Rede  Municipal  de  Ensino  de Acopiara-
CE.  Esta ação é fundamental  para assegurar a segurança alimentar e nutricional, promover
o desempenho acadêmico, fomentar a inclusão social, fortalecer a economia local e cumprir
as  exigências  legais.  Investir na  merenda  escolar é  investir no futuro  das  nossas crianças  e
no desenvolvimento sustentável do nosso município.

Da |ustificativa da despesa

f|  Av.  José  Marques  Filho.  N° õOO  ~  Centrc)
CEP:  63.560~C)OO
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2.1.       |ustificativa da escolha da modalidade e procedimento auxiliar.

Conforme   previsto,   no   Estudo   Técnico   Preliminar,   elaborado   pelos   setores   técnicos
competentes,   esse
modalidade  pregão
aquisição de produt

Art. 40. 0 planejamento

rocesso   de   licitação   se   dará   por   meio   de   registro   de   preços   na
letrônico,  por  entender  ser  a  melhor  escolha  de  modalidade  para  a

conforme previstos na Lei  Federal  14.133/21, /.n verbi.s.`

compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

I -condições de aquisiçãq e pagamento semelhantes às do setor privado;

neio de sistema de registro de preços, quando pertinente;

iidades   e   quantidades  a   serem   adquiridas  em   função  de  consumo   e  utilização
a  será  obtida,  sempre  que  possível,  mediante  adequadas  técnicas  quantitativas,

11 -processamento por

111   -   determinação   de

u

u

prováveis,  cuja  estimati
admitido o fornecimento

`:,'í':,i:

IV -condições de guarda

(._)

Ademais,  o  registr

ntínuo;

armazenamento que não permitam a deterioração do material;

iJeií:c;:

preços  permite  que  a  administração  pública  realize  contratações
futuras, conforme a hecessidade,  sem a obrigação de contratar tudo o que foi licitado.  Isso
evita a formação de
demanda,  gerando
licitação  que  favore

toques desnecessários ou a contratação de quantidades superiores à
onomia  e  eficiência.  |á  o  pregão  eletrônico  é  uma  modalidade  de

ampla  participação  e  a  competitividade  dos  fornecedores,  pois

permite  que  eles  aprFsentem  suas  propostas  e  lances  por meio  de  um  sistema  eletrônico.
Isso reduz os custos
do processo.

riscos de fraudes, além de aumentar a transparência e a celeridade

Esse   é   um   procedihento   auxiliar,   assegurado   na   legislação   que   rege   as   contratações

públicas, conforme os a seguir:

Art.  78. São procediment¢s auxiliares das licitações e das c(>ntratações regidas por esta Lei:

I -credenciamento;

11  -pré-qualificação;

111 -procedimento de ma

IV - sistema de registro

V - registro cadastral.

0  registro  de  preço S

gestão   e   o   control
acompanhe e fiscaliz
registros que se torn
dados e informações
das contratações.

ifestação de interesse;

e Preços;

j
na  modalidade  pregão  eletrônico  é  uma  ferramenta  que  facilita  a
das   contratações   públicas,   pois   permite   que   a   administração

os preços praticados no mercado, podendo renegociar ou cancelar os

que  podem  ser usados para  o planejamento, a avaliação e a auditoria

8~}  Av.  José  Marques  Filho.  NC'  600     Centro
CEP:  63.560-000                  1
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E ainda, a modalidade de Pregão eletrônico, se dar pelo fato, da descrição do estudo técnico

preliminar,  que  caracteriza  essa  aquisição  como  comum,  de  fornecimento  contínuo,  para
registrar preços  para aquisição de bens, cujo critério de julgamento será o MENOR PREÇOS
nos temos do inciso XLI, do art.  6Q da  14.133/21. Além disso é uma  modalidade prevista.  E
ainda  a  modalidade  pregão  está  previsto  no  art.  28  da  lei  supramencionada,  conforme  a
se8uir:

Art.  28.  São modalidades de licitação:

[ -pregão;

11 -concorrência;

111  -concurso;

IV -leilão,.

V -diálogo competitivo.

§    1Q    Além    das    modalidades    i`eferidas    nocaputdeste    artigo,    a    Administração    pode    servir-se    dos

procedimentos auxiliareslpi-evistos no

§  2Q   E   vedada  a  criação'  de  outras  mt]dalidades  de  licitação  ou,  ainda,  a  combinação  daquelas  referidas

no caput deste artigo.

Essa  modalidade  estimula  a  sustentabilidade  e  a  inovação  nas  contratações  públicas,  pois

permite  que  a  administração  incorpore  critérios  ambientais,  sociais  e  tecnológicos   nas
especificações  dos  bens  e  produtos,  bem  como  nas  condições  de  execução  dos  contratos.
Isso  contribui  para  d  desenvolvimento  econômico,  social  e  ambiental  do  município,  em
consonância com os princípios da Lei  Federal 14.133/2124.

{j          Portanto,  o  registro  de  preços  na  modalidade  pregão  eletrônico  é  a  melhor  escolha  de
modalidade  para  a  aquisição  de  bens  e  produtos,  previstos  na  Lei  Federal  14.133/21,  pois
oferece  vantagens  cdmo  economia,  eficiência,  competitividade,  transparência,  celeridade,

gestão, controle, sustentabilidade e inovação.

2.2 |ustificativa para 0 parcelamento ou não do objeto:

Conforme  previsto  nos  estudos  técnicos  preliminares,  o  parcelamento  para  a  contratação
em  tela,  não  é  aceitável  por  não  haver  viabilidade  técnica,  pois  os  itens  dos  objetos  se
configuram    sistema   único   e   integrado,   e   parcelar   o   mesmo   em   lotes   aumenta   a

possibilidade de risco ao conjunto do objeto preteiidido.

Ressaltamos  que a justificativa do não  parcelamento tem a sua fundamentação legal  na lei
nQ   14.133/21   diz   no  artigo  40,   inciso  V  alínea   b.   Pois,  os  lotes   podem  gerar  maiores
vantajosidade   para   o   munici'pio   com   a   entrega  de   produtos   de  qualidade  bem   como
economicamente viável, assegurando a economicídade no poder público.

Vejamos o que diz a legislação:

8}  Av.  José  Marques  Fi!ho,  N°  õOO  ~  Centrc)
CEP:  63,560~OOO                   i
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Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte.

(...)

[1 - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente;

111 - determinação de uhidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e utilização
prováveis,   cuja   estimàtiva   será   obtida,   sempre   que   possível,   mediante   adequadas   técnicas
quantitativas, admitido!o fornecimento contínuo;

(...)

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;

0  não  parcelamento  ainda  pode  ser  justificado,  como  uma  forma  de  otimizar  a  gestão

u        ;lfeavni::;r:,ospfrsisj:í,;,itoasn:: e::naomm|::::àeaed:f:cuiâ:ãc:a à: r::::,T:T::  d,sponível-nforme
1

Por  fim,  ressaltamos |que  o  não parcelamento aqui  adotado,  se  enquadra  nos  incisos  1  a  111
do parágrafo 39 do ari. 40 da Lei Federal nQ 14.133/21.

3.           DESCRIÇÃO JASOLUÇÃO:

u

A  aquisição  de  gênehos  alimentícios  para  atender  às  escolas  públicas  do  município  de
Acopiara-CE    requeh   um    planejamento    minucioso    que    englobe    tanto    os    aspectos
administrativos  quahto  as  especificações  técnicas  dos  produtos  fornecidos.  Este  processo
não  apenas  deve  observar as  diretrizes  legais  pertinentes,  como  também  deve garantir a

qualidade, a segurança alimentar e a adequação nutricional dos alimentos distribuídos aos
estudantes beneficiários do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

3.2 Das especificações da entrega do produto

3.2.1  É  de  responsabilidade  da  contratada  realizar  a  entrega  dos  produtos  nas  datas  e
locais  determinadas le  previamente  agendada  com  o  órgão  contratante,  no  horário  de
funcionamento do órdão;

3.2.2  A  contratante  irá  disponibilizar  o  endereço  com  os  horários  de  funcionamento  a
serem entregues os produtos, sendo vedada a entrega de materiais em finais de semana e
feriados.

3.2.3  Todos  os  prodútos  serão  entregues  a  contratada,  contendo  todos  os  parâmetros  e
especificações  pertinéntes  a  cada  produto,  devendo  a  nota  fiscal  conter  os  carimbos  de
identificação   da   Préfeitura   Municipal   de   ACOPIARA   e   do   Responsável   Técnico   pelo
recebimento dos produtos.

3.2.4 A empresa  deverá  no  momento  da  Emissão  da  Ordem  de  compra,  realizar a  entrega
do  produto  no prazo estipulado, sob pena de notificação, deverá emitir Documento  Fiscal,
identificando os produtos entregues de acordo com o especificado no DFD, ETP e Termo de

dÂJ€"Àff3Á
€°2  Av. José Marques  Filho.  N° t600 -Centro

CEP:  63.560-000                  1
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Referência   e   apreseintando   a   mesma   ao   fiscal   do
documento de recebimento do produto;

contrato   responsável,   que   emitirá

3.2.5  Dúvidas/  questionamentos  referentes  à  entrega  dos  produtos,  devem  ser  tratadas
com  o  fiscal  do  contrato, e se necessário, quando se tratar de decisões omissas, com a autoridade
competente.

#
4.           DA CLASSIFI
FORNECEDOR E A F

lçÃO DA AQUISIÇÃO E DA FORMA E CRITÉRI0S DE SELEÇÃO  DO
RMA D0 FORNECIMENTO

4.1.       Daclassificaçãodaaquisição;

4.1.1     Trata-se de aquisição de bens cujos padrões de qualidade podem ser objetivamente

definidos  pelo  edital,, por  meio  de  especificações  usuais  de  mercado,  nos  termos  do  inciso

u       ::Irlà dr:g:::.ro6Qd:ap:::oFse::r:old4d:i3d3a`d2el;:e::ro ce:::::::::, :oe:'::|t.er:rno:eí:: :: '|i::t,::ã;

concomitante Art.  40,  inciso  11  e Art.  78  inciso  IV,  da  lei  federal  nQ  14.133  de  01  de abril  de

2021.

4.2         DO Fornecimento:

4.2.1    0  fornecimento  do  objeto  será  sob  demanda,  de  forma  contínua,  nos  termos  da  lei
citada.

4.3        Da forma e critérios de seleção do fornecedor:

4.3.1     0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, para
Registro  de  Preços,  na  modalidade  PREGÃ0,  sob a  forma  ELETRÔNICA,  com adoção  do  critério  de

julgamento pelo MENOR PREÇOS por Lote;

4.3.2     0  fornecedor  detentor  do  MENOR  PREÇOS  será  convocado  à  apresentar  os  documentos
referentes a sua habilitação

4.4  Exigências de hábilitação

4.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação |urídica:

4.4.2.  Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a

cargo da |unta Comercial da respectiva sede;

4.4.3.      Microemprdendedor     lndividual      -      MEI:      Certificado      da      Condição      de
Microempreendedor lndividual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidadenosítiol..iLt^tLi`_í/ü\w\'`ís"j;)rjí±i_}!i_j±`i:\`Lt'jL±.{_`.-i!jigi`_t_:±±2±i£i2!ibr,/emprü`ndedt2i;

4.4.4.    Sociedade    empresária,    sociedade    limitada    unipessoal    -    SLU    ou    sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -EIRELI:  inscrição  do

ato  constitutivo,  estatuto ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis, a

Âffi=ffiÂffiÂ
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cargo  da  )unta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório

de seus administradores;

4.4.5.  Sociedade  embresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no
Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade

federativa   onde   se   localizar  a   filial,   agência,   sucursal   ou   estabelecimento,   a   qual   será

considerada como sua sede.

4.4.6.   Sociedade   simples:   inscrição   do   ato   constitutivo   no   Registro   Civil   de   Pessoas

)urídicas   do   local   de   sua   sede,   acompanhada   de   documento   comprobatório   de   seus
administradores;

4,4.7, Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

u        ::snps:'.t,|:'av:end,ae,  f;l;p lke::sc,:-:sa:,v:|u daasgê::::oadsa ,us|:íà',ec::d:u S::Pieesg|so,:. epmú:í,e.Soár:a:
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

4.4.8.  Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e estatuto social,  com a  ata  da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas  Jurídicas  da+espectiva  sede,  além  do  registro  de  que  trata  o  art.107  da  Lei  nQ

5.764, de 16 de dezembro  1971.

4.4.9  0s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da    consolidação    respectiva,    sob    pena    de    inabilitação    pela    não    apresentação    dos
documentos citados.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

4.4.10  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Juri'dicas  ou  no  Cadastro  de

Pessoas Fi'sicas, conforme o caso;

{uJ          4.4.11.  Prova de regularidade fiscal perante a  Fazenda  Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida  conjuntamente pela Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e pela

Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários

federais e à Dívida Atíva da União (DAU)  por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à  Seguridade  Social,  nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nQ  1.751,  de  02  de  outubro  de  2014,

do Secretária da Receita Federal do Brasil e da  Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

4.4.12.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.4.13.   Prova   de   inéxistência   de   débitos   inadimplidos   perante   a   Justiça   do   Trabalho,

mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de  negativa,  nos

termos do Título VII-A da  Consolidação das  Leis do Trabalho, aprovada pelo  Decreto-Lei  nQ

5.452, de  lQ de maio de  1943;

Í  c€:Êj ,Av.  José  Marques  Filho.  NU, 600  ~  C@ntro
•i        CEP:'63,560-OOO

ÀC_I^RÀ

ffi=#ÍÍ®S
£  (88) 35õ5~1999
fT<i  admefinançasacopiara@gma!!`c`'`í



Mo%, ^     ,.ài`55mGOVERN0   MUNICIPAL   DE

A€®PIARA    '##'f'iyútiê    `'`.:       ô
\

4.4.i4.  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual  relativo  ao  à`omicílio

usede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto

contratual;

4.4.15.  Prova  de  regularidade com a  Fazenda  Estadual  do domicílio ou  sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.4.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.4.17.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual  relacionados  ao

objeto  contratual,  deverá  comprovar tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.4.18.   0   fornecedor   enquadrado   como   microempreendedor   individual   que   pretenda
auferir os benefi'cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123, de

2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e
municipal'

Qualificação Econômico-Financeira

4.4.19  Certidão negativa de  falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -Lei

nQ  14.133, de 2021, art.  69, caput,  inciso  11);

4.4.20     Balanço     patrimonial,    demonstração    de     resultado    de    exercício     e    demais

demonstrações contábeis dos 2  (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

4.4.21   índices   de   Liquidez   Geral   (LG),   Liquidez   Corrente   (LC),   e   Solvência   Geral   (SG)

superiores  a   1   (um);  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão

atender   a   todas   as   exigências   da   habilitação   e   poderão   substituir   os   demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último

ij          exercício no casodea pessoajurídicatersidoconstituídahá menosde 2  (dois) anos;

4.4.22  0  balanço  deverá  ser acompanhado  dos  termos  de  abertura  e  de  encerramento  do
Livro     Diário,     todos     registrados     e    autenticados     na    )unta     Comercial,     constando,

necessariamente,  o  húmero  do  Livro  Diário  e  das  respectivas  folhas  nas  quais  se  acha

transcrito,  devendo  tanto  o  balanço  quanto  os  termos  ser  assinados  por  contador  (es)
registrado  (s)  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade  e  pelo  titular ou  representante legal

da empresa.

4.4.23 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e
encerramento do liviJo  Diário, transmitidos via  SPED, acompanhados do  recibo de entrega

de escrituração contábil digital, respeitado os termos do  Decreto nQ 8.683/2016 e a  INRFB

vi8ente.

4.4.24  0  balanço  patrimonial  apresentado  deverá  corresponder aos  termos  de  abertura  e
encerramento do Livro Diário apresentado.
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4.4.25  No  caso  de  sociedade  por ações,  o  balanço  deverá  ser acompanhado  da

em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.

4.4.26  No  caso  de  cooperativa,  o  balanço  patrimonial  deverá  ser  inscrito  no  Cartório  de

Registro  Civil  de  Pessoas |urídicas, assinado por contador registrado  no  Conselho  Regional

de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices

estabelecidos neste instrumento convocatório.

4.4.27   0s   documentos   referidos   acima   observarão  a   data   limite   definido   pela   Receita

Federal do Brasil para transmissão da  Escrituração Contábil Digital -ECD ao Sped.

4.4.28 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a  1  (um) em qualquer

dos  índices  de  Liquídez  Geral   (LG),  Solvência  Geral   (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  será

exigido para fins de habilitação de 10 °/o do valor estimado das parcelas pertinentes.

4.4.29 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura.  (Lei  nQ  14.133, de 2021, art. 65, §1Q).

4.4.30  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de  complexidade

tecnológica  e operacional  equivalente ou  superior com o objeto desta contratação, ou  com

o   item   pertinente,   por  meio   da  apresentação  de  certidões   ou  atestados,   por  pessoas

jurídicas   de   direito   público   ou   privado,   ou    regularmente   emitido(s)    pelo   conselho

profissional competente, quando for o caso.

4.4.31 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

4.4.32 0s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou

da filial do fornecedor.

u         4.4.33  0  fornecedor  disponibilízará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela Administração,  cópia  do

contrato  que  deu  suporte  à  contratação,  endereço  atual  da  contratante  e  local  em  que  foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

4.4.34 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados

que   atendem  aos   requisitos   técnicos   exigidos   para   a   contratação   e   que   executarão   o
contrato,  com  as  respectivas atas de  inscrição  e  a  comprovação  de que estão  domiciliados

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4Q, inciso XI, 21, inciso

1  e 42, §§2Q a  6Q  da  Lei  n.  5.764, de  1971;

4.4.35  A  declaração  de  regularidade  de  situação  do  contribuinte  individual  -  DRSCI,  para

cada um dos cooperados indicados;

4.4.36 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários

à execução contratual;

^C-_À#À
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4.4.37 0 registro previsto na Lei  n. 5.764, de 1971, art.107;

.4.38 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados

que executarão o contrato; e

4.4.39    0s    seguintes    documentos    para   a   comprovação   da    regularidade   jurídica    da
cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos institui'dos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d)  editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

U         e)  três  registros  de  presença  dos  cooperados  que  executarão  o  contrato  em  assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e

f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados  autorizaram  a  cooperativa  a  contratar  o  objeto  da
licitação;

g)  A última  auditoria  contábil-financeira  da cooperativa, conforme dispõe o art.112  da  Lei
n.  5.764,  de  1971,  ou  uma  declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  tal  auditoria  não  foi

exigida pelo órgão fiscalizador.

Declarações complementares à habilitação

4.4.40  Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

u
4.4.41   Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência  e  para  reabilitado  da  Prevídência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas
específicas;

4.4.42    Declaração    formal   assinada   pelo   responsável   técnico   do   licitante   acerca   do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.4.43  Declaração  de  que  o  licitante  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

4.4.44    Declaração   de   que,   em    cumprimento   ao    estabelecido    na    Lei    n°    9.854,
27/10/1999,   publicada   no   DOU   de   28/10/1999,   e   ao   inciso   XXXIII,   do   artigo   7Q,

Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,

perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,
salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  modelo  a  ser
fixado nos anexos do edital;

4.4.45  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da  Lei nQ
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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5.1 Condições de Entrega

5.1.10 prazo de entrega dos bens é de 02  (dois)  dia útil, contados da data do  recebimento

por parte da empresa, da ordem de compra.

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas  com  pelo  menos  02   (dois)  dias  úteis  de  antecedência  à  data  prevista  para
entrega,  para  que  qualquer  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado,  ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços:

a)           Almoxarifado da secretaria de Educação:

u          Avenida pedroAlves, Centro, CEP: 63.560-000-Acopiara-Ce.
0  prazo  de  garantia  é  aquele  estabelecido  na  Lei  nQ  8.078,  de  11  de  setembro  de  1990

(Código de Defesa do Consumidor)

U6. MODEL0 DE GESTÃO DE CONTRATO

6.1  0  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas   e   as   normas   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   e   cada   parte   responderá   pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2    Em   caso   de   impedimento,   ordem   de   paralisação   ou   suspensão   do   contrato,   o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser  realizadas  por
escrito   sempre   que   o   ato   exigir   tal   formalidade,   admitindo-se   o   uso   de   mensagem

eletrônica para esse fim.

6.4  0   órgão  ou   entidade   poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou  instrumento equivalente7 o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano   de   fiscalização,  que  conterá   informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos
mecanismos    de    fiscalização,    das    estratégias    para    execução    do    objeto,    do    plano

complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
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6.6  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)   fiscal(is)   do

contrato,  ou  pelos  respectivos  substitutos  na  forma  do  caput do art.117  da  Lei  nQ  14.133,

de 2021.

6.7    0    representante   da    Contratante    deverá    ter   a    qualificação    necessária    para    o
acompanhamento e controle do contrato.

6.8  A  verificação  da  adequação  do  fornecimento  será  realizada  com  base  nos  critérios

previstos neste Termo de Referência.

6.9    0    representante   da   Contratante   deverá   promover   o    registro   das   ocorrências
verificadas,   adotando   as   providências   necessárias   ao   fiel   cumprimento   das   cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§  1Q e 2Q do art.117 da Lei nQ  14.133, de 2021.

6.10 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

`j          Contratadaensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,   previstas  neste  Termo  de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

6.11  As atividades de gestão e  fiscalização da execução contratual  devem  ser realizadas  de
forma  preventiva, rotineira e sistemática,  podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exerci'cio dessas atribuições, fique assegurada
a  distinção  dessas  atividades  e,  em   razão  do  volume  de  trabalho,   não  comprometa  o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

6.12  A  fiscalização  técnica  dos  contratos  avaliará  constantemente  a  execução  do  objeto  e
utilizará  o  lnstrumento  de  Medição,  conforme  modelo  disponibilizado  pela Administração
Pública,  devendo  haver  o  redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a)  não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida dos produtos contratados; ou

6.13 A utilização do  IM  não  impede a aplicação concomitante de outros mecanismos  para a
verificação da entrega dos produtos.

6.14 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente

6.15   Em   hipótese   alguma,   será   admitido   que   a   própria   CONTRATADA   materialize   a
avaliação de desempenho e qualidade do fornecimento realizado.

6.16 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a entrega de produto com marca
em diferente com a que foi contratada, mantida a qualidade exigida, e poderá ser aceita ou
não pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do fornecedor.

6.17  Na  hipótese  de  comportamento  conti'nuo  de  desconformidade  dos  produtos,  mesmo
em atendimento a relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos; toleráveis  previstos  nos  indicadores, além  dos  fatores  redutores,  serão aplicadas

'
as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
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Fiscalização Técnica

6.18 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato será feita pela servidora:
a)           Secretaria de Educação:
Fiscal:  Maria Cristieny Rodrigues
6.19  0  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração;

6.20  0  fiscal  técnico do  contrato anotará  no histórico  de gerenciamento do  contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados.  (Lei  nQ  14.133,  de  2021,  art.
117, §1Q)

u        :.o2t:f][cdaeçnõt::] Cpaadr: : ucao]rqrue:: :ndeaxaet:::uoç:: :r:ecgoun]tarr: :oa,ddeétoe rf:::La:édcon Lpcroa:: ;::atraa :: rer:;:]::

6.22 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão  ou  adoção  de medidas  que  ultrapassem sua  competência, para  que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.23  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas

aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do

contrato;

6.24  0  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à

prorrogação contratual;

Fiscalização Administrativa

U6.25   0   fiscal   administrativo   do   contrato   verificará   a   manutenção   das   condições   dehabilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as g]osas e

a   formalização   de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando   quaisquer  documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário;

6.26  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do

contrato   atuará   tempestivamente   na   solução   do   problema,   reportando   ao   gestor   do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

6.27  0  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
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necessidade   de   adequações   do   contrat:o   para   fins   de   atendimento   da   finalidade   da,,-

administração.

6.28 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas   as   ocorrências   relacionadas   à   execução   do   contrato   e   as   medidas   adotadas,
informando,   se   for   o   caso,   à   autoridade   superior   àquelas   que   ultrapassarem   a   sua
competência.

6.29  0  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que
obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos

eventuais.

6.30  0  gestor do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos

tiJ         fiscais  técnico,  administrativo  e setorial  quanto ao cumprimento de  obrigações assumidas

pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos
indicadores   objetivamente   definidos   e   aferidos,   e   a   eventuais   penalidades   aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.31    0    gestor   do   contrato   tomará    providências    para   a    formalização    de   processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão  de  que  trata  o  art.  158  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor

com competência para tal, conforme o caso.

6.32   0   gestor   do   contrato   deverá   elaborar   relatório   final   com   informações   sobre   a
consecução  dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.33  0  gestor do contrato  deverá enviar a  documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2  Exercer o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  produtos,  por servidor especialmente
designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,
bem   como   o   nome   dos   empregados   eventualmente   envolvidos,   e   encaminhando   os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3  Notificar  a  Contratada  por  escríto  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  do  contrato,  fixando  prazo  para  a  sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

8}  Av. José  Maraues  FHho.  Nü  600  -  Centrt.t
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7.4   Pagar  à   Contratada   o   valor  resultante  do   fornecimento   de   produtos,   no   prazo   e
condições estabelecidas neste Termo de Refei.ência;

7.5   Efetuar   as   retenções   tributárias   devidas   sobre   o   valor   da   Nota   Fiscal/Fatura   da
contratada, quando for o caso.

7.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

a)          exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se
somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da
contratação previr o atendimento direto;

u        b)          direcionaracontrataçãodepessoasparatrabalharnasempresascontratadas;
c)           considerar   os   trabalhadores   da   Contratada   como   colaboradores   eventuais   do

próprio  órgão  ou   entidade  responsável   pela  contratação,  especialmente  para  efeito  de
concessão de diárias e passagens.

7.7    Fornecer   por   escrito   as    informações    necessárias   para   o   desenvolvimento    dos
fornecimentos objeto do contrato;

7.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade do fornecimento, após seu recebimento;

7.9  Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Prefeitura  Municipal  para  adoção  das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

7.10 Arquivar, entre outros documentos,  termos de  recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do produto e notificações expedidas;

7.11  Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

u       :;1r2esê:::gmur::nqd|;õ:sa:db::::edadse ::abcaj:o;ri,nmc:unst,ov,e ps:,:s ceoqnut,rpaat:dea:todsase  Lnosrt:l::Õàse,
segurança    e    saúde    no    trabalho,    quando    o    fornecimento    for    executado    em    suas
dependências, ou em local por ela designado.

7.13  fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

a)          A  concessão  de  férias  remuneradas  e  o  pagamento  do  respectivo  adicional,  bem
como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxi'lio-saúde, quando for devido;

b)           O  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias  e  do  FGTs  dos  empregados  que
efetivamente participem  da  execução  dos  serviços  contratados, a fim de verificar qualquer
irregularidade;

c)           0    pagamento    de    obrigações    trabalhistas    e    previdenciárias    dos    empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

^Ct»]^E3"^
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8.1         Executar  o  contrato  conforme  especificações  do  Estudo  Técnico  preliminar,  Termo
de   Referência,   Ato   Convocatório   e   sua   proposta,   com   a   alocação   dos   empregados
necessários   ao   perfeito   cumprimento   das   cláusulas   contratuais,   além   de   fornecer   os

produtos com a  qualidade e quantidade mínimas especificadas  neste Termo de  Referência
e em sua proposta;

8.2        Reparar,  corrigir,  remover ou  substituir, às  suas expensas, no total  ou em  parte,  no

prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  produtos  entregues  em  que  se  verificarem  vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da entrega;

8.3         Responsabilizar-se  pelos  vi'cios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem

u       :::do, ap,: rmteond,: : Ãudai: : :srtrdaaç:: ceamu ssaudao |à ,::i:Pi doaud :, efr.t::à:eafecdoenr,ar':tdaenY: naduo,or:,szsaadrac ':

descontar  da  garantia,  caso  exigida,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

8.4        Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  para  a  entrega  dos

produtos, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.5        A  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:

1)  prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3)  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do
domicílio ou sede do contratado;

\U        4) CertidãodeRegularidadedoFGTS-CRF;e

5)  Certidão  Negativa  de  Débitos Trabalhistas  -CNDT, conforme alínea  "c"  do  item  10.2  do
Anexo VIII-B da  IN  SEGES/MP n.  5/2017;

8.6  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes  das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as  obrigações trabalhistas, sociais,  previdenciárias, tributárias e as  demais  previstas
em    legislação    especi'fica,    cuja    inadimplência    não    transfere    a    responsabilidade    à
Contratante;

8.7  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique antes da entrega dos produtos.

8.8  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus

prepostos,   garantindo-lhes   o   acesso,   a   qualquer   tempo,   os   produtos,   bem   como   aos
documentos relativos a entrega dos mesmos.

©  Av. José Marques  Filho.  N° 600 ~ Centro
CEF» 63,560~OC)O
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8.9   Paralisar,   por  determinação  da  Contratante,  qualquer  fornecimento  que  não  este}a--J---~
sendo realizado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

8.10  Promover a  guarda,  manutenção  e vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e tudo  o  que
for necessário à fornecimento dos produtos, durante a vigência do contrato.

8.11 Promover a organização técnica e administrativa do fornecimento, de modo a conduzi-
los  eficaz  e  eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e  especificações  que  integram
este Termo de Referência, no prazo determinado.

8.12  Conduzir o fornecimento com  estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  da
entrega e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças   nos   métodos   do   fornecimento   que   fujam   às   especificações   do   termo   de
referência.

-       óJ-
_.  _     </

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem  permitir  a  utilização  do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.14  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas,   todas   as   condições   de   habilitação   e   qualificação   exigidas   neste   Termo   de
Referência;

8.15 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida pela Lei nQ 13.146, de 2015.

u        :;1n6trç::;rdar s18llo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

8.17   Arcar   com   o   ônus   decorrente   de   eventual   equívoco   no   dimensionamento   dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos.

8.18   Cumprir,   além   dos   postulados   legais   vigentes   de   âmbito   federal,   estadual   ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

8.19  Prestar  o  fornecimento  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo
todos  os  produtos  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  exigidos,  com  a  observância  às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.20    Disponibilizar    para    o    fornecimento    dos    produtos,    empregados    devidamente
uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos
de Proteção lndividual -EPI, quando for o caso;

.@  Av.  José  Mcirques  FHho.  N° 600  -  Centro
CEP:  63 560-000
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8.21  Fornecer  os  uniformes  a  serem  utilizados  por  seus  empregados,  conforme  disposto .,,., ~
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos à administração;

8.22   Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  lnternas  da
Administração;

8.23    Instruir   seus   empregados   a   respeito   das   atividades   a   serem   desempenhadas,
a}ertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada
relatar  à  Contratante  toda  e  qualquer  ocorrêncía  neste  sentido,  a  fim  de  evitar  desvio  de
função;

8.24 Comprovar, ao longo  da vigência contratual,  a  regularidade fiscal  das  microempresas
e/ou  empresas  de  pequeno  porte  subcontratadas  no  decorrer  da  execução  do  contrato,

quando  se tratar da subcontratação  prevista  no  artigo 48,11, da  Lei  Complementar n.123,
de 2006.

9. DA SUBCONTRATAÇÃ0

9.1  Não será permitida a subcontratação parcial do objeto.

10. ALTERAÇÃO SUB|ETIVA

10.1   É  admissi'vel  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa

juri'dica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação  exigidos  neste  Termo  de  Referência;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e

condições  do  contrato;  não haja  prejui'zo à  execução do  objeto  pactuado e haja a  anuência

expressa da Administração à continuidade do contrato.

U        11.CRITÉRIOSDEMEDIÇÃOEPAGAMENTo

11.1 Do Recebimento

11.1.1  0s  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega,

juntamente com a nota fiscal ou  instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)  responsável
pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

11.1.2 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório,   quando   em   desacordo   com   as   especificações   constantes   no   Termo   de
Referência e na proposta, devendo ser substitui'dos no prazo de 05  (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prej.uízo da aplicação das penalidades.

11,1.2   0  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  pi-azo  de  02   (dois)   dias  úteis   a  contar  do

recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Admi

g}  Âv, José Marques  Filho.  N° 600 -  Centro
CEP, 63.560~000
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após   a   verificação   da   qualidade   e   quantidade   de   produtos   e   consequente   aceitação

mediante termo detalhado.

11.1.3 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de  que  trata  o  inciso  11  do  art.  75  da  Lei  nQ   14.133,  de  2021,  o  prazo  máximo  para  o

recebimento definitivo será de até 01  (hum) dias útil.

11.1.4  0  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de
forma  justificada,   por  igual   período,  quando  houver  necessidade  de  diligências   para  a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

11.1.5  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade,   deverá   ser   observado   o   teor   do   art.   143   da   Lei   nQ    14.133,   de   2021,
comunicando-se   à   empresa   para   emissão   de   Nota   Fiscal   no   que   pertine   à   parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

11.1.6 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da  nota  fiscal  ou  de  instrumento de cobrança equivalente, verificadas  pela
Administração durante a análise prévia à  liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

11.1.7  0  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela

solidez  e  pela  segurança  dos  bens nem  a  responsabilidade ético-profissional  pela  perfeita

execução do contrato.

11.2 Da Liquidação

11.2.1  Recebida  a  Nota  Fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente,  correrá  o  prazo  de

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.

11.2.2   0   prazo  de  que  trata   o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a

possibilidade  de   prorrogação,   no  caso  de  contratações   decorrentes   de  despesas   cujos
valores  não  ultrapassem  o  limite  de  que  trata  o  inciso  11  do  art.  75  da  Lei  nQ  14.133,  de

2021.

11.2.3   Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou

instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e

essenciais do documento, tais como:

a)  o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d)  o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

^C0ffiA@,q
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11.2.4    Havendo    erro    na    apresentação   da    nota    fiscal    ou    instrumento    de   cobrança`.-J~+

equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada
até  que  o  contratado  providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

11.2.5  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente

acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  mediante  consulta  aos
sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada  no  art.  68  da  Lei  nQ  14.133,  de

2021.

11.2.6 A Administração deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b)  identificar possí'v.el  razão que impeça a  participação em licitação, no âmbito do Órgão ou

entidade,  proibição  de  contratar com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências  impeditivas

indiretas.

11.2.7  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será

providenciada  sua   notificação,   por  escrito,  para  que,  no  prazo  de   5   (cinco)   dias  úteis,
regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  0  prazo  poderá  ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

11.2.8    Não   havendo   regularização   ou   sendo   a   defesa   considerada   improcedente,   o

contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado,  para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

11.2.9  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar as  medidas  necessárias  à

u        rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao
contratado a ampla defesa.

11.2.10    Havendo    a    efetiva    execução    do    objeto,    os    pagamentos    serão    realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação junto ao setor.

Prazo de pagamento

11.2.110  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias  úteis  contados  da

finalização da liquidação da despesa.

Forma de pagamento

11.2.12  0  pagamento  será  realizado  por  meio  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

^C-^E^
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u11.2.13  Será  considerada  data  do pagamento  o dia  em que constar como  emitida a  ordem'-

bancária   para   pagamento.   Quando   do   pagamento,   será  efetuada  a   retenção   tributária

prevista na legislação aplicável.

11.2.14  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos
na legislação vigente.

11.2.15   0   contratado   regularmente  optante   pelo   Simples   Nacional,   nos  termos   da   Lei

Complementar  nQ  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à   apresentação   de   comprovação,   por   meio   de   documento   oficial,   de   que   faz   jus   ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

12.1  A  presente  contratação  não  permite  a  antecipação  de  pagamento  Parcial  ou  total,

conforme as regras previstas no presente tópico.

13. ESTIMATIVA D0 VALOR DA CONTRATAÇÃ0

13.10 custo estimado total para contratação é de R$ 417.267,00 (Quatrocentos e dezessete

mil duzentos e sessenta e sete reais), conforme custos unitários apostos em anexo.

13.2  Por se tratar de um Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados  em  decorrência  de eventual  redução dos  preços  praticados  no  mercado  ou  de
fato  que  eleve  o  custo  dos  bens,  das  obras  ou  dos  serviços  registrados,  nas  seguintes

situações:

¢J        a)  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou  previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata  tal  como  pactuada,  nos termos  do disposto  na  a!i!i{`{L`J£i_jLclí)  inLiso  lj±kL,L`dput do  tij:t_.._1__;L`'i

{*ci   LL]Í   riíJ    i'1.1:3:3íi!i`   2í:.}éí  lj,

b)  em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  ou
superveniência   de   disposições   legais,   com   comprovada   repercussão   sobre   os   preços
registrados;

13.3  serão  reajustados  os  preços  registrados,  respeitada  a  contagem  da  anualidade  e  o
índice previsto para a contratação; ou

13.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

8}  Av.  José  Març}ues  FHhc),  N° 600  ~  Centro'
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14,ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

14.1   As   despesas   decorrentes   da   presente   contratação   correrão   à   conta   de   recursos
específicos consignados na Lei Orçamentária da União.

14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Secretaria de Educação:

Dotação Orçamentária:  0801.12.306.1215.2.064.

Elemento de despesa: 3.3.90.30.00

Fonte de Recurso:  1552

14.3   A   dotação   relativa   aos   exercícios   financeiros   subsequentes   será   indicada   após

aprovação   da   Lei   Orçamentária   respectiva   e   liberação   dos   créditos   correspondentes,
mediante apostilamento

15. REAJUSTE
15.1   0s   preços   do   contrato   poderão   possuir   reajiistes   após   transcorrido   01   (hum)   ano   da

contratação, a contar da data de assinatura do termo contratiial.

15.2  Como  parâmetro  para  o  reajuste  sei.á  utilizado  o  percentual  acumulado  do  Índice  Geral  de

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do ano anterior ao exercício financeiro vigente

16. DAS SANÇÕES ÁDMINISTRATIVAS

16.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nQ  14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

a)  inexecutar total  ou  parcialmente qualquer das  obrigações  assumidas  em  decorrência  da
contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c)falhar ou fraudar na execução do contrato;

d)  comportar-se de modo inidôneo; ou

e)cometer fraude fiscal.

16.2   Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode  aplicar  à
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.3 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais   consideradas   faltas   leves,   assim   entendidas   aquelas   que   não   acarretam

prejui'zos significativos para o serviço contratado;

16.4 Multa de:

a)  0,5°/o  (cinco  décimo  por cento)  até 0,2%  (dois  décimos  por cento)  por dia sobre o valor
adjudicado em caso  de atraso  na  execução dos  serviços, limitada a incidência a  15  (quinze)
dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da  Administração,  no  caso  de  execução  com

8}  Av. Jasé Marques  FHho.  N° 600     Centro
CEP:  63.560-000
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atraso,  pgderá  ocorrer  a  não-aceitação  do  objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa
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inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b)  0,5%  (cinco  décimo  por  cento)  até  10°/o  (dez  por  cento)  sobre  o  valor adjudicado,  em
caso  de atraso  na  execução  do  objeto,  por  peri'odo  superior ao  previsto  no  subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c)  0,5%  (cinco décimo por cento) até  15°/o  (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

d)  0,5%  (cinco  décimo  por  cento)  a  0,7%  (sete  décimo  por  cento)  por  dia  sobre  o  valor
mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

e)   0,07°/o   (sete   centésimos   por   cento)   do   valor   do   contrato   por   dia   de   atraso   na
apresentação  da  garantia  (seja  para  reforço  ou  por ocasião  de  prorrogação),  observado  o
máximo  de  2°/o  (dois  por  cento).  0  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a
Administração CONTRATANTE a promover a rescjsão do contrato;

16.5    as    penalidades    de    multa    decorrentes    de    fatos    diversos    serão    consideradas
independentes entre si.

16.6  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa  pela  qual  a Administração  Pública  opera  e  atua  concretamente,  pelo  prazo
de até dois anos;

16.7  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

16.8  As  sanções  previstas  acima  poderão  ser  aplicadas  à  CONTRATADA  juntamente  com  as  de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

16.9  Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
1e2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDENCIA

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

^C-t^=_`^o
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INFRAÇAO

ITEM GFL4UDESCRIÇAO

1

Permitir situação que crie a possibilidade de causar
05dano  físico,  lesão  corporal  ou  conseqüências  letais,

poi-ocorrênc.ia;

2

Suspender  ou  interromper,  salvo  inotivo  de  força
04maior  ou  caso  fortuito,  cjs  sei`viços  contratuais  por

día e por unidade de ateiidímento;

3
Manter  funcionárío  sem  qualificação  para  executar

03
os serviços contratados, por eiiipregado e por dia;

4
Recusar-se   a   execut€]r   serviç`o   di`terminado   pela

02
fiscalização, por serviço c-por dia;

5

Retirar   funcionários   ou   encarregados   do   serviço
03durante   o   expediente,   sem   {i   aniiência   prévia   do

CONTRATANTE,  por empi.egtitlo e  i)or dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar  e  controlar,  diariamcnte,  a  assiduidade  e

01a   pontualidade  de  seu   pessi`cil,   por  funcionário  e

por dia;

7
Ciimpi.ir      determinação      foi-inal      ou      instrução

02complementar       do       Órgão       fiscalizador,       por

ocorrêiicia;

8
Substituir   empregado   que   se   coiiduza   de   modo

01incoiiveniente   oii   não   atend;]   às   necessidades   do

serviço,  por funcionái`io e por (lia;

f f i&g®ffiES# 3*" Ê&                                                                                            (
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Cumprir  quaisquer  dos  itens  do   Projeto   Básido  e

03
seus  Anexos  não  previstos  nesta  tabela  de  mu|tas,
após    reincidência    formalmente    notificada    belo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os

01
prepostos previstos no Projeto Básico/contrato;

11

Providenciar  treinamento   para  seus   funcionários
01conforme   previsto   na   relação   de   obrigações   da

CONTRATADA

16.9  Também  ficam  sujeitas  às  penalidades  do  art.  156  da  Lei  nQ  14.133/2021,  as  empresas  ou

profissionais que:

a)    tenham    sofrido   condenação   definitiva    por   praticar,   por   meio   ldolosos,   fraude    fiscal    no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ili'citos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c)  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  em  virtude  de  atos
ili'citos praticados.

16.10 A aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administrativo

que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,  obsdrvando-se  o  procedimento
previsto na Lei nQ  14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nQ 9.784, de 1999.

16.11  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serãó  deduzidos  dos  valores  a

::::Tsepraagoo,sásocur,rtàcsoi:,S,vs|à:Af:,`;àrddoo,|Tul|,|:::;:;oé:l:bdreaddl:Zs,:uoâ|:,aai::ant:,a'oua,nda,quandoforo

16.12  Caso  a  Contratante determine,  a  multa deverá  ser recolhida  no  p+azo  máximo  de  30  (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autohidade competente.

16.13  Caso  o valor  da multa  não  seja  suficiente  para  cobrir os  prejuízo! causados  pela conduta  do
contratado,  a   União  ou   Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescentk  judicialmente,  conforme
artigo 419 do Código Civil.

16.14  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  cc)nsideração  a  gravidade  da
conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano|causado  à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

16.15  Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  se  houvér  indícios  de  prática  de
infração  administrativa  tipificada  pela  Lei  nQ  12.846,  de  19  de  a8osto  de  2013,  como  ato
lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do Processo  administrativo
necessárias   à   apuração   da    responsabilidade   da   empresa   deverão   ser   remetidas   à
autoridade   competente,   com   despacho   fundamentado,   para   ciêhcia   e   decisão   sobi-e   a
eventual     instauração     de     investigação     preliminar    ou     Processo    Administrativo     de
Responsabilização -PAR.

^C-^ ffi ,4`
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16.16  A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infi.ações  administrativas  não  considé-r-àdas
como  ato  lesivo  à  Administração   Pública   nacional   ou   estrangeill'a

ad

;

;

12.846, de  lQ de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unid

17. RESCISÃ0

17.10 Contrato poderá ser rescindido:

a)  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administraç.ão,  nas  situações  previs
14.133,  de  2021,  e  com  as  conseqiiências  iiidicadas  i`o  ai.t.   139  da
aplicação das sanções previstas no Termo de  Referêiicia, anc`xo ao  Edit

b)  Nos termos do art.137, da  Lei nQ  14.133, de 2021.

nos  termos  da   Lei   nQ
e administrativa.

:]:[as

tEsnn::::,,a:te:3psr:,auí::'::

c)  Os casos de rescisão contratual serão formalmente iiiotivados, asseguíando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

17.2 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso

17.3  0  termo  de  rescisão  será  precedido  de  Relatório
conforme o caso:

iv

e rescisão administrativa.

dos

dos;

seguintes  aspectos,

a)  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou p{ii`cialiiiente cump

b)  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidtjs;

c)  Indenizações e multas.

18. DOS CASOS OMISSOS.

18.1   0s   casos   omissos   serão   decididos   pela   CONTRATANTE,   seg

estabelecidas   na   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   e   demais   noi.iiias   feden

administrativos  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disi]osições  contida

Código de Defesa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos coi

19. VEDAÇÕES E PERMISSÕES

19.1     É    vedado    à    CONTRATADA    interi.omper    a    execução    dos    s
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo iios casos previstos

19.2   E   permitido   à   CONTRATADA   caucionar  ou   utilizar  este  Termo
operação financeira.

19.3  cessão de crédito, a ser feita mediante celebi.ação tle termo aditivo,
da  regularidade  fiscal  e  trabalhista  da  cessionária,  bem  c()ino  da  certifi
não  se  encontra  impedida  de  licitar  e  contratar  com  t)  P(ider  Público,
vi8Or.

19.4   A   crédito   a   ser   pago   à   cessionái.ia   é   exatamente   aquele   que

as   disposições   contidas

licitações   e   contratos

Lei  nQ  8.078,  de   1990

0S.

rviços    sob    alegação    de
m  lei.

e  Contrato  para  qualquer

ependerá de comprovação
ação  de  que  a  cessionária
conforme  a  legislação  em

Seria   destinado   à   cedente
(contratada)   peia  execução  do  objeto  contratuai,  com  o  desconto  de  éventuais  muitas,  giosas  e
prejuízos causados à Administração, seni  prejui'zo  da  utiliz.ição  de  instittos tais  como  os  da  conta
vinculada e do pagamento direto.                                                                                     i

ÁCopáÀ#  L+,A
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20.1      Eventuais  alterações  contratuais  i-eger-sc-ão  pela  disciplina  do  art.   124  da   Lei   nQ
14.133, de  2021.

20.2       A   CONTRATADA   é   obrigada   a   aceitai.,   nas   mesmas   condições   contratuais,   os
acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  necessários,  até  o  limite  de  25°/o  (cinquenta  por
cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  nos  termos  do  artigo  125  da  Lei  Federal
14.133/2021.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1   À   contratação   relativa   ao   presente   Ternio   de   Refcrência   aplicam-se   ainda   as   seguintes
disposições:

21.1.1     A     CONTRATADA     reconhece     os     direitos     t]:i     Administração,     em     caso     de     rescisão

administrativa;

21.1.2   As   pai-tes   ficam   vinculadas   aos   termos   destc'   Tei.ino   de   Referência,   do   Estudo   Técnico

Preliminar e do Ato convocatói-io, seus eventiiais í`next>s e à proposta da CONTRATADA;

21.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a exc`cução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de liabiliti`Ç`ão e qualificação exigidas.

ACOPIARA (CE)  17 de julho de 2024.

8}  Av,  José  Marques  Filho.  N°  600  ~  Centro
CEP, 63.560-000
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO                |                                                                                                        !

Estudo  Técnico  Preliminar  (ETP)  desempenha  um  papel  fundamental  no  contexto
do   pianejamento   dàs   contratações   tanto   de   serviços   quanto   de   aquisições,   conforme
estabelecido  na  Lei  Federal  n°  14.133/21.  Esta  legislação,  que  moderniza  e  consolida  as

â:rumma:as:::âa]à:)ia!

u

ões  e  contratos  administrativos,  reconhece a  importância  estratégica
écnica e fundamentada para orientar o processo de aquisição de bens

:iearvai:â;.s:e::,e,ecr:3::`oáaosEnTepceesTiàragdee:oems3euc:.acaf:ràa.m:fgt:.esps::|ci`ca:,:ioproei:'çoãn.ana::
serviços.

Esse  Estudo +écnico  Preliminar, como  delineado  na lei, é o ponto de partida  para o

planejamento   da   cóntratação   de   uma   empresa   para   aquisição   de   gêneros   alimentícios
destinados  à  merendai escolar para  os  alunos  da  rede  municipal  de Acopiara-CE  de.  No  presente
caso, o ETP permitirá uma avaliação encontrando a melhor solução para o fornecimento de

gi:ienr:sv|anl:T|ààtaí:l:!,e:::t:::ang:rEádauscfçeã:adnedâ:odpe|atroad-:SE.asescolasdaredemunicipalde
Destacamos

contratação   em   criÍerr:
a  legislação  enfatiza  a  necessidade  de  embasar  as  decisões  de

os   objetivos   e   técnicos,   alinhados   aos   princípios   da   eficiência,
economicidade   e   sustentabilidade.   Dito   isso,   esse   ETP   será   a   ferramenta   inicial   para
estabelecer parâmetros  e  requisitos técnicos que orientem  um  futuro  processo licitatório,
onde   seja   garantido   que   a   escolha   de   um   fornecedor   de   gêneros   alimentícios   sej.a
respaldada  por  critqrios  técnicos,  normativos  e  de  desempenho,  apresentando  -  se  como

:smfue,s::adsodqeu.:s:::p#:o,:?:Ímuamdaasv`esà?,#:â:geanotseodbajsetT;::s,sni:,:,duecs|,ocnoaT:rà:u;::roe,paar::
de Educação.

Esse  estudo  hos  auxiliará  a  identificar  no  mercado  a  melhor  solução  para  supri-la,
em  observância  às  hormas  vigentes  e  aos  princípios  que  regem  a Administração  Pública.

U       :::etr£t°acçuã:, e:te°n s]:Ía : noas] ] :]fsrcocs:] tdéertí::mtíe;Canrí cu°i ac::tarzaet:g:ae paasrsae:U:::t:atva[çaãb:: ] :oardnee cde:1

subsídios   para  a   el
sustentação para a s

boração  do  Termo  de  Referência,  bem  como  definir  um   plano  de
lução contratada.

1 -DESCRIÇÃO DA NÉCESSIDADE Fundamentação:

A aquisição d
munici'pio   de   Acop
educacional    e   o   be:\:::

êneros alimenti'cios para atender às necessidades das escolas públicas do
a-CE   é   uma   prioridade   essencial   para   garantir   o   desenvolvimeiito
estar   dos   estudantes.   Essa   iniciativa   não   apenas   supre   a   deman

fic"ÀHÀ
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nutricional    básica.   mas   também   promove   um   ambiente
crescimento saudável as crianças e adolescentes.

propício

E  sabido  que  üma  alimentação  adequada  é  fundamental  para

-`__ ,-f

para   o   aprendizado   e

desempenho  acadêmico

:::i:1i::;:à::isa::iavsi|baed:sae`;:.e|::::.asA:::dT::::l;:aap::i`i:::a::.c:::i:::::àãoi.anp,::bnfi'zpaadr`::
desenvolvimento fisi

Nas  escolas
apenas   atende   às
também  apoia  a
beneficia tanto os
todo.

U

u

e cognitivo, fortalecendo o sistema imunológico e prevenindo doenças.

|`:,fzaessd:uf.:coi:inaar,fs-ceEs;aàe:::`ilâlaçsaop::agsul:rut::idgaêdneesro:.aiiFe:::ítceis:sá'.ã:

#Oas
cohomia  local   ao   incentivar  a  compra  de  pro
sttidantes  quanto  os produtores  locais.  fortalecend

Além  disso.  a

garaiite   a   continuida
atendendo  às necessi
Muitas   vezes.   a   alin
tornando-a ainda mai

Portanto.  a  aq
não  deve  ser  vista  ap
futuro da comunidad
apenas cuidando da s
mais j usta e prospera.

i.egularidade  no  fornecimento  de  alimentos
e   do   serviço   educacional   como   também

ades  básicas  dos  alunos  e  contribuindo  para

regionais.   Esse   cii`lo
comunidade  como  um

entação   escolar  é   a   principal   refeição   do   d
crucial para seu desenvolvimento físico e educ

escolas  públicas  não  só
inclusão   social.

isição  de  gêneros  alimenti'cios  para  as  escolas
nas  como  uma  obrigação  administrativa,  mas
Ao proporcionar uma alimentação adequada e

úde dos estudantes. mas também construindo as

públicas  de  Acopiara-C`E
omo  um  investimento  no
e qualidade`  estamos não

bases para uma sociedade

Dito isto, comi base no levantamento dos quantitativos nece5sários, foram estimados

considerando  a  méd')ia  de  contratação  anteriores,  foram  definidos  os  seguintes  serviços  e

quantidade:

8#,® *?&  , =ã ,    v    €
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1
ALHO  -PRODUTO  ``IN  NATURA",  LIVRE  DE  SujlDADES  E  DETERIORAÇÕ S,

KG 1.260
EM  CABEÇAS  INTEIRAS.

2
:§T=í:%AÇ:Ã:oCMEA#is#;ADEoÓMTÀTCAo%UT4::gâsDE'AcgsMPE€:EiAEJ#i3EMREÉE,

0 KG 1.800

3 MACAXEIRA -FR '  SCA,  ÍNTEGRA  E  FIRME,  ISENTA DE  SUIIDADES COM U
KG 2.400

DE  EVOLUÇÃO  C MPLETA DO TAMANHO

4 ABÓBORA -FRES A,  ÍNTEGRA  E  FIRME,  ISENTA DE  SU]IDADES COM  G U
KG 2.700DE  EVOLUÇÃO CC"PLETA  DO TAMANHO

5 CENOURA -CEN A,
KG                       1 3.240URA  INTEIRA  CRUA, TAMANHO  MEDIO,  NA0 AMASSA

COM  ODOR CARA TERÍSTICO,  EM  PERFEIT0  ESTAD0  PARA CONSUMO,

\1

1®^W.
1

ÀCOPI À #À                    \
{@;  Av.  José  Maraues  Filhc>,  N°  600  ~  Centrci
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6
BATATA  INGLESA ~  FRESCA,  DE  ÓTIMA QUALIDADE, COMPACTA,  FIRME,

KG
1         2.880

COLORAÇÃO  UNIFORME, AROMA, COR TÍPICOS  DA  ESPÉCIE,  EM  PERFEITO
ESTADO  DE  MATURAÇÃO.

7 BETERRABA -FRESCA,  ÍNTEGRA  E  FIRME,  ISENTA  DE  SUJIDADES COM  GRAU KG 1.800
DE  EVOLUÇÃO  COMPLETA  DO TAMANHO

8
TOMATE  -PRODUTO  FRESCO  E  COM  GRAU  DE  MATURAÇÃO  INTRMEDIÁRIA.

KG 4.10()1APRESENTAR ODOR AGRADÁVEL, CONSISTÊNCIA  FIRME,  NÃO APRESENTAR

PERFURAÇÕES,  MACHUCADOS  OU  MANCHAS

9
CEBOLA -TAMANHO  MÉDIO,  BRANCA OU  ROXA,  LIMPAS,  SECAS  E  SEM

KG 4.10()
DESCAMAÇÃO.  PRODUTO  COM A DUREZA CARACTERÍSTICA

10
BANANA  PRATA -PROCEDENTES  DE  ESPÉCIES GENUINAS  E  SEREM

lKG

7.2007.2002.100FRESCAS  E  SÃS;  TEREM  ATINGID0  0  PERFEIT0  ESTADO  DE

DESENVOLVIMENT0  PARA SUA  ESPÉCIE  E  VARIEDADE

11

LARANjA -PROCEDENTES  DE  ESPÉCIES GENUINAS  E  SEREM  FRESCAS E SÃS;

KGTEREM  ATINGID0  0  PERFEITO  ESTADO  DE  DESENVOLVIMENTO  PARA SUA

ESPÉCIE  E VARIEDADE

121

POLPA DE GOIABA -PRODUT0  0BTID0 DA FRUTA "IN  NATURA" DE BOA

KGQUALIDADE ACONDICIONADO  EM  PACOTES  DE  01KG,  COM  ADIÇÃO  MÍNIMA
DE  ÁGUA  DE  MANEIRA  QUE  NÃO  COMPROMETA 0  RENDIMENT0  DE  SUCO

ESPERAD0  POR  KG  DE  POLPA
1       13 '  POLPA  DE  MANGA -PRODUTO  OBIDO  DA FRUTA "IN  NATURA" DE  BOA

KGKG 1.800
QUALIDADE ACONDICIONADO  EM  PACOTES  DE 01KG, COM ADIÇÃO  MÍNIMA
PREFEITURA  MUNICIPAL DE ACOPIARA PESQUISA  DE  PREÇO  Ng

202407110001  |  IP:  167.250.138.42  DE ÁGUA  DE  MANEIRA QUE  NÃO

COMPROMETA  0  RENDIMENTO  DE  SUCO  ESPERADO  POR  KG  DE  POLPA

14

POLPA DE ACEROLA -PRODUT0  0BTID0 DA FRUTA "IN  NATURA"  DE  B0A

1.800QUALIDADE ACONDICIONADO  EM  PACOTES  DE  01KG,  COM  ADIÇÃO  MÍNIMA
DE ÁGUA  DE  MANEIRA QUE  NÃO  COMPROMETA 0  RENDIMENTO  DE  SUCO
ESPERADO  POR  KG  DE  POLPA

15

POLPA  DE  CA]Á -PRODUT0  0BTIDO  DA  FRUTA "IN  NATURA"  DE  BOA

KG 1.3801.380
QUALIDADE ACONDICIONADO  EM  PACOTES  DE  01KG, COM  ADIÇÂO  MÍNIMA
DE ÁGUA  DE  MANEIRA QUE  NÂO  COMPROMETA 0  RENDIMENTO  DE  SUCO

ESPERAD0  POR  KG  DE  POLPA

16

POLPA  DE  CAjARANA  -PRODUTO  OBTIDO  DA  FRUTA "IN  NATURA"  DE  BOA

KGQUALIDADE ACONDICIONADO  EM  PACOTES  DE 01KG,  COM  ADIÇÃO  MÍNIMA
DE ÁGUA  DE  MANEIRA  QUE  NÃO  COMPROMETA 0  RENDIMENTO  DE  SUCO

ESPERADO  POR  KG  DE  POLPA

1I         17

1  POLPA  DE  SIRIGUELA -PRODUT0  0BTID0  DA FRUTA "lN  NATURA"  DE  BOA
111

QUALIDADE ACONDICI0NAD0  EM  PACOTES  DE  01KG,  COM  ADIÇÃO  MÍNIMA
1KG!1

900
DE ÁGUA  DE  MANEIRA QUE  NÃO  COMPROMETA 0  RENDIMENTO  DE  SUCO
ESPERADO  POR  KG  DE  POLPA
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A    contratação    de    empresa    para    fornecimento    de   gêneros    alimentícios    para

Secretaria de Educação de Acopiara deve ser pautada por critérios técnicos e estratégicos.
Para  um  a]cance eficiente  dos  resultados esperado  para  essa  contratação,  que  teria

como  objeto:  A AQUISIÇÃO  DE  GÊNEROS ALIMENTÍCIOS  DESTINADOS À  MERENDA  ESCOLAR

PABA  OS  ALUNOS  DA  REDE   MUNICIPAL  DE  ENSINO  DE  ACOPIARA-CE,  DE  INTERESSE   DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Mesmo  sem  o   efetivo   Plano   de  Contratações  Anual,   analisamos   o  planejamento

interno   da   Secretaria   Municipal   de   Educação,   constatamos   que   não   há   ocorrência   de

sobreposições  ou  duplicidade  de  objeto  em  relação  à  outros  contratos  em  andamento  na

Secretaria  Municipal  da  Educação.  Cabe destacar que a  referida contratação se caracteriza

como  aquisição  de  bens  de  consumo  comuns  de  caráter  conti'nuo  regidos  pela  Lei  Federal

nQ  14.133/21 de 01 de abril de 2021.

Poderão    participar    do    futuro    processo    de    licitação,    empresas    do    ramo    de

distribuição  atacadista,  além  disso  poderão  participar  empresas  individualmente  ou  em

consórcio, que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes

em um futuro termo de referência e instrumento convocatório.
As  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte  (EPP)  poderão  participar  desta

licitação em  condições especiais diferenciadas,  na  forma  prescrita na  Lei  Complementar nt-'

123,  de  14  de  dezembro  de  2006.  Bem  como  documentação  prevista  no  art.  62  da  Lei

Federal    nQ    14.133/21,   onde   se   verifica   o   conjunto   de   informações   e   documentos

necessários  e  suficientes  para  demonstrar a  capacidade  do  licitante  de  realizar  o  objeto  a

ser contratado, a saber: jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira.

A água  mineral adquirida deve atender aos padrões de qualidade estabelecidos pela  legislação

vigente, garantindo sua portabilidade e segurança  para consumo humano.

U        3 -LEVANTAMENTOI)E MERCADO Fundamentação:                                ,

No   contexto   do   fornecimento   de   gêneros   alimentícios   para   as   escolas   públicas   di`
Acopiara-CE.   uma   análise   dctalhada   do   mercado   brasileiro   revela   diversas   oportunidadi`s
estratégiL`as para os potenciais fornecedoi.es interessados em participar desse segmento.

0 mercado  de alimentos  no  Brasil  apresenta  ima diversidade  significativa de  produtt)res
e    disti.ibuidores`    desde    peqiienos    agricultores    familiai.es    até    grandes    empresas    do    sett)i.
agroindustrial.  Esta ampla gama de fornecedoi.es possibilita uma variedade de opções em termos
de produtos e preços, atendendo às diferentes demandas e especificações exigidas pelo Programa
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e pelas diretrizes municipais de Acopiara-CE.

©  Av. José Marques Filho,  N° 600 - Centro
CEP: õ3.560-000
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uU                       Um  dos  pontos  cruciais  para  os  fornecedoi.es  iiiteressados  é  a  conformidade  com  as

normas  técnicas  e  sanitárias  vigentes,  assegurando  a  qualidade  e  a  segurança  dos  alimentos
fornecidos às escolas. Produtos que atendem às cxigências nutricionais estabelecidas pelo PNA[.
com foco na saúde  e no desenvolvimento dos alunos` têm  uma demanda consistente e cresci`nte
neste  mercado.  Além  disso.  há uma tendência crescente  de  valorização  de  produtos  orgânictj`  e
de  origem  local.  impulsionada  pela  busca  por  alimentos  mais  saudáveis  e  sustentáveis.  Neste
sentido`  fornecedores  que  oferecem  produtos  certificados  e  de  produção  sustentável  têm  uma
vantagem competitiva. especialmente em um contexto onde a conscientização ambiental  e s()cial
é cada vez mais relevaiite.

No   que   ta.íge   à   logística   e   distribuição.   a   eficiência   operacional   é   um   diferencial
importante.    Fornecédores   que   possuem    uma    infraestrutura   robusta   para   armazenamento.
transporte  adequado  e  prazos  de  entrega  confiá\'eis  são  capazes  de  atender  às  exigências  das
escolas    públicas    de    Acopiara-CE    de    maneira    eficaz    e    dentro    dos    prazos    estipulados.
Adicionalinente.  a  capacidade  de  iiiovação  e  adaptação  às  necessidades  específicas  do  mercado
local  também  é um  fator determinaiite.  Fomccedores que cstão dispostos a desen\/.olver produtos

personalizados,   ajustados   às   preferências   e   às   demandas   nutricionais   das   escolas.   podem
estabelecer parcerias sólidas e duradouras com  as  iiistituições educacionais  locais.

Em  resumo.  o  mercado  brasileiro  oferece  amplas  oportunidades  para  fornecedores  di`

gêneros alimentícios interessados em atendei. às escolas públicas de Acopiara-CE.  A diversidadl`
de  produtores.  a  demanda  por  produtos  de  qualidade  e  a  necessidade  de  conformidade  com  as
normas  legais  e  técnicas  estabelecidas  constituem  bases  sólidas  para o  desenvolvimento  de  um
mercado   dinâmico   e   competitivo   neste   setor   específico.   Aqueles   que   conseguirem   alinhai.

qualidade.  sustentabilidade  e  eficiência operacional  estarão  bem posicionados para aproveitar as
oportunidades de negócios nesta ái.ea promissora.

A  contratação  de  empresas  regionais  para  o  fornecimento  de  gêneros  alimentícios  às
escolas públicas do  munici'pio de  Acopiara-CE  se apresenta como  a melhor solução  sob o ponto
de vistajuri'dico.  alinhando-se aos princípios da legalidade` economicjdade` eficiência e  intercsse

público. conforme preceituado pela  legislação  bi.asileira aplicável  às contratações públicas.  Além
disso,   a   contratação   de   empresas   regionais   pode   confei-ir   maior   agilidade   e   eficiência   na
execução  do  contrato.  uma  vez  que  tais  empresas  estão  familiarizadas  com  as  peculiaridacles
locais.  incluindo  aspectos  logísticos.  climáticos  e  culturais.  que  podem  influenciar  diretameiite
na qualidade e na pontualidade do fomecjmento dos alimentos às escolas.

Do   ponto   de   vista   da   segurança  jurídica.   a   preferência   por   empresas   regionais   t`
respaldada  pelo  princípio  da  razoabilidade  e  da  pi.opoi.cionalidade.  fundamentais  para  a tomíicki
de   decisões   administrativas   que   visam   atendcr   da   melhoi.   forma   possi'vel   às   necessidades
especi'ficas  da  comunidade  escolar  de  Acopiai.a-C`E.  A  proximidade  geográfica  e  a  integraç`ãt)
socioei`onômica  entre  as  empresas  locais  e  as  escolas  públicas  promo\Íem  um  relacionamLiito

ÁffffiÂffiÁ
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mais  próximo  e  colaborati\'o.  favorecendo  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  das  atividades
contratadas.                                                                                                                           .

Portanto,  considerando  todos  esses  aspectos`  a  coiitratação  de
fornecimento   de   gêneros   alimenti'cios   às   escolas   públicas   de   Acoepni|¥-scaÊr:ãioonaa;:npaasras:
apresenta  como  a  melhor  solução  do  ponto  de  vista juri'dico,  mas  também  como  uma  medida
estratégica   para   promover   o   deseiivolvimeiito   sustentável   local   e   garantir   um   serviço   di`

qualidade aos beneficiários diretos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

4 -DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO Fundamentação:

U
A  aquisição  de  gêneros  alimentícios  para  atender  às  escolas  públicas  do  município  clL.

Acopiara-CE  requer um  planejamento  minui`ioso  que  englobe  tanto  os  aspectos  administrativi)s

quanto   as   especificações  técnicas  dos   produtos   fomecidos.   Este   processo   não   apenas  cllw
observar  as  diretrizes  legais  pertinentes`  como  também  deve  garantir  a  qualidade.  a  segurança
alimentar  e  a  adequação  nutricional  dos  alimentos  distribuídos  aos  estudantes  beneficiários  do
Programa Nacional de Alimentação Esco]ar (PNAE).

Primeiramente,  conforme já  discutido  anteriormente.  a  preferência  pela  contratação  de
empresas  regionais  se fundamenta no  fomento  ao desenvolvimento  local.  conforme  estabelecido

pela  Lei   n°   14.133/21.   Este  direcionamento  visa   foi.talecer  a  economia  i.egional.  promo\LT  a
inclusão social e facilitar o acompanhamento e a hscalização das atividades contratadas.

0     í`omecimento     dos     gêncros     alimenti'cios     deverá     obedecer     rigorosamente     às
especificações técnicas estabelecidas pelo  PNAE`  garantindo a conformidade com os padrões de

qualidade   e   segurança   alimentar   exigidos   para   a   alimentação   escolar.   Neste   contexto.   o`
alimentos   devem   ser   produzidos   de   acordo   com   as   boas   práticas   de   fabricação   (BPF).
assegurando   a   integridade   dos   produtos   desde   a   sua   produção   até   a   entrega   nas   unidades
escolares.

As    especificações    técnicas    dos    produtos    inclLiem    critérios    como    valor    nutricit>nLil
adequado`   livre  de   contaminaiites  físicos`  qui'micos  e   biológicos.  adequação  às  necessidades
dietéticas   dos   alunos   conforme   as   diretrizes   nutricionais   estabelecidas   pelo   Ministério   da
Educação  (MEC)  e  pela  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (ANVISA).  Além  disso.  é
essencial   que   os   alimentos   sejam   fornecidos   eni   embalagens   adequadas   e   seguras.   com
informações   claras   sobre   iiigredientes.   data  dL`   validadi`  e  demais   informações  exigidas   pl`la
legislação  \'igente.

Do  ponto  de  vista administrativo.  o  processo  de  contratação  deve  seguir todas  as  etapas

previstas  na  Lei  de  Licitações.  desde  a  elaboração  do  edital  até  a  adjudicação  do  contrat

ffieffiftffiÂ
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definição    dos   ci.itérios   de   julgameiito   das   pi.opostas`   a   análise   da   capacidade   técnica   c
operacional   dos   licitantes.   a   verificação   da   regularidade   fiscal   e   trabalhista.   bem   como   a
celebração e a fiscalização do contrato são procedimentos cruciais para assegurar a legalidadc` e a
eficiência do processo licitatório.

Por  fim`  a execução do contrato deve contemplar um  sistema eficaz de monitoramento i`
controle de  qualidade,  com  mecanismos de verificação periódica da conformidade dos produtos
entregues  às  especificações  técnicas  estabelecidas.  A  transparência  e  a  prestação  de  contas  são

princípios que devem nortear toda a gestão do fomecimeiito. garantindo a efetividade do ser\iço
prestado e o uso adequado dos recursos públicos.

Portanto`  ao  implementar  um  processo  de  fornecimento  de  gêneros  alimentícios  para  as
escolas   públicas   de   Acopiara-CE   de   acordo   com   os   parâmetros  técnicos   e   administrati\i)s
descritos`   a  administração   muiiicipal   não   apenas   cumpi.irá  com   suas   obrigações   legais.   mas
também  promoverá  um  ambiente  propi'cio  ao  desen\'olvimento  educacional  e  nutricional  dt)`
alunos. coiitribuindo para o bem-estar e para o futuro da comunidade escolar.

5 -ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES Fundamentação:

Os quarititativos dos bens a serem contratados foram definidos com base na quantidade de
compra.s anteriores.

$3#^¥     m          ,® 5i!S #É#=Á`u-y``aJ:yJ``+
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1
ALHO  -PRODUTO  "IN  NATURA",  LIVRE  DE SU|lDADES  E  DETERIORAÇÕES,

KG
1         L26o

EM  CABEÇAS  INTEIRAS.

2
BATATA  DOCE  -FRESCA,  DE  ÓTIMA  QUALIDADE, COMPACTA,  FIRME,

KG 1 . 8 0 1)COLORAÇÃO  UNIFORME, AROMA, COR TÍPICOS  DA  ESPÉCIE,  EM  PERFEITO

ESTADO  DE  MATURAÇÃO

)3

MACAXEIRA -FRESCA,  ÍNTEGRA  E  FIRME,  ISENTA  DE SUJIDADES COM  GRAU
KG

1        2400DE  EVOLUÇÃO  COMPLETA  DO TAMANHO

4 ABÓB0RA ~  FRESCA,  ÍNTEGRA  E  FIRME,  ISENTA  DE  SU|IDADES  COM  GRAU
KG

1           2 . 7 (_) 0

DE  EVOLUÇÃO  COMPLETA  DO TAMANHO

5
CENOURA -CENOURA  INTEIRA CRUA, TAMANH0  MÉDIO,  NÃO AMASSADA,

KG 3.240COM  ODOR CARACTERÍSTICO,  EM  PERFEITO  ESTADO  PARA CONSUMO,

FRESCO.

6
BATATA  INGLESA -FRESCA,  DE  ÓTIMA QUALIDADE,  COMPACTA,  FIRME, 1KG1

2.880COLORAÇÃO  UNIFORME, AROMA,  COR TÍPICOS  DA  ESPÉCIE,  EM  PERFEITO

ESTADO  DE  MATURAÇÃ0.

7 BETERRABA -FRESCA,  ÍNTEGRA  E  FIRME,  ISENTA  DE  SU/IDADES COM  GRAU
KG 1.800         1

DE  EVOLUÇÃO COMPLETA  DO TAMANHO

8
TOMATE  -PRODUTO  FRESCO  E  COM  GRAU  DE  MATURAÇÃO  INTRMEDIÁRIA.

KG 4.100APRESENTAR ODOR AGRADAVEL,  CONSISTENCIA  FIRME,  NA0 APRESENTAR
PERFURAÇÕES,  MACHUCADOS  0U  MANCHAS

gJ:  Av.  José  Maraues  Filhc),  N°  6C)O  -  Centro
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9
CEBOLA -TAMANHO  MÉDIO,  BRANCA OU  ROXA,  LIMPAS,  SECAS  E  SEM

KG
14.1001

DESCAMAÇÃO.  PRODUTO  COM A DUREZA CARACTERÍSTICA

10
BANANA PRATA -PROCEDENTES DE ESPÉCIES GENUINAS E SEREM

KG 7.200         1FRESCAS E SÃS;  TEREM ATINGID0 0  PERFEITO ESTAD0  DE
DESENVOLVIMENTO  PARA SUA  ESPÉCIE  E VARIEDADE

11
LARANjA -PROCEDENTES  DE  ESPÉCIES GENUINAS  E  SEREM  FRESCAS E SÃS;

KG 7.200TEREM ATINGIDO 0  PERFEITO ESTAD0  DE DESENVOLVIMENTO PARA SUA

ESPÉCIE  E VARIEDADE

121

POLPA  DE  GOIABA -PRODUTO  OBTIDO  DA FRUTA ``IN  NATURA" DE  BOA

KG

11

QUALIDADE ACONDICIONADO  EM  PACOTES  DE 01KG,  COM ADIÇÃO  MÍNIMA
121oo1

DE AGUA DE MANEIRA QUE  NA0 COMPROMETA 0 RENDIMENTO DE SUCO
1

ESPERADO POR KG DE  POLPA 1

13

POLPA DE  MANGA -PRODUT0 0BIDO  DA FRUTA ``IN  NATURA" DE  BOA

KGKG

1         1800

QUALIDADE ACONDICIONADO  EM  PACOTES  DE  01KG, COM ADIÇÃO  MÍNIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA PESQUISA  DE  PREÇO  NQ

202407110001  |  IP:  167.250.138.42  DE ÁGUA  DE  MANEIRA QUE  NÃO
COMPROMETA 0 RENDIMENT0 DE SUCO ESPERADO  POR KG DE  POLPA

14

POLPA DE ACEROLA -PRODUTO OBTID0  DA FRUTA "IN  NATURA" DE  B0A 1                                      11.800

QUALIDADE ACONDICIONADO  EM  PACOTES  DE 01KG, COM ADIÇÃO  MÍNIMA
DE ÁGUA  DE  MANEIRA QUE  NÃO  COMPROMETA 0  RENDIMENTO  DE  SUCO
ESPERADO  POR KG DE POLPA

15

POLPA DE CA|Á -PRODUTO  OBTIDO  DA FRUTA "IN  NATURA" DE BOA

KG
11.3801(QUALIDADE ACONDICIONAD0  EM  PACOTES  DE  01KG, COM ADIÇÃO  MÍNIMA

DE AGUA DE  MANEIRA QUE  NÃO  COMPROMETA 0  RENDIMENTO  DE  SUCO

ESPERADO  POR  KG  DE  POLPA

16

POLPA  DE CAjARANA -PRODUTO OBTIDO DA FRUTA ``IN  NATURA" DE BOA

KG

11.380
QUALIDADE ACONDICI0NAD0  EM  PACOTES  DE  01KG, COM ADIÇÃO  MÍNIMA
DE AGUA DE  MANEIRA QUE  NÃO  COMPROMETA 0  RENDIMENTO  DE  SUCO
ESPERADO  POR  KG  DE  POLPA

17

POLPA DE SIRIGUELA -PRODUT0 0BTIDO DA FRUTA ``IN  NATURA" DE B0A

KG 900111QUALIDADE ACONDICI0NADO  EM  PACOTES  DE  01KG, COM ADIÇÃO  MÍNIMA
DE ÁGUA  DE  MANEIRA QUE  NÃO  COMPROMETA 0  RENDIMENT0  DE  SUCO
ESPERADO  POR KG DE  POLPA

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:

0  valor estimado  para  a  presente  contratação  é  de  R$  417.267.00  Íouatrocentos  e
dezessete  mil  duzentos  e  sessenta  e  sete  reaisl,  tendo  por  referência  os  preços  unitários
encontrados no levantamento de mercado.

Cabe  destacar  que  se  faz  necessário  uma  pesquisa  de  mercado  em  conformidade
com  o art.  23  da  Lei  Federal  nQ  14.133/21  para identificar se houveram variações  do valor
médio no mercado para ou para menos.

7 - |USTIFICATIVA PAM PARCELAMENTO 0U NÃO DO OB|ET0 Fundamentação:
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Entendemos  que  o  parcelamento  para  a  contratação  em  tela,  não  há  viabilidade
técnica,  os  ítens  do  objeto  oportunizam   uma  economia  de  escala  ao  comprar  um  ítem  do
mesmo   fornecedor,   e   o   parcelamento   pode  ocasionar  a   redução   de   custos   de   gestão   de
contratos  ou   a   maior  vantagem   na  contratação  recomendar  a  compra  do  item  do  mesmo
fornecedor,  e  o  parcelamento  pode  ocasionar  na  possibilidade  de  risco  ao  conjunto  do
objeto pretendido.

Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem a sua fundamentação legal
na  lei  nQ  14.133/21  diz  no  artigo  40,  parágrafo  3Q,  inciso  1  pois  não  havia  viabilidade  da
divisão do objeto em lotes.

Vejamos o que diz a legislação:

Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa
de consunio anual e observar o seguinte:

(...)

§ 3Q 0 parcelamento não será adotado quando:

1  -a  economia  de escala, a redução de custos de gestão  de contratos
ou a  maior vantagem  na contratação recomendar a compra  clo  item
do mesiiio  Í`oi.necedor;

11 -o objeto a ser contratado configurar sistema  único e integraclo  e
houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;

111  -  o  processo  de  padronização  ou  de  escolha  de  marca  levar  a
fornecedoi-excliisivo.

Por fim, ressaltamos que o parcelamento aqui adotado, enquadra-se nos incisos 1 a 111 do

parágrafo  2Q do art. 40  da  Lei  Federal nQ  14.133/21.

8 -CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES Fundamentação:
Não   se   verificam   contratações   correlatas   nem   interdependentes   para  a   viabilidade   e
contratação desta demanda.

9 - ALINHAMENTO COM PAC Fundamentação:

0  plano  anual  de  contratações  públicas  do  município  de  Acopiara,  está  em  fase  de  elaboração,
entretanto   cabe   destacar  que   a   referida   contratação   está   alinhada   com   as   leis   de   diretrizes
orçamentárias -  LDO,  Lei  do Orçamento Anual -Loa e com o  Plano  Plurianual -  PPA, Vigente.  Bem
como tem sido realizado essa contratação nos i'iltimos anos.

10 -DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS Fundamentação:

I&effiÂffiÀ
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UU                      A  contratação  da  empresa  para  o   fomecimento  de  gêneros  alimentícios  às  escolas

públicas de Acopiara-CE visa alcaiiçar uma série de resultados estratégicos e administrativos que
são fundamentais para o eficiente funcionamento do  Programa Nacional de Alimentação  Esc(`lai.

(PNAE)   no   município.   Esta   decisão   administrati\'a   não   só   está   alinhada   aos   princípios   ila
legalidade e eficiência na gestão pública. mas também busca atender às necessidades nutricionais
dos estudaiites de forma sustentável e economicamente viável.

Primeiramente.    espera-se    que    a    contratação    da    empresa    regional     promova     o
desen\rolvimento   econômico   local`   conforme   preconizado   pela   Lei   de   Licitações   (Lei    n°
14.333/21).   Ao   favorecer  fornecedores   locais.  o   município  de  Acopiara-CE  contribui   para  a

geração  de  empregos  e  renda  na  comunidade`  fortalecendo  a  economia  regional  e  reduziiido
custos logi'sticos associados ao transporte de alimentos de longas distâncias.

Além  disso.  a  escolha  por  uma  empresa  comprometida  com  a  qualidade  e  seguraiiç`a
alimentar  dos   produtos   oferecidos   é   +`uiidamental   para   garantir   a   saúde   e   o   bem-estar   dos
estudantes   beneficiários   do   PNAE.   A   aderência   às   especificações   técnicas   e   normativas
estabelecidas  assegura que  os  alimentos  fornecidos  sejam  adequados  às  diretrizes  nutricionais  c
sanitárias. promovendo uma alimentação saudá\'el  e balanceada para os alunos.

Do  ponto  de  vista  administrativo,  a  contratação  da  empresa  também  busca  otimizar  os

processos de  gestão  e  fiscalização  do  contrato.  A  derinição  clara de  responsabilidades,  a  adoçãt`
de mecanismos eficazes de monitoramento e controle de qualidade. bem como a transparência na

prestação   de   contas   são   medidas  que  visam   garaiitir  a  eficiência  operacional   e  a  adequada
aplicação d()s recursos públii`os destinados ao fornecimento de alimentos escolares.

Adicionalmente. espera-se que a parceria com  uma empresa regional facilite a interação i`
colaboração   entre   fornecedoi.es   e   a   administração   municipal,   promovendo   um   ambientc   de
cooperação   mútua   e   alinhamento   de   interesses   comuns.   A   proximidade   geográfica   e   o
conhecimento   das   especificidades   locais   por  parte   da  empresa  contratada  podem   facilitar  a
resolução  ágil  de  eventuais  pi.oblemas  e  a  iiiiplemcntação  de  melhorias  contínuas  no  ser\`iço

prestado às escolas públicas de Acopiara-CE.

Por  fim.  a  contratação  da  empresa  para  o  fornecimento  de  gêneros  alimentícios  para  as
escolas    públicas   de    Acopiara-CE    iião   apenas    \isa   alcançar   resultados   administrati\'os    L`
operacionais  eficientes.  mas  também  reforça o compromisso  da administração municipal  com  a

qualidade  da  educação  pública  e  o  bem-estar  dos  cstudantes.  Ao  integrar  práticas  de  gestãt)
sustentá\'el   e   responsável.   a   iniciativa   ct>iitribui   para   a   construção   de   uma   sociedade   mais
equitativa  e  desenvolvida.  proporcionando  condições  adequadas para o  crescimento  educacional
e humano dos jovens acopiarenses.

fi€ffiffiÀffiÂ
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11 -ANALISE E MATRIZES DE RISCOS Fundamentação:

0 gerenciamento ou análise de riscos visa evitar o comprometimento do sucesso dd
licitação  e  da  boa  execução  contratual,  através  de  uma  análise  prévia  pormenorizada  dos

problemas  que  podem  surgir  durante  o  processo  licitatório,  do  impacto  de  cada  risco
gerado, bem como de soluções reais que evitem a ocorrência dos danos, identificando ainda
os responsáveis por sanar cada risco.

Matriz de Risco para a Fase de Planejamento:

is=sJ
Falta  de definição

clara de  requisitos

Mudanças políticas ou

administrativas

Orçamento
insuficiente

Problemas  na

infraestrutura  local

u

Probabilidade Impacto

Médio

Médio

Estratégias de Mitigação

Realizar estudo detalhado das necessidades  nutricionai

e  logi`sticas das escolas.  Estabelecer especificações

técnicas claras  no  edital.

Monitorar o  ambiente  político  local.  Manter

comunicação constante com as partes interessadas.

Realizar análise financeira detalhada.  Buscar fontes

alternativas de financiamento,  se  necessário.

Realizar visitas técnicas para  avaliação  prévia  da

infraestrutura  disponi'vel.  Manter um  plano de

contingência  para  possíveis contratempos.

Matriz de Risco para a Fase de Licitação:

Riscos

lrregularidades nos

documentos dos
licitantes

Conluio  entre  licitantes

`©  Av. José Marques  Filhc!,  N° 600  -  Centro
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Riscos

Recursos

administrativos contra o

processo

Probabilidade lmpacto Estratégias de Mitigação

durante o  processo  licitatório.  Utilizar ferramentas

detecção de  conluio.

Assegurar que todos os procedimentos licitatórios

estej.am  alinhados com  a  legislação vigente.  Manter

transparência e prestação de contas.

Matriz de Risco para a Fase de Fornecimento:

Riscos

u Atrasos na  entrega dos

produtos

Qualidade  inferior dos

produtos fornecidos

Falta de capacidade

logística da empresa

contratada

lnstabilidade econômica

do fornecedor

Probabilidade Impacto

Médio

Médio

Estratégias de Mitigação

Avalia,r a capacidade operacional da empresa  antes

da contratação.  Monitorar o desempenho  logi'stico

durante a execução do contrato.

Realizar análise financeira  prévia  do fornecedor.

Diversificar fontes de fornecimento,  se  possível.

12 -IMPACTOS AMBIENTAIS Fundamentação:

A   contratação   de   empresas   para   o   fornecimento   de   gêneros   alimentícios   às   escolas

públicas  de  Acopiara-CE  iião  apenas  tem  implicações  diretas  na  nutrição  dos  estudantes.  mas
também acarreta uma série de impactos ambientais que devem ser cuidadosamente considerados
e mitigados ao longo de todo o processo de contratação e execução do contrato.

Primeiramente,  é  crucial  avaliar  o  ciclo  de  \i'ida  dos  produtos  alimentícios  fornecidos.
desde  sua  produção  até  o  descarte  das  embalagens.  0  consumo  de  recui.sos  naturais  durante  a

produção   agri.cola.   como   água`   energia   e   insumos   químicos.   pode   resultar   em   degradação
ambiental   se   não   forem   adotadas  práticas   sustentáveis.   A  contratação   de   fornecedores   que
adotam  técnicas  agrícolas  sustentáveis.  como  o  uso  eficiente  de  recursos.  a  redução  do  uso  de

`©  Av.  José  Marques  Filho,  N<3 600  -  Centro

CEP: 63.560-000
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Uagroquímicos  e  a  conservação  do  solo.  pode  conti.ibuir  significativamente  para  a  mitigação

desses impactos negativos.

Além  disso` o transporte dos alimentos até as escolas também representa um fator crítico
em  termos  de  impactos  ambientais.  incluindo  emissões  de  gases  de  efeito  estufa  e  consumo  de
combustíveis  fósseis.  A escolha de  fornecedores  locais pode reduzir significativamente a pegada
de  carbono  associada  ao  transporte.  promovendo  a  sustentabilidade  ambiental  e  apoiando  a
economia regional  ao mesmo tempo.No que se refere ao descarte de resíduos. a gestão adequada
das embalagens utilizadas nos alimentos fornecidos também deve ser considerada. A preferência

por  embalagens  recicláveis  e  biodegradáveis  pode  minimizar  o  impacto  ambiental  do  descarte.
promovendo  a  economia  circular  e  reduzindo  a  quantidade  de  resíduos  destinados  aos  aterros
sanitários.

Do ponto de vista administrativo. é fundamental que a contratação de fornecedores esteja
alinhada   com   políticas   e   normativas   ambientais   vigentes.   A   observância   das   legislações
ambientais   locais   e   nacionais,   bem   como   a   implementação   de  práticas   de  responsabilidade
socioambiental`  são aspectos essenciais para garantir que o fornecimento de alimentos às esi`(jlas

públicas  não  comprometa os  recui-sos  naturais  e  coiitribua para a preservação  do  meio  ambiente
para as futuras gerações.

Por fim.  ao  integrar considerações ambientais na contratação de fornecedores de gêneros
alimenti'cios  para  as  escolas  públicas  de  Acopiara-CE.  a  administração  municipal  não  apenas
atende às suas responsabilidades legais e administrativas` mas também assume um papel proativo
na  promoção  da  sustentabilidade  ambiental.  A  adoção  de  práticas  sustentáveis  não  só  reduz  os
impactos  negativos  associados  ao  fomecimento  de  alimentos,  mas  também  contribui  para  a
construção  de  uma  comunidade  mais  resiliente  e  consciente  de  seu papel  na proteção  do  meio
ambiente.

U         13 -VIABILIDADE DACONTRATAÇÃO Fundamentação:

Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos preliminares e:
Considerando,  a justificativa da necessidade da contratação e da escolha do tipo  de solução

adequada à satisfação da demanda;
Considerando, o alinhamento da contratação aos planos gerenciais e a Legislação Vigente;
Considerando,   o   levantamento   e   análise   dos   requisitos   da   contratação,   com   descrição

integral  da solução,  em  nível  de  especificação adequada e suficiente para se alcançar os  resultados

pretendidos;
Considerando,   a   exposição   dos   resultados   pretendidos   em   termos   de   economicidade,

eficácia,   eficiência,   de   melhor  aproveitamento   dos   recursos   humanos,   materiais   e   financeiros,

quanto aos impactos ambientais positivos e da melhoria contínua da qualidade dos serviços;

í'\€S#(+\..r®-I`t

t©  Av. José Maraues  Filho,  N° 600 - Centro

CEP:  63.560~000 i~:¥  admefinança5acc>piara@gm.=j!:  `



GOVERN0   MUNl€!#pÂL   DE

Ag©E3iffiHÃ    -#;'üS##i=_
Considerando,  a   coerência   da   quantidade  de  aqiiisição   requerida   em   face  da  demanda

prevista;
Considerando,  a  capacidade  do  mercado  cle  at.ender  a  necessidade  do  negócio;  a  estimativa

preliminar de preços da solução documentada;
Considerando, a justificativa para o parcelamento da solução;
Considerando, o levantamento e tratamento dos riscos do planejamento da contratação e da

gestão contratual, e relação ciisto-benefi'cio favorável da contratação da solução escolhida.

0  setor  administrativo  financeiro,  DECLARA  a  viabilidade  da  contratação  para A AQUISIÇÃO  DE
GÊNEROS  ALIMENTÍCI0S  DESTINADOS  À  MERENDA  ESCOLAR  PAM  OS  ALUNOS  DA  REDE
MUNICIPAL  DE  ENSINO  DE  ACOPIARA-CE,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE

EDUCAÇÃO..  Tendo  em  vista  as  considerações  supi`acitadas,  submetendo  os  referidos  estudos

técnicos  preliminares  à  APROVAÇÃO  superior,  com  vistas  a  subsidiar  a  elaboração  do  termo  de
referência/projeto básico da contratação.

14 -APROVAÇÃO E ASSINATURA

0  Estudo  Técnico  Preliminar  deverá  ser  aprovado  e  assinado  pelo  Requisitantes  e

pela autoridade máxima da Secretaria Responsável:

IZZTE

Lima

Equipe Téciiica

Portaria nQ 012/2024.

AUTORIDADE MAXIMA DA SECRETARIA RESPONSAVEL

portaria de nomeação nQ 708/2024.
Acopiara-CE,17 de julho de 2024.

`@  Av`  José  Maraues  Fi!hc3t  N.''`  600  --  Centro
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ANEXO  111

WIS%,

[ Nome da Empresa]
[Seu CNP']

[Seu Endereço]
[Seu Número de Telefone]
[Data]

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA
Att.: Comissão de Contratação.

Eu,  [Seu  Nome],  [nacionalidade],  [estado  civil],  [profissão],  portador(a)  do  RG  nQ  [Número

do  RG]  e  CPF nQ  [Número  do CPF], residente e domiciliado(a)  no endereço  [Seu  Endereço],
representante  legal  da  [Nome  da  Empresa],  [Seu  CNP}],  [Seu  Endereço],     venho,  por  meio
desta declarar que:

a)         atendo aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei;

b)        cumpro  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

c)         tenho conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

d)        tomei   conhecimento   de   todas   as   informações   e   das   condições   locais   para   o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

e)         Em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no
DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso XXXIII,  do  artigo  7Q,  da  Constituição  Federal,  não
emprega   menores   de   18   (dezoito)   anos   em   trabalho   noturno,   perigoso   ou
insalubre, nem emprega  menores de  16  (dezesseis)  anos em trabalho algum, salvo
na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  modelo  a  ser
fixado nos anexos do edital;

Esta  declaração  é  prestada  para  os  devidos  fins,  especialmente  para  atender às  exigências
legais   ou   regulamentares   pertinentes,   e   comprometo-me   a   informar   imediatamente

qualquer alteração nessa situação.

Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informações acima apresentadas.

Local e  Data.

Assinatura

[Representante Legal]

dóüg©ÀF3Á
@  Av. José Marques Filho.  N° 600 - Centro

CEP: 63.560~000
é2  (88)  3565~iggg

á*®g              r,=-`  admefinançasacopiara@gm.|!! c.tyj'i



GOVERN0   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA
ANEX0 IV

mBEmb

m#,, Wt€`

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 (XXX/XXXX)

EDITAL PREGÃO ELETRÔNIC0 NQ (XXX/XXXX)

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS NQ (XXX/XXXX)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.9 XXXXXXX

PREÂMBULO

^

A Secretaria  de  Educação,  órgão gerenciará  a  ata  de  registro  de  preços,  com

sede    no(a)    ......,    na    cidade   de   ........,    inscrito(a)    no    CNPJ/MF   sob    o    nQ    .....,    neste    ato

representado(a)  pelo(a)  ......  (ccrrgo  e nome),  nomeado(a)  pela    Portaria  nQ  ......  de  .....  de  ......

de  202 ...,  publicada  no  .......  de  .....  de  .......  de  .....,  portador da  matrícula  funcional  nQ  ...................,,

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para

REGISTRO     DE     PREÇOS     nQ     ....... /202 ...,    publicada     no    ......     de    ..... / ..... /202„ ...,     processo

administrativo   n.Q   ........,   RESOLVE   registrar   os   preços   da(s)      empresa(s)   indicada(s)   e

qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com  a  classificação  por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)
quantidade(s)       cotada(s),   atendendo   as   condições   previstas   no   Edital   de   licitação,
sujeitando-se  as  partes  às  normas  constantes  na  Lei  nQ  14.133,  de  lQ  de  abril  de  2021,  no

Decreto  n.Q  11.462,  de  31  de  março  de  2023,  e  em  conformidade  com  as  disposições  a

se8uir:

1.     DOOB)ETO                                                                                                        !

1.1  A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  eventual  contratação
de  ........,  especificado(s)  no(s)  item(ns) ..........  do  ...... „„  Termo  de  Referência,  anexo  ......  /do

edJta/   de   LJ.cJtcrçõo   n9  .......... /20.../,   que   é   parte   integrante   desta   Ata,   assim   como   as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. Dos pREÇos, EsPEclFlcAÇÕES E QUANTITATrvos                        t

2.10 preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Áct"ÀHÀ
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2.2  A  listagem  do  cadastro  de  reserva  referente  ao  presente  registro  de  preços  consta
como anexo a esta Ata.

3.     ÓRGÃ0(S) GERÉNCIADOR E  PARTICIPANTE(S)                             í

3.10 órgão gerenciador será o ...„.(nome do órgão) ....

{Além do gerenciador, São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Itemn0- OrgãosParticipantes Unidade Quantidade

4.     DAADESÃOÀÁTA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração  Pública federal,

estadual,  distrital  e  municipal  que  não  participaram  do  procedimento  de  IRP  p'oderão

aderir  à  ata  de   registro  de  preços  na  condição  de  não  participantes,  observados  os

seguintes requisitos:

Jtic-JmÁ
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a)   apresentação   de   justificativa   da   vantagem   da   adesão,   inclusive   em   situações

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

u

b)   demonstração   de   que   os   valores   registrados   estão   compatíveis   com   os   valores

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nQ 14.133, de 2021; e

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2  A  autorização  do   órgão   ou   entidade  gerenciadora  apenas  será  realizada  após   a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.3 0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.4  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não

participante deverá  efetivar a aquisição  ou a  contratação solicitada  em  até  noventa  dias,
observado o prazo de vigência da ata.

4.5  0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
ser  prorrogado  excepcionalmente,  mediante  solicitação  do  órgão  ou  da  entidade  não

participante  aceita  pelo  órgão  ou  pela  entidade  gerenciadora,  desde  que  respeitado  o
limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.6 0  órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante,  na qualidade de não  participante, para aqueles  itens para os  quais  não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.7 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por Órgão ou entidade,

a   cinquenta   por   cento   dos   quantitativos   dos    itens   do   instrumento   convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.8 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não  participantes
que aderirem à ata de registro de preços.

4.9 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
estadual,  distrital  e municipal  poderá ser exigida para  fins  de transferências voluntárias,

não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução

descentralizada  de  programa  ou  projeto  federal  e  comprovada  a  compatibilidade  dos

preços  registrados  com  os  valores  praticados  no  mercado  na  forma  do  art.  23  da  Lei  nQ
14.133, de  2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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5.1  A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  1  (um)  ano,  contado  a  partir  do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual   período,   mediante   a   anuência   do   fornecedor,   desde   que   comprovado   o   preço
vantajoso.

5.2        0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro  a  disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3        Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4        A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será  formalizada  pelo  órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho  de  despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.
95  da Lei nQ  14.133, de  2021.

5.5         0  instrumento  contratual  de  quetrata o item  5.2.  deverá serassinado  no  prazo  de
validade da ata de registro de preços.

5.6        0s  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser  alterados,
observado o art.124 da Lei nQ 14.133, de 2021.

5.7        Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas

as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.8        Serão  registrados  na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo  ser
observada  a  possibilidade de o licitante oferecer ou  não proposta  em quantitativo  inferior
ao  máximo  previsto  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação  direta  e  se  obrigar  nos  limites
dela;

5.9        Será incluído na ata, na forma deanexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores

que:

5.10     Aceitarem   cotar   os   bens,   as   obras   ou   os   serviços   com   preços   iguais   aos   do

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.11      Mantiverem sua proposta original.

5.12      Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  dos

fornecedores registrados na ata,

5.13      0  registro  a  que se  refere  o  item  5.4.2  tem  por objetivo  a formação  de  cadastro  de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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5.14      Para  fins  da  ordem  de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que

u

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.

5.15     A  habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  a  que  se  refere  o
item 5.11  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.16     Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e  nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.17     Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.18      0  preço  registrado  com  indicação  dos  licitantes  e  fornecedores  será  divulgado  no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.19     Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  o  licitante  mais  bem

classificado  ou o  fornecedor,  no caso  da contratação direta,  será convocado  para assinar a
ata de registro  de  preços,  no  prazo  e nas condições estabelecidos no  edital  de licitação  ou
no  aviso  de  contratação  direta,  sob  pena  de  decair  o  direito,  sem  prejui'zo  das  sanções

previstas na Lei nQ 14.133, de 2021.

5.20     0  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1   (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação  do licitante  ou  fornecedor convocado, desde que  apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.21     A   ata   de   registro   de   preços   será   assinada   por   meio   de   assinatura   digital   e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.22      Quando   o   convocado   não  assinar  a  ata   de  registro  de  preços   no   prazo  e   nas
condições  estabelecidos  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação,  e  observado  o  disposto  no

item  5.15,  observando  o  item  5.7  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.23      Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.24      Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços  foram  registrados  sem  redução,  observada  a  ordem  de  classificação,  com  vistas  à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.25     Adjudicar    e    firmar    o    contrato    nas    condições    ofertadas    pelos    licitantes    ou
fornecedores    remanescentes,   atendida   a    ordem    classificatória,    quando    frustrada    a
negociação de melhor condição.
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5.26     A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  forneci

U

condições   estabelecidas,   mas   não   obrigará   a   Administração   a   contratar,   facultada   a
realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente

justificada.

6.    ALTERAÇÃO Oü ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.10s   preços   registrados   poderão   ser   alterados   ou   atualizados   em   decorrência   de
eventual  redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.2 Em  caso de  força  maior, caso fortuito ou  fato  do príncipe ou em  decorrência de  fatos
imprevisíveis   ou   previsíveis   de   consequências   incalculáveis,   que   inviabilizem   a

execução  da  ata tal  como  pactuada, nos termos  da alínea  "d"  do  inciso  11  do  caput do

art.124 da  Lei nQ  14.133, de 2021;

6.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

6.4 Na  hipótese  de  previsão  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação  direta  de  cláusula  de
reajustamento  ou  repactuação  sobre  os  preços  registrados,  nos  termos  da   Lei   nQ
14.133, de 2021.

6.5 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.6No   caso  da   repactuação,   poderá   ser  a   pedido   do   interessado,   conforme   critérios
definidos para a contratação.

7,     NEGOCIAÇÃO üE PREÇOS REGISTRADOS

7.1 Na hipótese  de  o preço registrado tornar-se superior ao preço  praticado  no  mercado

por motivo  superveniente, o órgão  ou entidade gerenciadora convocará o  fornecedor
para negociar a redução do preço registrado.

7.2 Caso  não aceite reduzir seu  preço aos valores  praticados  pelo  mercado,  o  fornecedor
será liberado  do  compromisso assumido  quanto ao item  registrado,  sem aplicação de

penalidades administrativas.

7.3 Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do
cadastro de reserva,  na ordem  de classificação, para verificar se aceitam  reduzir seus

preços  aos  valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que
tiveram seu registro cancelado.

@  Av, Jc}sé  Maraues  Filho,  Na  õOO  - Centro
CEP: 63.560~000

Í

ÁC-Áf3Á

I=J=£®. ¢  (88) 35õ5~1999
rçT~Í  admefinançasacopiara@gmail.c.orT`



GOVERN0   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA    'ririítrúótô
w'`,W_       /?18¢+

Fu£p®€_o,o

7.4 Se não obtiver êxito  nas negociações, o órgão ou  entidade gerenciadora procederá  ao

cancelamento   da   ata   de   registro   de   preços,   adotando   as   medidas   cabíveis   para
obtenção de contratação mais vantajosa.

7.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades  que  tiverem  firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços

para  que  avaliem  a  conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com
vistas  à  alteração  contratual,  observado  o  disposto  no  art.124  da  Lei  nQ  14.133,  de

2021.

7.6Na   hipótese  de  o   preço   de  mercado  tornar-se  superior  ao   preço  registrado   e   o
fornecedor  não  poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao
fornecedor   requerer   ao   gerenciador   a   alteração   do   preço   registrado,   mediante
comprovação  de  fato  superveniente  que  supostamente  o  impossibilite  de  cumprir  o
compromisso.

7.7Neste   caso,   o   fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o   pedido   de  alteração,  a
documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que  demonstre  a  inviabilidade
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.8 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize

o preço  registrado, o  pedido será indeferido pelo órgão  ou entidade gerenciadora  e o
fornecedor   deverá    cumprir   as    obrigações   estabelecidas    na   ata,    sob    pena    de
cancelamento  do  seu  registro,  nos  termos  do  item  9.1,  sem  prejuízo  das  sanções

previstas na Lei nQ 14,133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o   gerenciador   convocará   os   fornecedores   do   cadastro   de   reserva,   na   ordem   de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

7.10   Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade gerenciadora  procederá
ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  nos  termos  do  item  9.9,  e  adotará  as
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.11   Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do  preço  de  mercado  que  inviabilize  o

preço  registrado,  conforme  previsto  no  item  7.6  e  no  item  7.7,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  atualizará  o  preço  registrado,  de  acordo  com  a  realidade  dos  valores

praticados pelo mercado.

7.12   0   órgão   ou   entidade   gerenciadora   comunicará   aos   órgãos   e   às   entidades   que
tiverem  firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  sobre  a  efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art.124 da Lei nQ 14.133, de 2021.
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0   DAS   QUANTIDADES   REGISTRADAS   NA:` ATA   DE  REGISTR

8.1 As quantidadesbrevistas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser) remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou
as entidades particibantes e não participantes do registro de preços.

8.2 0 remanejamento somente poderá ser feito:

8.3 DE órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.4 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
1

8.5 0  órgão  ou  entidade  gerenciadora  que  tiver  estimado  as  quantidades  que  pretende
contratar será cbnsiderado participante para efeito do remanejamento.

8.6Na  hipótese  dç  remanejamento  de  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou
entidade não pdrticipante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto

1

nQ  11.462, de 2023.
\

)

8.7 Competirá ao ó+gão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com  a  reduçãoldo  quantitativo  inicialmente  informado  pelo  órgão  ou  pela  entidade

participante,  désde  que  haja  prévia  anuência  do  órgão  ou  da  entidade  que  sofrer
(

redução dos quàntitativos informados.

8.8 Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos  Estados,  do  Distrito
Federal   ou   de"unicípios   distintos,  caberá  ao  fornecedor  beneficiário   da  ata   de
registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação
ou não do forndcimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.9Na   hipótese  dl   compra   centralizada,   não  havendo   indicação   pelo   órgão   ou   pela
entidade  geren¢iadora,  dos  quantitativos  dos  participantes  da  compra  centralizada,
nos    termos    do    item    8.5,    a    distribuição    das    quantidades    para    a    execução
descentralizadá será por meio do remanejamento.

9.     CANCELAn

REGISTRADOS

DO    REGISTR0    D0    LICITANTE    VEN€EDOR    E    DOS    PREÇOS

9.10 registro do fqrnecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.2Descumprirastondiçõesdaataderegistrodepreços,semmotivojustificado

9.3 Não  retirar  a  hota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido

pela Administráção sem justificativa razoável;

9,4 Não  aceitar  mdnter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no  artigo  27,  §
Decreto nQ  11.462, de 2023; ou

Jti€"ÂffiÁ
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9.5 Sofrer  sanção  prevista  nos  incisos  111  ou  IV  do  caput do  art.156  da  Lei  nQ  14.133,

2021.
1,

9.6 Na hipótese de tàplicação de sanção  prevista  nos  incisos  111  ou  IV do  caput do art.156

da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  caso a  penalidade aplicada  ao  fornecedor não  ultrapasse  o

prazo   de   vigêücia   da   ata   de   registro   de   preços,   poderá   o   órgão   ou   a   entidade
gerenciadora  pbderá,  mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do
registro  de  prebos,  vedadas  contratações  derivadas  da  ata  enquanto  perdurarem  os
efeitos da sançãó,

9.7 0 cancelamentd:de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho   do   ¢rgão   ou   da   entidade   gerenciadora,   garantidos   os   princípios   do
contraditório e üa ampla defesa.

\/           9.8Na  hipótese  dé  cancelamento   do  registro  do   fornecedor,  o  órgão  ou  a   entidade
'

gerenciadora  póderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,
observada a ordem de classificação.

9.9 0  cancelamentü  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada atà de registro de preços, totai ou parciaimente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.10   Por razão de i'nteresse público;

9.11   A pedido do flbrnecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
1

9.12   Se  não  houvüL  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de  mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3Q e  27,

§ 4Q, ambos do lbecreto nQ  11.462, de 2023.

10.  I)AS PENALIDAPES

10.1   0 descumprihento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas po edital ou no aviso de contratação direta.

10.2  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços  que,  cónvocados,  não  honrarem  o  compromisso assumido  injustificadamente
após terem as!Ínado a ata.

10.3   É   da   compdpncia   do   gerenciador  a   aplicação   das   penalidades   decorrentes   do
descumprimehto  do  pactuado  nesta  ata  de  registro  de  preço  (art.  7Q,  inc.  XIV,  do

Decreto nQ  111;462,  de  2023), exceto  nas hipóteses em que o  descumprimento disser

respeito às cohtratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órdáo participante a aplicação da penalidade (art. 8Q, inc. IX, do Decreto nQ

11.462, de  2023).

8}  Av. José Marques  Filho,  N° 600 - Centro
CEP:  63.560~OOQ

n

À€-ÀffiÁ
ó'  (88) 3565~1999
{~`'<T  admefinançasacopiara@gmaii  C t-`íy



GOVERN0   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA    -#ri't'úó{ê
10.4  0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador q

das   ocorrênciàs   previstas   no   item   9.1,   dada   a   necessidade   de   instauração   de
1

procedimento Para cancelamento do registro do fornecedor.

11.  COND]ÇÕES GE

:el.:bí:ecno,::,açsõ:sji:::::sesdàaeÃedc:::,os,:ao,ãoobJeetdo:tf:'rsn::emd:ro.Segp,:::::o::reanae,:::edgeas:
demais  condições do ajuste,  encontram-se definidos  no Termo de  Referência, ANEXO AO

EDITAL.

::n2,r%:aosodedepi:::d;ceaç.::n:o:.prgerçuopglosbealh::v:rrupp:é::a'tpeenssius,:asedreá:deT::'ddâ:
1

demonstração de süa vantagem para o órgão ou a entidade,

11.3  Para  firmeza le  validade  do  pactuado,  a  presente  Ata  foi  lavrada  em  ....  ( .... )  vias  de

igual   teor,   que,   qepois   de   lida   e   achada   em   ordem,   vai   assinada   pelas   partes   e

encaminhadacópi4:aosdemaisórgãosparticipantes(sehouver).

i                                                                                 ACOPIARA , xxx de xxxxxx de 2024

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)
1

registrado(s)

ÁÉ=©ÀffiÂ
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Anexo a Ata de Registro

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os

itens com preços iguais ao adjudicatário:

FormecedoT (razão social, CNP]/MF, endereço, contatos, representante)

Especificação    l       Mcirca                MocJc/o         :   Unidade  i     Qu-àntid-ade

(se exigido no

edital)

va\oT    vaior totL,li

Un

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua

proposta original:

o;7riázáo-i-o-ci-aí,-ã-Np]/riF,ãde;-óFç-o,io-niaiFó5:-r-eiFFóié-ritante)

@.Av. ljosé Marques  Filho.  N° 600 -Centro
.              CEP:  63`560-C)OO
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riãrTzã---T---ri-ódejo   -   -í  -Ü-ni-d-a--de-T-Q-uTáTn-t-idade
1

(se exigido  no `'.,                          i
1

edital)         ' ,,,,

Valo

Un

-r---Ú-àlortotal

ÂB-Jh#À
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ANEXO V

U

MINUTA DE TERM0 DE CONTRATO

Lei nQ 14.133, de 19 de abril de 2021

AQUISIÇÕES

PROCESSO ADMINISTRATIV0 Ng XXXXXXXXXXXX

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO NQ XXX/XXXX

SISTEMA DE REGIS+RO DE PREÇOS N9 XXXXXXXX

CONTRATO ADMINnsTmTIVO Ng xxxxxxxx
1

CONTRATO   ADMINISTRATIV0    NQ    ........ / ....,

QUE   FAZEM   ENTRE   SI   0   MUNICÍPIO   DE

ACOPIARA    ,    POR    INTERMÉDIO    DO    (A)

.SECRETARIA         MUNICIPAL         DE                  E

111,,,1,,1,1,11111,,,11,,1,.1-....1,,,,1,,1,1I,1111,,,,0,1,,

0  Muriicípio  de  ACOPIARA

contratante),  com  sede  no(a)
por  intermédio  do(a)

na  cidade  de

/Estado  ...,  inscrito(a)  no  CNpl  sob  o  nQ  ................................,  neste  ato  representado(a)  pelo(a)
•....-..................   (car8O

publicada  no  DOU
doravante denomin

nome),  nomeado(a)  pela  Portaria  nQ  ......,  de  .....  de  .....................  de  20 ...,

e   ....,   de   ...............   de   .......... „   portador   da   Matrícula   Funcional   nQ   ..........,

do  CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob

U            o   nQ   ............................,  'Sediado(a)   na   ...................... „ ...........,   doravante   designado   coNTRATADO,

neste  ato  representàdo(a)  por  ..................................  (nome  e  função  no  contratado),  conforme
;

atos constitutivos dà\ empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que
consta  no  Processo  nQ  ..............................  e  em  observância  às  disposições  da  Lei  nQ  14.133,  de

lQ  de abril  de  2021jt demais legislação aplicável,  resolvem celebrar o  presente Termo  de

Contrato,  decorrenté  do  Pregão  Eletrônico  n .... / ...,  mediante  as  cláusulas  e  condições  a

seguir enunciadas.

1.0        CLÁUSULAtiRIMEIRA-OB|ETO (art. 92, Iell)
1

1.1.        0  objeto  do  Presente  instrumento  é  a  contratação  de  ..........................,  nas  condições

estabelecidas no TeHho de Referência.

1.2.        Objetodacontratação:

«@  Av, JQsé Marques  Filho,  Nf 600 - Centro
CEP:  63.560-OOO               L
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE MARCA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1(

1.3.       Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

i.3.i.    O Termo de riéferência;

1.3.2.    0  Edital da Li¢itação;

1.3,3.   A proposta do contratado;

1.3.4.    Estudo Técnidó preliminar

1.3.5.    Eventuais andj*os dos documentos supracitados.

2.           CLÁUSULAS#GUNDA-VIGÊNCIAEPRORROGAÇÃO
1

2.1.        0     prazo     dq.    vigência     da     contratação     é     de     ................

.............. „ ............., na [o+ina do artigo  105  da  Lei n°  14.133, de 2021.

contados    do(a)

2.1.1.   0   prazo   de  vigência   será  automaticamente  prorrogado,   independentemente   de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabívei§ no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.2.       O contratadohão tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3.       A  prorrogaçãb  de  contrato  deverá  ser  promovida  mediante  celebração  de  termo
aditivo.

2.4.       0  contrato  nâo  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido  penalizado
nas  sanções  de  dec|aração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com

poder público, obseríwadas as abrangências de aplicação.

3.           CLÁUSULA

92, IV, VIl e XVIII)
TERCElm - MODELOS DE EXECUÇÃO E GEstÃO CONTRATUAIS (art.

3.1.       O  regime  de  éxecução  contratual, os  modelos  de gestão  e de  execução,  assim  como
os prazos e condiçõ€s de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referêhtia e Estudos Técnico Preliminar, anexo a este Contrato.

4.          CLÁUSULAq#ARTA-SUBCONTRATAÇÃ0

4.1.       Évedadaasubcontrataçãodoobjeto.

ffi=€ÂffaÁ
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5.         CLÁUSULAdüINTA-PREÇ0 (arEi2glz}

5.1.        O valortotal  da contratação é de  RS ..........  ( ..... )

5.2.       No  valor  aciha  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas

decorrentes  da  exe¢ução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,

::agbuarlohles:aus[r::env:#sc::|r::Sáof,cS::;r::::t:r|C:::Sg::|C;doe::;:;otadxaac::tar:t:;:,ostração,frete,

5.3.       o  valor  acirià  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  oS  Pagamentos  devidos  ao
contratado dependeLão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6.          CLÁUSULAstixTA-PAGAMENTO(art£2  VevI)

:nícontfamp.rsaez:ef::#osP::aTme::t:d:°Recf°e::rnact[aa::n:xod:::t[:cCo°nnt::::esaelereferentes

7.           CLAUSULA S#TIMA - REAJUSTE (art. 92LyJ

7.1.       Os  preços  iniéialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano

contado da data do ó+çamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA).
1

7.2.       Após  o  inter+egno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do  contratado,  os

:::|çuoss|J:Lc:a::espe::jarse:Jburs,:aa:::,sTn::|l::::eacaopn,:::ídãao::::os:oonctor:rt::::á:::,:::i:d:pd:A,

7.3.       Nos   reajuste§  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de   um   ano   será

contado a partir dos|éfeitos financeiros do último reajuste.

7.4.        No caso de at

pagará ao contratad
diferença correspon

7.5.        Nas      aferiçõ

obrigatoriamente, o

aso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

a  importância calculada pela  última variação conhecida,  liquidando a

ente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

s      finais,     o(s)      índice(s)      utilizado(s)      para     reajuste      será(ão),

)  definitivo(s).

7.6.       Caso o(s)  índite(s)  estabelecido(s)  para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)  ou

de    qualquer
substituição, o(s)

7.7.        Na  ausência

índice  oficial,  para
1

;d:t]V°oreajustese|

não    possa(m)    mais    ser    utilizado(s),    será(ão)    adotado(s),    em

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

e  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo

justamento  do  preço  do  valor  remanescente,  por  meio  de  termo

á realizado por apostilamento.

fi€-ÀHÁ
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8.          CLÁUSULA q!PAVA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1.      São obrigações do contratante:

8.2.       Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo
com o contrato e seuF anexos;

8.3.       Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4.       Notificar o  co'ntratado, por escrito,  sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparado  ou  corrigido,  no  total  ou
em parte, às suas expénsas;

8.5.       Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações

pelo Contratado;

8.6.       Efetuar  o  paSqmento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao  fornecimento  do
objeto,  no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente  Contrato  e  no  Termo  de
Referência.                     Í

8.7.       Aplicarao cohtratado as sanções previstas na lei e neste contrato;

8.8.        Cientificar  o;,Órgão   de   representação  judicial   da  Advocacia-Geral   da   União   para

adoção das medidas,cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9.        Explicitamencé     emitir     decisão     sobre     todas     as     solicitações     e     reclamações

relacionadas     à     ekecução     do     presente     Contrato,     ressalvados     os     requerimentos
manifestamente  imbertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum  interesse  para  a
boa execução do aju§te.

8.10.    A Administrácão terá o  prazo de  10  (dez)  dias úteis, a contar da data  do protocolo
do requerimento parà decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11.     Responder   éventuais   pedidos   de   reestabelecimento   do   equilíbrio   econômico-

financeiro feitos pelfl contratado no prazo máximo de 30  (trinta) dias úteis.

8.12.     Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13.    A  Administráção   não   responderá   por   quaisquer   compromissos   assumidos   pelo

Contratado  com  terçeiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por

qualquer   dano   caqsado   a   terceiros   em   decorrência   de   ato   do   Contratado,   de   seus
empregados, prepo§tos ou subordinados.

9,           CLÁUSULA ri#NA. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADo ta=±_±_ 92_± X±±£±E=£±±2Ê±ZE±±

9.1.       O contratadcrdeve cumprirtodas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo ti)mo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

dfig©ÂEffiÀ
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9.2.       Entregar   o   objeto   acompanhado   do   manual   do   usuário,   com uma   ver

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

9.3.       Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo  com  o

Código de Defesa do Consumidor (Lei  n`' 8.078j=(±`e ..1.2i).!});

9.4.       Comunicar  ao  contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)   horas  que
antecede   a   data   dà`:entrega,   os   motivos  que   impossibiiitem  o  cumprimento   do   prazo

previsto, com a devid'a comprovação;

9.5.       Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou
autoridade superior (aj:j;Jji7,  IL  da  ljei  n.£!  |`'1.'13:3,  dj:}J2j|j2|)  e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;

9.6.       Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou
em  parte,  no  prazo  Éixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se verificarem  vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7.       Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade   a 'fiscalização   ou   o   acompanhamento   da   execução   contratual   pelo

contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia,
caso exigida, o valor'Çorrespondente aos danos sofridos;

9.8.       0  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato,

junto com a Nota Fiséal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta+elativa aos tributos federais e à Di'vida Ativa da União;
U

3)  certidões  que  coHiprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual  ou  Distrital  do

domicílio ou sede dq,contratado;

4)  Certidão de Regul+ridade do FGTS -CRF; e

5) Certidão Negativà;de Débitos Trabalhistas -CNDT;

9.9.       Responsabilizar-se    pelo    cumprimento    de    todas    as    obrigações    trabalhistas,

previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,   cuja
inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao  contratante  e  não  poderá  onerar  o
objeto do contrato;

9.10.     Comunicar  a

ocorrência anormal
Fiscal do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer
u acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11.     Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acorddfom a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

©  Av. José  Maraues  Filhc>,  N° 6C)O  -  Centrc>
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9.12.    Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as ob

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

u

U

9.13.    Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou  para
aprendiz,  bem  comó  as  reservas  de  cargos  previstas  na  legislação  (art.  116,  da  Lei  n.Q

14.133, de 2021);

9.14.    Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal  do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas

(art.116, parágrafo único, da Lei n.Q 14.133, de 2021);

9.15.       Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

9.16.    Arcar   com   o   ônus   decorrente   de   eventual   equívoco   no   dimensionamento   dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, dévendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não  seja  satisfatório!para  o  atendimento do objeto  da contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos a+rolados no art.124,11, d, da Lei nQ 14.133, de 2021.

9.17.     Cumprir,   além   dos   postulados   legais   vigentes   de   âmbito   federal,   estadual   ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

9.18.    Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao

perfeito     cumprimehto     das     cláusulas     deste     contrato,     fornecendo     os     materiais,
equipamentos,   ferràmentas   e   utensílios   demandados,   cuja   quantidade,   qualidade   e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.i9.     Orientar e tréinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei  nQ  i3.709, de
14  de  agosto  de  20`18,  adotando  medidas  eficazes  para  proteção  de  dados  pessoais  a  que
tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.20.     Conduzir os thabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,

cumprindo  as  deterhinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  de

execução do objeto é nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21.    Submeter   previamente,   por   escrito,   ao   contratante,   para   análise   e   aprovação,

quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial
descritivo ou instruriento congênere.

9.22.    Não  permitirà utilização  de  qualquer trabalho do  menor de dezesseis anos,  exceto
na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem  permitir  a  utilização  do

trabalho do menor dé dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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10.        CLÁUSULA DfficIMA-GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92,XII)

10.1.       Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11.        CLÁUSULA

(art[ 92, XIV)

IIÉCIMA  PRIMEIRA  -  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES  ADMINISTFLATIVAS

11.1.     Comete infração administrativa, nos termos da Lei ng  14,133, de 2021, o contratado

que:

a)           der causa à inexecução parcial do contrato;

b)          der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dds serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Ú        c)          dercausaàinexecuçãototaldocontrato;

d)          ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem
motivo justificado;    ,

e)          apresentar  ddcumentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do
contrato;

f)           praticar ato ffaudulento na execução do contrato;

g)          comportar-sede modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)           praticarato lesivo previsto no art. 5Q da Lei nQ 12.846, de lQ de agosto de 2013.

11.2.     Serão   aplicadas   ao   contratado   que   incorrer   nas   infrações   acima   descritas   as

seguintes sanções:

I-Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,  sempre

U         que não sejustificara imposição de penalidade maisgrave  (art.156, §2Q, da Lei n914.133,
de 2021);

ii  impedimento  dé' licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas
alíneas  ``b'',  ``c"  e  ``d"  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  j.ustificar  a

imposição de penalidade mais grave (art.156, § 4Q, da Lei nQ 14.133, de 2021);

111   Declaração   de  inidoneidade   para  licitar  e   contratar,   quando   praticadas   as
condutas descritas nas alíneas ``e'', ``f", "g" e ``h" do subitem acima deste Contrato, bem como

nas  alíneas  "b",  ``c"  é ``d'',  que justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  (art.156,

§5Q, da Lei  nQ  14.133, de 2021).

IV MULTA:

1.           0,5%  (cinco  décimo  por  cento)  até  0,2%  (dois  décimos  por  cento)  por  dia  sobre  o
valor  adjudicado  em  caso  de  atraso  na  execução  dos  serviços,  limitada  a  incidência  a  15

(quinze)  dias. Após q décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução
com   atraso,   poderát  ocorrer   a   não-aceitação   do   objeto,   de   forma   a   configurar,   nessa

AC©ÂffiA
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hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da  rescisão  unil

lJ

avença;

2.           0,5%  (cinco décimo por cento) até l0% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso  de atraso  na  execução  do  objeto, por período  superior ao  previsto  no  subitem  acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3.           0,5% (cinco décimo por cento) até l5°/o (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4.           0,5°/o  (cinco décimo por cento) a o,7%  (sete décimo por cento)  por dia sobre o valor
mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

5.           0,07%   (sete  centésimos  por  cento)   do  valor  do  contrato   por  dia  de  atraso   na
apresentação  da  garantia  (seja  para  reforço  ou  por ocasião  de  prorrogação),  observado  o
máximo  de  2%  (dois  por  cento).  0  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

6.           as    penalidades    de    multa   decorrentes    de    fatos    diversos    serão    consideradas
independentes entrei si.

7.           Suspensão  det licitar e  impedimento de contratar com o  órgão,  entidade ou  unidade
administrativa  pela 'qual  a Administração  Pública  opera  e  atua  concretamente,  pelo  prazo
de até dois anos;

8.           Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar com  a Administração  pública,
enquanto  perdurarem  os  motivos determinantes  da  punição  ou até que  seja promovida  a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

9.           As  sanções  prievistas acima poderão  ser aplicadas à  coNTRATADA juntamente  com
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.3.    A aplicação  das  sanções  previstas  neste Contrato  não exclui,  em  hipótese alguma,  a

obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  ao  Contratante  (art.  156,  §9Q,  da  Lei  ng

14.133, de 2021)

11.3.1.Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser aplicadas  cumulativamente

com a multa  (art.15Ó, §7Q, da Lei nQ  14.133, de 2021).

11.3.2.Antes  da  aplicação  da  multa  será  facultada a  defesa  do  interessado no  prazo  de  15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157, da Lei nQ  14.133, de 2021)

11.3.3.Se   a   multa   áplicada   e   as   indenizações   cabíveis   forem   superiores   ao   valor   do

pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8Q, da Lei nQ  14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao  encaminhamento  à  cobrança judicial,  a  multa poderá  ser  recolhida
administrativamenté   no   prazo   máximo   de   15    (quinze)    dias,   a   contar   da   data   do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.4.    A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que

contraditório  e a  ampla  defesa ao  Contratado,  observando-se o  procedimento  previsto  no
caput   e   parágrafos   do   art.   158   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   para   as   penalidades   de

impedimento   de   licitar   e   contratar   e   de   declaração   de   inidoneidade   para   licitar   ou
contratar.

11.5.     Na  aplicação  das  sanções  serão  considerados  (art.  156,  §1Q,  da  Lei  nQ  14.133,  de

2021):

a)          anaturezaeagravidadedainfraçãocometida;
b)          as peculiaridades do caso concreto;

c)          as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)          os danos que dela provierem para o contratante;
e)          a implantaçãq ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.6.     Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  ou  em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nQ  12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade  competente  definidos  na
referida Lei (art.159).

11.7.    A  personalidàde  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que
utilizada  com  abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos
ilícitos  previstos  neste  Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,
todos   os   efeitos   das   sanções   aplicadas   à   pessoa   jurídica   serão   estendidos   aos   seus

administradores  e  sócios  com  poderes  de administração,  à  pessoa jurídica  sucessora  ou  à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado,   observa'dos,   em   todos   os   casos,   o   contraditório,   a   ampla   defesa   e   a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.160, da Lei nQ 14.133, de 2021).

11.8.      0  Contratante deverá, no  prazo máximo de  15  (quinze)  dias úteis, contado  da  data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas,   para   fins   de   publicidade   no   Cadastro   Nacional   de   Empresas   lnidôneas   e

Suspensas   (Ceis)   e   no   Cadastro   Nacional   de   Empresas   Punidas   (Cnep),   instituídos   no

âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.161, da Lei nQ 14.133, de 2021).

11.9.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.163 da Lei nQ  14.133/21.

11.10.  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de
multa   administrativa   e/ou   indenizações,   não   inscritos   em   dívida   ativa,   poderão   ser

compensados,   total   ou   parcialmente,   com   os   créditos   devidos   pelo   referido   órgão
decorrentes   deste   mesmo   contrato   ou   de   outros   contratos   administrativos   que   o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
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12,        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1.    0  contrato será  extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as  partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2.     Se   as   obrigações   não   forem   cumpridas   no   prazo   estipulado,   a   vigência   ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração  providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a)           ficará    ele    constituído   em   mora,   sendo-lhe   aplicáveis   as   respectivas   sanções

administrativas; e

t/        b)          poderá  a  Adrhinistração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse  caso,  adotará  as
medidas admitidas dm lei para a continuidade da execução contratual.

12.3.    0 contrato pqderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes  do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nQ

14.133/21, bem corho amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2.A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.01.         Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
1

12.4.     O termo de e*tinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos éventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos bagamentos já efetuados e ainda devidos;

12,4.3. Indenizações e multas.

12.5.    A extinção dó contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financei+o,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art.131, caput, da Lei n.Q 14.133, de 2021).

12.6.    0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza  técnica,  cómercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou   na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.
14, inciso  IV, da  Lei n.Q  14.133, de 2021).

^Íff©À33Á
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13.        CLÁUSULAD

13.1.     As   despesas

específicos  consigna

discriminada:

Or8ão:

Unidade Orçam

Fonte de Recu

Programa de T

Elemento de De

13.2      A   dotaç

á, aprovação
mediante

da

14.   CriusuLA

14.1.     Oscasos

na   Lei   nQ   14.

segundo   as   d
Consumidor -e

t

CIMA TERCEIRA -DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

..`+.

ecorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
os  no  Orçamento  Geral  da  União  deste  exercício,  na  dotação  abaixo

aos   exercícios   financeiros   subsequentes   será   indicada   após

entária   respectiva   e   liberação   dos   créditos   correspondentes,

ARTA - Dos cAsos oMissos {a_g±L2±iL±!±T!}

rão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas

e   demais   normas   federais   aplicáveis   e,   subsidiariamente,

ontidas   na   Lei   nQ   8.078,   de   1990   -   Código   de   Defesa   do

princípios gerais dos contratos.

15.   CIÁUSULA DÉCMA QUINTA -ALTERAÇÕES

15.1.     Eventuais    alterações    contratuais    reger-se-ão   pela    disciplina    dos    arts.    124    e

seguintes da Lei nQ 14.133, de 2021.

15.2.    0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%  (vinte e cinco por cento)  do
valor inicial atualizado do contrato.

15.3.    As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo
aditivo,  submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  contratante, salvo  nos
casos   de   justificada   necessidade   de   antecipação   de   seus   efeitos,   hipótese   em   que   a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1  (um)  mês  (art.132 da Lei nQ

14.133, de  2021).

15.4.     Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.136  da  Lei  nL'
14.133, de 2021.
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SEXTA-PUBLICAÇÃO

[Local],  [dia]  de  [mês]  de  [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

AffiffiÀB3Â
{í*  (88) 3565~1999
{``-`'.admefinanÇasacopiara@gmc`!iicÍ\r`

TESTEMUNHAS]:
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ANEXO VI

MODELO DE PROPOSTADE PREÇOS   !

(EMITIR EM  PAPEL TIMBRADO)

de ACOPIARA /CE.

|ETO:  REGISTRO E PREÇOS PARA AQUISIÇÃ(

REDE MUNICIPAL E ENSINO DA SECRETARIAlaramosestácienteeconct

AcoplAm/cE.

}zados Senhores,Pelapresente,de

s  anexos,  bem  co o  de  que  a  proposta  apn

tos para atendim nto dos direitos trabalhista

trabalhistas, nas ormas infralegais, nas con'

ajustamento  de  c nduta  vigentes  na  data  d€

namente os  requi itos  de  habilitação  definid

desclassificação e caso de não apresentação

a)  não  empregaempregamen enor  de  18  anos  em  trab€
r  de   16   anos,   salvo   mem

aprendiz, nos t rmos do artigo 7°, XXXIli, d

b)  não  possui  em regados  executando  traba

disposto nos in isos  111  e  IV do  art.1Q  e no  i

c)  cumpre  as   exi ências   de   reserva   de   cai

reabilitado da-Proponente: revidência Social, previstasAL:

ME / RAZÃO  SOC

DEREÇO:

P.

LEFONE:

X.

AIL:-Propomos prest

r à  Prefeitura  Municipal d€

informe  planilhaiséMarquesFilho,  | nexo, a execução  do objet^C"^

o 600  - Centro`t

63.5õO~OOO

DE MERENDA ESCOLAR PARA OS ALUNOS
DE EDUCAÇÃO, NO ÂMBIT0 DO MUNICÍPIO

com as condições contidas no edital  e
compreende  a  integralidade  dosesentada

s assegurados na Constituição Federal, nas
venções coletivas de trabalho e nos termos

sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre
os  no  instrumento convocatório,  sob  pena

; e ainda que:
noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não

a  partir  de   14  anos,   na  condição   de
a Constituição;

degradante  ou  forçado,  observando  o
111 do art.  5Q da Constituição Federal;lnciso

para   pessoa   com   deficiência   e   para
s em lei e em outras normas específicas.

ACOPIARA /CE, nossa  proposta  de  preços,

deste  Pregão  Eletrônico,  obedecendo  às

ó'  (88) 35õ5-1999
ÀffiüiÊ              r3íT`  ac!mefinançasac:opía ra@g mai i,



/



GOVERNO MUNICIPAL DE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRONICO 2024.07.18.02

A PREGOEIRA OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA- CEARÁ, torna público, l

para conhecimento dos interessados, que realizara a licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO. tombado sob o 2024.07.18.02, do tipo MENOR PREÇOS POR LOTE, tendo como
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR PARA OS

ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, NO ÂMBITO DO

MUNICÍPIO DE
—

ACOPIARAICE, o edital estã disponive nos endereços eletrônicos:

A acopisra ce sov.br, WWW, Comprasaconiosa com br e WWWIC6 08.90 51, Com o prazo
de cadastramento das propostas no comprasacopiara

2

até
Odia 01 de agosto de 2024 as 13:59min,

abertura das propostas as 14:00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA), o qual encontra-se na integra na
Sede da Comissão, CENTRO ADMINISTRATIVO, situada a Avenida José Marques Filho, nº 600,

Aroeiras- Acopiara- Ceará. Maiores informações no endereço citado, no horário de 08:00h às

12:00h e através do e-mail:licitaacopiara2Qgmail.com. Jaline Pereira de Souza Siqueira- Pregoeira.

Acopiara/CE.

A SER PUBLICADO DIA 19 DE JULHO DE 2024.

PUBLICAR:

e —DIÁRIOOFICIALDO ESTADO (DOE)

e APRECE-CE
e DOU

t
;

" p - ”
|

A>GailE bERERA DE SOUZA SIGUÉIRA

PREGOEIRA

NE EM ÉExÉ
MNE 7 (88) 3565-1999

= admefinançasacopiaraogmmat ssS&S Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro
CEP: 63.560-000
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PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   XIQUE-XIQUE

AVISO   DE   LICITAÇÃO

PREGÂO  EIETRÔNICO   N9  4/2024

0     Muncipio     d.     X\que-Xi"     atr.ivés     d`i     Secíeiaiia     de     ÁÍJmirc,t'açàf,,
Pl,3rejamentoc.Finança5,tompiiblicoaosintert:ss]dosqmr3]lizar3l.citarrãctr3r-odaldam
DREGAf,  EiEíRÔNico  N°  004/2024   Prí`ces`(i  M` nistràM  Íi.`  C5`1,,''2`12é    TiM   `ücy  r.of(J

â  c`bt-i`    Ob,,m    C.cjr,tra`iação  de  Pes`oa  Wm   par@  píe;t,iczio  `Tm  tjí.í\.i"  d`J   i`anijter`"

:;r;v|\±J;Íàv:sc,n:o;:tL,,,cip:.cã:s;,ntl:à-?=JUY;?-,cBu:::a,C;:5Ss:opà.:a:bcesr,:.:rrôte:,:ç.ngtn'á(,,=r:,'-otf,J:açr'',;''.j:

di=  Coritíatações   Públicas   ,   PNCP`

Xique   -   Xiq`ie   (BA},   18   c!e   j`jlh()   de   ?0?;

s""tG;,rLgAdçoyAFdL3?nf,:tç:?ã:[p%.,;`;iàRTíleâtl:,.,',=['Pâaft"

ESTADO   DO  CEÀRÁ

P::::;TR:[RNAârA¥Eo:::D:E:;;ccATLAi;:zo;4Co°7P.'7AORZA

I

w'ww  3copiai ]  ce  gov  ly  c  www  comprasacopiara  corr.  br

AcopHralcF,   Is  dp  m  de  t7024
JALINE    PE

A8

PREGÂO   ELETRÔNico   Ne

;rí

pREFEiTURâL:uD:i:Li#DOEAQu"

1t04/20Z4  -  PERP

`     `\'.i   `i`    2=    ít3i£ç=ic   ac   Ed:tal   e   AdaTert:        PLegão   [{etrcmcct   N9   CIC04,':024   PERP.

|:';`J,:'\id'`:`:J'i::sr°`:p,;`'rzeacc%Sopear:nnDtrreos,te"L;:pdreôíes":ç:,e:!;;,ec:e%:t':,:Íeã,°e'ss`i"L|':5°5::,:::::
``i:>cii`(,jr.cT,>    \'Jc\    Mun:cip?c.    d`?    Aqu.ra7,/CF

:ã;;?,opà,,`:4ap,1.:g::Jç;r:.:d:er:::.:2:d:b;;;:;,i.C;,àE,:It,:7;|dâo:ãàri=:;:o:ic;lTia(:Í,;::gú,?;rc:C;:,àb,:.;iç::.:Jíá::

® i]roposta5  referentes  a  este  pregao
Quaisquer        irifomEÇões        poderão

r,tot,pa:(,,c\%§í£l:raassf2?oob[::Tepã;„dTucn::'.?;ost?:'::
Aqui,
MARÍ,

pREGÃOEfEvíÊ3ND,:à,CN,tlç?0007"Zaff

:,,|:F,c|:TEkçt;õo:,á%:9145200027á,,àoof64,.:ci3f?Oc!:,,:,!;r:::,Làçã:

;.#;

)ull'l.lc==    '\       -`J\J\JL\ ,,.,-,--- '-,'-_     --_  --.-

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   AURORA

Aviso  DE  RwbGAÇÃo
DISPENSA  ELETRÔNICA  hl9  2024  04.07.01

i/i`,Derr`c   =;e`rori!cé   n"     2024.()À  1`;7  Ü1.

:[cc-.63o3:::,l;àgepl::::acccanoLeccc:.,eçnet-àeJlc:st,::t,j,:taeçÀ:,,`i:,:u::CmJ,:,:,,<":,,s3s=.,.:r€t:tr,eoss.?Lq-Lo:aô
L  1.„`lc;C    `,j[`Í.il`€ÍICIC>rldw     ipnlio    PÜ    Cr,|íltí`   ai  Cólira:a(OO    da    ílíe`tdcac`    dp    #"   tio

" ``.-``ãu  d=`  .)Ío\`,a`  pa;a  a``,aiiação  c!u  i`>`arig  Avdl,e,,'i:i-.e  Cl`JCA  202.1,  pÜ a  cf  dLti  `T  4a  ü
cle  Ensin..  Í`.J'.inicipa'  de  Ai rora,t'CE,  jur\to  a  Secretina  Municipôl  de  [du"]    rci  íe`,'og3d=,  i=iJr
r`iz(;e`  «  inteíe*  rjublico  aeccrrer`tp  de  ím  suí)erven ftí`t€  de`/id""  cor`or{)vado.

Aufcra   -CE,   18   de  )ulhc  cle   Z024.
MARIA  VANUSA   AL\``ES   t)F   CAS1.P`O

Àge!.ite  de  Cor`tíat.3Çãc

é±-:Í)-
3ú`.

-+i-----
PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   BATURITÉ

\-
gi.,::,.|,|;ne.nát,:t.`;:anctàr:tudaâ,Ítià`,,.aoícà7à_üd.:2,:Je2,?,.,,_Ç::SiJ,|:_:d:t:e:a:,:oa:C,:c:a,;:.;#ü:a.n:;Ga:c:i!A:_:':R4;Cll|elll.   (olltíataçào   aâ   L)res`la`dll   ue   .,t.I`,l,„   r,..„

ã=:,;;;í,cí)?,,i,Í;,r,,,i,`,J)Í,:BT::;,,rd:,C.,,ã,:atcr:::rnatto:sdaeB{,:9rzcp-ml,,,a€P_e;:,,s3r:rl;`:s*#RLã=`#,,
Ci-;ittaü(h    F(.liaíi   ir`iie   RiL`cJro,   Áççina   Pü   C`)í``iat.mt@    Cíc(`ro   Ántê"   Soijsa   B"m
Assinc`,c;a     lo/C`7,.''202ô

ààt`.Í;íà=g;.,àebr,:,tooúech::i3aor:':::ãopi,g",::o7ng"f?o`-Íí,.arà:.,j,:::à€én::amç::t:ncli:m::,;J~.':a
e`peci.ili7]cia    wsôiílo    a    prestaçã`)    Íje    `eívü    n.    des€nvr}lvimer`tn    oe    traLjalhos    dp

::;:p;:,,'n::C:ã'cã,°;fí::í:_:`:;;airaNrc,eRgEiÀit3aRrd%ç;ã;::f;ú:'d[::í:ab[':;:e:;,re:N:.Íad::::;;:i;ãi:4dd::,B:e*u:::ec,!]:L,
2  3Ü`m  {jtit``ip+  dd  Se(.t>tarid  d`-j  De`eíwolwí`ei`to  Urnaí`L`  p  liifraestriitim  (1e  t}dtijnte
cor,tt3rm.  Ti?'mci  cú  Rcicr.:í`cia  -Aíic.^o   1,  Contra{,]da.  J  A  aa  Silva,  Assii`ia  Pela  Contrat6da
Jose   ,'``drim   dó   SW   Assinti   Oft   CofltratantLe     Cícero   Antoí`io   Soiisa   Bezerra     Datõ   da
`.'``J_`c,ií`jtijía       ;(>    cl€.    )iilhr,    ÍJe    2i)74

AVISOS   DE   HOMOLOGAÇÃO   E   ADJUDICAÇÃO
CREI)ENCIAMENTO  Ne  4/Zoza

í)bieto.   Creíjei`ciari`er`to   ChaiTiai?`er!to   Publico   Í`a   Íom"   de   creíJe.`ciameí`tc)   de   eínpres,Í
especializada    viçando    a    prestação    c!e    serviços    iio    désen\'olvimentü    de    tíabalho5    de
regul.ir,zcicú     fJndiaria     -     REURB     especial     habilitacla     para     elaDorzição     de     termo     de

::í,i.;:,,;,Çpâó,::CnF,éà"Paa,raNroegi3?rá;-,:r,Ç,3,,lf7Td,,:,raF::;,:,,e:`S-d,3:,::,;,:,`?io4dlee,Bat#:f,::,
2  315/2024  através  cla  Secif]taria  do  Desenvclvinii]ntct  Urbôno  e   mfraestrutura  de  Bat.irité,
corforme     reriT`Í`     í`e    Referér`cia           Anexo     1      Venceí"      j    A     da     SM     -     CNPJ     N°
n  h  ?iio/i`,()Í)i-2i``.,   d.or(iicl`a  tí`(!c`   d`   exigênc:d:`   píJitd.í(.c3s    Jdta    ift   m   jm   Ííe   2C2t-.

CREDENaAMENTO   N9  3/2024

Cbjeü      credcu`.cament3    pDra    a    contrataçãc    d3    oíestacac    de    se-viços    pard    r.=alizai
Í;::){}r)açf{:j:'"r:;üní?.!S}jDães„:886a/t°/S5)3;8o%`]Ug'2C,'P'c|a::,tfTcr;t(fa/r:or`;.er::€dv`:i:}r8;ií|::'"``]:T'Re,;

1  ól3  600,00   Í`hi.im   milhão  qijatrctcentos  e  treze   ir,W   e   seiscei`itcs   reais),   àteítciida   toaa5   aç
exigéncias   erlit]l\cim    Osta.   10   de   julho   de   2024

Baturite-CE,   18  de  jull`c  dé  2024
CICEÍ`O   ANTÓNI0   SOuSA   SEZERR.A

OídEÍ`accjr  le Despes+`,s c]a  Ui `iade Gestf%  dá Se`rre:aria Íle Sa.~

AV150   DE   ilcITAÇÃO

PREGÂO   ELETRÔNICO   N9   1707.01/20Z4-SRP

A    Pípgoiiira    da    Piefei\ura    do    M`imc.i`pio    de    Baturite/CE    torna    p.ublico    parê

•oiine(.HT`t.!it(3  df,`  \i`terçiç`ddo>,  que  se  encoiim  aL)erto  poü  id{jastramer`to  {je  propm#
dcJ   pre"   {>   ``ÍjcijíT`tinto`   de   Í`Í;bilitaçâo   da   .icitõção   na   modalidaiie     Pregão   Eletrônico,
tonibôcm   :ob   ci   .iç   "  01,`2Ci2z;.SRP,   cíitéíio   3e  iuigamento   r`eí`or   píeço   oor   lote    Qun
scr{ç  roaliz3c{c  r.  m  3í  d.3  agestc  cie  2C24,  as  09h,  io  portal   https  //íiovobmriet coiii  bi/
com  n  segu.n+.e   objeto    registr.  de   preços  psía   futuras   e  eventuai5   aquú  Çào   de  proietcs
rii.itiíi(   ü!i!\ar«     pducac(?nai`,     e     tí(noiogií.ot,     iaDoi  `:.`óric     c}e     tercem     diiT`en5âo     13:)),

Íl€.`clL*     i.`atematlcó     r()Í)c`ticd,   Ír`a[}(ltpcas   e   í)lr;  i()tecas   para   U   erú"   fllr`íjamer.tai   an{?`

m â ç  p  an.``,`  ..iriafi  coíno  tamoeí.  L`roiiatos  para  Educa¢âo  lntar`.`.L  .#  resporsabtiwp  da
SiJ/`-i.3tém   ELi.ucacào  do  niunicípio  dcJ  Baturi[e-CE,  (j  qual  çe  tir`coM   "  integra  rü  seae  cla
comissãci    de    licitação,    localizadft    a    Travessa     Cícero    Segunc`o    cta     Costa,    S,,'`N,    Centro,

Baturite/C[,     rm     ho-árm    de    Osh    .3s     12h      site     do    Tribunal     de     Contas    do    Es#
h(tps`//Iicitâcí)e5  tce  ce.gov  bú  ou  pelo  o  Por{al  Nacior,al   Je  Contíatações  Públicas  .   PNCP
rt(ps  /,,''ww  gov  br/pncp/pt-br  e   Portal  das   licitac`ies   h{tp.//muí\.cipios tce  ce é}ov bí/tre-
iT`unicinic`>/   P   'itt.p`  //www.[!dtijrm  (.e  gov  br/lici\dca()  [`hp.

Baturitó.CE,   -is   de  juliio   de   2024

NyLMAP`A   Gl[lc[   MOREIRA   DE   0llvEIRA

PREFEil-URA   MUNICIPAL   DE   CARIRÉ

AVISO

CONCORRÊNCIA  PúollcA  N9  6/2024/SMl-CP

A`'iço  dc   Segundo  Julgamento  Comp!ert`entar  de   Pre-Qualiticaçâo
O(A\   Àgente   de   Coi`tratação  da   Pre`eitJra   Mi.nicip3!   de   Canré   tornd   puoiii:o

psu  c3nhec.mento  c!os  interessados  aue  mB  empr€s`is  rrar:;festaram  interesse  em  obtfl
(j      Íi»rtif(<id`     de      íJreQiali{,cação       diant(i      í:5{`?      li{}`wp      m      Síigundo      juigarmú
í(`i`plemer.tdí    dó    oíiice>so    dp    Pré-Qualiíif.açác`    \-`;03,J`2Ú24/'SMl-P'ú    da    Licitéição    "

Mí)ddli{;¢ae    CÍ;n.()Ííêm    i,iL`i{a,    t()mb`3(;c    sí»    .`    NC    .i%,,'2(;24,.`5Mi-CÍI     Mcw    Lum
OBJET`)    :i    Coiitrc3tacào    c»    (]riiD'e<,a    para    ad±..i.ação    de.    tl>=íauaç    vicr`aü    de    dwersü

loc,]lidsdi*   rv)   miir`,cipio  de  Cariré  CE  através  do  C`]nvênio   PT   1086522-60,   de  acordo  com

pÍo;9tü   ,3r.`..im   aci   Ea:taL
OW   Ageiite   dc   Cor.tratação   dccidiu    pela   !NABiLITÀÇÃO   das   empresas     M   K

SER\.'lç05  EM  CONTRUÇÁiJ   E  TRAí`SPCRTE  ESCCLA  LTDA    Por  atencler  a  todas  as  exigêicias

conv()catl-jíia:L
0.,    aúm    `iue    ,`ictit-`caT     ô    dec.`âG    seíão    di\Julg6d"    em     ata     r\cç    Site`

W.wvJ  U  i',í  w  l`r/lici`d(ces   e   \^/`i.'`..J  farire  ce  gov h   e   l>t}Ítal    Nam"   i*   Ccntíatciçõt9
Púb:icú.    .`ildic.rü   ,iif.jímacoçi   no  eridereçu  cm"  ou   pelo  Fone    {88)   36461133.

Car{ré.CE,    i7   cie   .iuiho   c)e   2o24,
í\RN0Bio   DF.   AZEvfD0   PEREIRA

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   CATUNDA

AVIS0   DE    LICITAÇÃO

PREGÃO   ELETRÔNICO   N9   16/2024/PE

A   í'ieteitura   Mur`ic,oal   de   CatLmda     atra`.`és   do   seii   Prego"    torna   p.iolico

aLie     reali:ara     ac     iooc      cio     d:     C.1     de     agosto     ce     2024      ro     endc'eç3     eli?trcnirc
rttpu'/corpraF2at«nolog  a  LCT  br/,     P'egâó     :l:.'íôrico     Nç    t:ilc`/202i#      C}Oit.tc`
•^`qui`içdo    í!e    dí).3reho`   ÍJe    .Í{(`r`dicior`aíh    C,i,iiuí`t()    `"   `-arteirõ`   e`ct)lar*    Í    íc#*

ii`,`iustriah   íi`w{i'iaJ()s   t3    Seí:íetaria    de    E{jucaçà'`,   e    L?esp(`rm    iic.    (at`.nd#
C`    edit8!    e     çeu5    Í]nc.xc*    pociirão    sei     obtic::s    ros    eric,ereços    eletior`co<

l`tto`  //cciíi`m  r``2ti(einolo%  com  bi/       https  ,''/La{..inda  cg  gov  bi/   .   httpç  //!i`unm  cr
lic...a(,()eç  '(.e  `e  áo`/  L)r/      li`f(,'r`dções    [)el(`     `elpí(ine      (88,\     3€`86-1il32    "     rm    ei`dp.eç()

i{`uâ    Vi'õ    ``i`.      n°    715,    Cp_ntí?,    Ca{unda,J'CE,    CFP    r,.    62  297-Ü00

Í.`a``;nda-(`E,    18   de   julhu    de    2024,

CHRisTIANO    AL`v'ES     DE    LIRA

lcp
„  „,     rh   ,,:,,t  ,„c,`,e`P.,.c,.,8,,y,.„,      rB,t  L      .5=
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GABINETE DO PREFEITO
.-\VISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO

2024.07.18.02

A  PREGOEIRA OFICIAL  DA PREFEITUFLA MUNICIPAL DE
ACOPIARA   -   CEARÁ,   torna   público.   para   conhecimento   dos
interessados`   que   realizará   a   licitação   m   modalidade   PREGÃO
ELETRÔNICO,  tombado  sob  o  2024.07.18.02,  do  tipo  MENOR
PREÇOS   POR  LOTE,  tendo  como  OHJETO:   REGISTRO  DE
PREÇOS    PARA    AQUISIÇÃO    DE    MERENDA    ESCOLAR

3âcRAREçsAâLAUNODSEDAE#uDCEAÇMÃuoTi£âLDÂEMEBTÊioNo3â
MUNICÍPIO   DE   ACOPIARA/CE.,   o   édital   está  disponível  nos
endereços                       eletrônicos :                       ~.acopiara. ce.gov.br.
www.comprasacopiara.com.br  e  www.tce.ce.gov.br,  com  o  prazo  de

:agd.ass,t.raFee.;tõ2:a:sP::?::t=nToabc:nmT:;asiaascoppr`:a:r:_staie_,a:s__d:`:_,?oo;¥:Í

iimnEffiil

tra-se  na  íntegra  na  Sede
IVO.  situada  a  Avenida

de  O8:00h  às   12:00h   e

iiii  C`omi`sâo`  CENTR0   ADMINIST
(+-]()RÁRIO  DE BRASÍLIA). o qual

:l';;s:  `ü:.':-';i`,',:;  Elíáo:  no  6oo.   Aroeiras-  A.cop.iar:_-^:eairi. ,¥:l^oLre:
iii[`itii"+`ões   no   endereço   citado.   no  horáhio__1

-;';`é;uà;-eJ-|;;;,|:íí;,_t_a_a'cop,ara2@gmaúc+

-JALINE  PEREIRA DE SOUZA

Pregoeira.  Acopiara/CE.

u
Fran
Códi

_          `uk,lí.:!/`|«Ó_`r|`y^   P  ``«-.u.j:`  ríí^`   r~.k   Í//:     `yN".

GABINETE DO P
PORTARIA N° 1.160/2024 -ACOPI

2024

Publicado por:
isco Felipe Leal Cavalcante
oldentificador:532F2D10

FEITO
-CE,18 DE JULH0 DE

PORTARIA  N°  1.160/2024  ACOPIAk-CE,18  DE  JULHO  DE
2o24.                                                                                                1

1

FNF:TcuAAEÃE3[TOAçâ3+Rz!p£5#E£àLASQUE

OPREFEITOMUNICIPALDEACOLIARAutadodoceará,no
u``i  ilé  suas  atribuições  legais  e  em  conformidade  com  art.  88.  11.  'b',
JL\  l_L'i  oigânica  Municipal,                                  ,

1

RESOLVE:                                                       |u t.  i°  -  Fica  determinada  a  remoção
municipal    de    Acopiara,

pedido,  do  servidor público
LAVOR

o efeti\,o

foa

de Professor PEB  11

CE`   da   Escola  de   Ensino
rvalho,    Vila    Umari`    para
Fundamental  João Moreira

matricúla n° 00665671, ocupante do car
do   quadro   do   Município   de   Acopiara
rundamental   Manoel   Rodrigues   de
exercer  suas  funções  na  Escola  de  Ensi
Barros. Sede do Município de Acopiara t CE.

:e:tágàond.o.Es:t:spd:snpaor::Çõe:;r:me:on{:ã:[
Art.   2°  -  Esta  Portaria  entra  em  vig

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
Cl.MPRA-SE.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIP
di`  `1 iilho  de  2024.

i\TÔ`10 ALMEIDA NETO
Pi i`fi`ito  .\'Iiimcípal  de  Acopiara

na  data  de  sua  publicação,

DE ACOPIARA-CE,  em  18

.F]à::às:àeFne,ll,E:a:e:a:'!c:#cFEF:Ír:

AVISO DE PUBLICAÇÃO                           \`~-. +-'`'

ESTADO   DO  CEARÁ  -  SECRETARIA  DE   EDUCAÇÃO.   A
ordenadora  de  despesas  no  uso  das  suas  atribuições  em  atendimento
ao    §3°    do    art.    75    da    Lei    n°    14.333/2021.    toma    público    para
conhecimento  dos  interessados,  o  pi.esente  AVIS0  DE  DISPENSA
DE  LICITAÇÃO  N°  2024.07.19.002  -  SEDUC  para  a  Contratação
De  empresa  para reforma  da biblioteca  pública  na  sede  do  município
de  Aiuaba  -  CE.  a  fim  de  obter  propostas  adicionais.  As  condições

gei.ais        e        outros        se        encontram        disponiveis        no        site

±ept:ço:ma:resseatsor,dn:eàe::apdraass,sdee::;::
até    o    dia    25    de    julho    de    2024    as     12:00hs    para    o    e-mail
setorcomprasaiuaba@hotmail.com  ou  entregar  na  sede  da  prefeitura
municipal    de   Aiuaba.    na    Rua    Niceas    Arraes,    N°    128,    centro,
Aiuaba/CE,  no horário  de  expediente do  órgão  de  O8:00hs  ás  12:00hs.
de Segunda-feira a Sexta-feira.

Publicado por:
Nara Andrade Feitosa

Código  ldentiricador:2583CF.()8

SECRETARIA DE ESPORTE
AVIS0 DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2024.07.19.001  -

SEJUV

AVISO DE PUBLICAÇÃO

ESTADO   DO   CEARÁ   -   SECRETARIA   DE   ESPORTE   E
JUVENTUDE, A ordenadora de despesas no uso das suas atribuições
cm atendimento ao  §3° do  art.  75  da Lei n°  14.333/2021, toma público

para    conhecimento    dos     interessados.    o    presente     AVISO    DE
DIsl'ENSA  DE  LICITAÇÃO  N°  2024.07.19.001  -  SEJtJV  para  a
Contratação  De  empresa pai.a  construção  de  quadra ,de  areia  na  sede
do municipio de Aiuaba -CE. a fim de obter propostas adicionais. As
condições     gerais     e    outros     se     encontram    disponiveis     no     site

g-ep?:ço:n::resseatsor,dn:eàe:àapdraass,sdee;:;à:
até    o    dia    25    de    julho    de    2024    as     12:00hs    para    o    e-man
setorcomprasaiuaba@hotmail.com  ou  entregar  na  sede  da  prefeitum
municipal   de   Aiuaba,   na   Rua   Niceas    Anaes.   N°    128,    centro.
Aiuaba/CE.  no horário de  expediente do  órgão  de  O8:00hs  ás  12..00hs`
de segunda-feira a sexta-feíra.                                               pubiicado por:

Nara Andrade Feitosa

Código ldentificador:E62A9C88

ESTiÀDo Do
pmFEIT"

cEARÁ
ü DE ALTANEIRA

sECRETARIA DE ADMINlsTmçÃo E FINANÇAs
PORTARIA N°. 080/2024/SAF

EDISLAh'lA SIMIAO  DA SILVA RODEIGUES, SECRETÁEUA
MUNICIPAL     DE     ADMINIS"LAÇÃO     E     FINANÇAS     E
GESTOBA    DO     FUNDO    GERAL,    NO     USO     DE     SUAS
ATRIBulçõEs  LEGAls, ART  so  DA LEI  MUNlclpAL  r`'0829
DE  15/12/2021;

RESOLVE:

Art  1°.  CONCEDER.  de conformidade  com o  disposto  no  Art.1°  da
Lei N°829/2021,  a Senhora ANTONIA ZULEIDE  FEIUEIRA  DE
OLIVEIRA   SANTOS.   ocupante   do   cargo   de    SECRETÁRIA
MUNICIPAL,  1  (uma)  diária para a cidade de FORTALEZA-CE`
no   dia   02   de  julho   de  2024,   onde  estará  a  serviço   da  Secretaria
MunicipaL  de  Educação  para  participação  do  evenü  de  Entrega  de

1

www diariomunic ipal. com.br/aprece
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ESTADO   D0   CEARÁ  -  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA  -  AVISO  DE  LICITAÇÂO  -  CONCORRÊNCIA  ELETR
2024.0717.02.  0  SETOR  DE  CONTRATAÇÔES  DA  PREFEITIJRA  MUNICIPAl,  DE  ACOPIARA-CE.  ESTADO  DO  Ç.EARÁ,  TORNA

ESTARÁ  REALIZAND0  CERTAME.LICITATÓRIO`  NA  MODALIDADE  CONCORRÊNCIA  DO  TIPO  El.FTRÔNICA`  CUJO  0
éoNTRATAÇÃo DE  pEssoA úuRÍDicA EspEciALizAD,\ EM  sERviços TÉCNicos DE ENGENHARiA ci\'iL pARA c
QUE

!::E;3RêAçâuEAâD3TÍR:Aoc:E:R:IB¥Coô%F#FÊ:i?[|ííi:.:;içr`ôgF_8TRASTTíRr_'gt?NM:PÍJ#A3sl?LE:.i-à?A?àpÁtâDA#.oE;[:l\:D;E:R:E:Ç:o::E:L:E:%Ó::,:cT:T#f--
C`OM  DATA  DF.  ABERTURA  MARCADA  PARA  0  DIA  06  DE  AciosT0  l)E  2Í)21.  A  PARTIR  DAS  09:00  HORAS.  MAIORES  INFORMAÇÓÉS
PODERÀO  SER 0BTIDAS ATRAVÉS  DO  E-MAIL.  LICITAACOPIARA2@GMAIL.COM E NOS  SITES  WWW.MINICIPIOS-LICITACOES.TCE
CE.GOV.BR WWW.ACOPIARA.CE.GOV.BR E WWW.COMPRASACOPIARA.COM.BR AC.OPIARA/CE.  19 DE JULHO DE 2024. JALINE PEREIRA
DE SOUZA SIQUEIRA-AGENTE DE CONTRATAÇÀO

à°ÉJc%?M][3s:§à#.[¥.EANBTEE5UA#[â;sPTRÉÀpf,SvTOA,Ss4fu`â:3&TA[XúE3[E2LR,]o°sETMBAKQsjE!A![LOHQOT#Lã%çg¥5ãfiüE_NÂCT;iFAG#.NCAESAEkÀE
\`l.\10RES  INFORMAÇÕES  N0 iENI)EREÇO  CITADO.  N0  IIORÁRIO  DE  O8:00H  AS  12:00H  E  ATRAVÉS  D0  E-MAIL.LICITAACOPIARA2Cú\
GMAILCOM. JALJNE PEREIRA| DE  SOUZA S]QUEIRA-PREGOEIRA. ACOPIARA CE.

***  ***  ***

fiEE;EA-LJDCEcç?oT\s,c?,cp?cç,Â?nt-c`p::on::ccsac:ts``:`cd::a!scs::abdaos:;::ad:scp=:t:,rocsn:sct:,:uÀás,soÊ#gLaÉsfAC%nECR!Í:J
o dia 30 (trinta) de julho de 2024, em  1" convocação, às  lo:00hs` com a presença de, no mínimo` metade mais um

le  sócios,  na mesma data  acima  citada.  na  sede  desta  entidade`  localizada  na  estrada  da  coluna  casca\el`  sJn -bairro
iscussão e deliberação da seguinte pauta:  I -apresentaçào dos temios de negociação para venda. de area de 34ha (trinta

-::-::::-::-

JOCKEYCLUBECEARE^`'S
a  dirctoria  do JOCKEY  CLL'B
EXTRAORDINÁRIA` a realiz2
dos  associados  (maioria  simples)  du.  não  havendo  número  suficiente  na  1`  con\-ocação,  ficam convocados  para  a  a.G.E.  Em  2a convocação,  às  l1:00hs.
com a presença de  qualquer núi
Genipapeiro` Aquiraz -Ceará -
i` quatro  hectares)`  composta po

`:!?`;,';;';

de 02 terrenos di. propriedade do JOCKEY CLUBE CEARENSE -JCC .  localizados  no terreno denominado  lago
\ i`i.di-em  caiicaiaL/ce.  corTesponderie  as  matriculas  de  n°s  025  602  E  022.381  Do  oficio  privativo  de  registro  de  imoveis  da comarca  de  Caucaia-CE.  para
o  Si`nhoi. José  Riibens  Moretti  J
apri`sentados.  de  acordo  com  o

julho de 202¢.  Carlos Alberto

ESTAD0  D0  CEARA
()()  ()07/2023-SRP  -   PRO
OB`IF|`O.   SELEÇAO
\1.\TLRIAIS  DE  LIMP
GER[\'CIADOR : SECR
i)i)  J85.574/0001 -71.  REP

i`  i`inco  míl  novecentos  e  ]
!  3  =i)8,5110001-83.   REI:

C`i`mo  ..  \ inte  enove  mil
+7.  REPRFSENTE  LFG

quatroccntos  c  novcnta  c
!():4.  PRAZO  DE  VIGÊ
ORDENADORES  DE  D

.  inscrito  no  CPF  sob  n° 913.143.729-04  e  RG de  n° ó.424.131-1  SSP/PR.11 -Deliberaçào  e  votação  sobre  os  temos
elecido  no  arligo   17`  inciso  \ i;  no  artigo  41   e  no  parágrat`o  i'inico  do  artigo  24  do  estatiito  social.  Aquiraz-CE,17  de
ho  Rocha -Pi.esidente

:--:-:--_-

[TURA  MUNICIPAL  DE  APUIARÉS  -  I=XTRATO   DA  ATA  DE  REGISTRO   DE   PREÇO  -  PROCESSO   N°
TO  LICITATÓRIO:   Pregào  eletronico  n°  00.007/2023-SRP.  ATA  DE  REGISTRO  DE   PREÇOS  N°  00.004/2024.
)R   PROPOSTA   PARA   REGISTRO   DE   PREÇOS   \'lsANDO   F`UTURAS   E   EVENTUAIS   AQLJISIÇÕES   DE
ALTENDF.R AS  NECESSIDADES DAS  DIVERSAS SECRETARIAS  D0 MUNIcipIO  DE APUIARES-CE.ORGÃO
E ÀDMINISTRAÇÃO E FINANCAS. CONTRATADA  PROHOSPITAL COMÉRCIO HOLANDA LTDA` CNPJ N°.
LEcjAL   JOSÉ RUFINO DA SILVA NET0 CPF: 456 691.633-20.  VALOR REGISTRADO   R$ 45.999.70 (Qiiarenta
ove reais e  setenta centavos),  C.ONTRATADA: ABASTECE  DISTRJBUIDORA DE AL[MENTOS  LTDA.  CNPJ  N°
LEGAL:  FRANCISCO  ARAÚJO  LIMA  FILHO  CPF.113.809.853-15.  VALOR  REGISTRADO:  RS   129.400`96(

os  reais  e  noventa  e  seis  centavos)  CONTRATADA   SELECT -COM.  E  SERV.  LTDA.  CNPJ  N°:  40.919.130/00()1 -
DE  LIMA  ROCHA  CPF:  027.849.103-00`  VALOR  REcilsTRADO:  RS   1 sl .494.35(Cento  e  oitenta  e  um  mil

rinta  c  cínco  ccntavos),DATA DA ASSINATURA DA ATA DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  :  26  DE  MARÇO  D+.
doscs) mcscs.ASSINA PELO SECRETÁRIO  DE  EDUCAÇÃO.  SIDN£Y  FILllo  FELIX  DE  SOUSA.  CARGO

::';i:;!:';,`::`:

10.008/2023-03-SMS  -Valor  ç!l

da  data de  sua assinatura. Assina pdla contratante:  Seci.etái.ia.  Francimones  Rolim de Albuquei-que.  Data da assinatura dos  contratos:  07  de março de 2024.

R$  506.22 I ,80  -ContTatada:  Shopping  Medmaia  Comércios  e  Representações  LTDA,  através  de  sua  repTesenta]ite

***  ***  ***

ESTAD0   DO  CEARÁ  -  PREF)EITURA  MUNICIPAL  DE  SANTANA  D0  ACARAÚ
ELETRONIC0  N°   1807.20.24-S
E  EVENTUÀL  AQUISIÇÀO  DE
DI._SPORTO   E  JUVENTUDE  D
IJRI-C`O   POR  ITEM.   DA  FO

riih!ii`o  pim  conhccimcnto  dos  li(
[3iLi`iliíi).  csti]rá  rcccbcndo  as  Prop

bi   ÀAbertura das Propostas acont
a  partir das  14hoomin  do  dia 02  d
Coinissão de Contratação. a A\'.  Sã

://wv\'\`..tcm.ce. ov.br,'licit

AVIS0  DE   LICITAÇÃO.   PROCESSO:   PREGÃO
CULT   OBJETO:  SELEÇÃO  DE  MELHOR  PROPOSTA  PARA  REGISTRO  DE  PREÇOS  VISANDO  FUTURA
ATERIAl.  ESPORTIVO  PARA ATENDER AS  NECESSIDADES  DA SECRETARIA DE  CULTURA.  TURISMO.

MUNICÍPIO  DE  SANTANA  DO  ACARAÜ'CE,  CONFORME  TERMO  DE  REFERENCJA   DO  TIPO:  MENOR
I)E  FORNECIMENTO:  PARCELADO.  0  Agente  de  Contratação  da  PTefeitura  de  Santana  do  Acaraú-CE,  toma

iantcs  c  dcmais  intcrcssados,  quc  do  dia  22  dc`  jullio  dc  2024  a  02  dc  agosto  dc  2024  até  às  Oshoomin.  (Horário  dc.
stas dc  Prcços c  Documcntos dc  Habilitação  rcfcrcntcs a  cstc  Prcgão, no  Endcrcço  Elctrôníco www.novobbninct.com

cerá no dia 02  de agosto de 2024` as Osh30niin   (Horário de  Brasília)  e o  início da  Sessão de Disputa  de  Lances oconerá
agosto  de  2024.  (Horário  de  Brasília).  0  edital  na  íntegra  encontra-se  à  disposição  dos  interessados  para  consulta  m
João, 75` Centro -Santana do Acaraú -CE. no www..novobbmnet.com.br, assim como no Portal de  Licitações do .1 Cr.-

coes.  Santana do Acaraú/CE.19

ESTAD0 D0 CEARÁ -PREFEl
de Contratação do Municipio de Vá
w \\ w.poiialde\ arzeaalegrece.com

de julho  de 2024.  Carlos  José Arcanjo -Agente de  Contratação.

***   ***  ***

L'RA DE VÁRZEA ALEGRE -AVIS0 DE LICITAÇÃ0 -PREGÃO ELETRôr`TICO N" 2024.07.18.1. A Agcnte

::.acâLe|gsr,:p:àt:dt:cdn%eâàa.s::tT::uG:#oiEqàeNeótfbááe|dÁ,fàn#TnEacsidófôE,r,eÁcáliaNÊóaRvi:#lgaíoTrgÂ,.'ect::tlà,|:|a`l
licitatório.  na modalidade  Pregão  n°  2024.07.18.1 `  em  sua  forma eletrônica.  cujo  obieto  é  a  Cúntratação  de  empresa  para  fomecimento  de  materiais  di`
consiLmo  tais  como   copa/cozinha.  materiais  de  limpeza  e  produtos  dc  higiene. junto  à  Secret.iria  de  Saúde e  Secretiiria de  Assistência  Social  Segiirançi]
L\límentar e Trabalhc` de  Várzea Alegre/C`E.   coní`omc especificações apresentadas junto ao Edital C`on\'ocatório  e  seiis anexos` com abertiira marcadu para

o  dia   01  de  Agosto  de  2024.  a  partir das  09:00  horas.  0  micio  de  acolhmento  das  propostas  comerciaís  ocorrerá  a  partir do  dja  22  de  Julho  de  2024,  às
09.00  horas.  Maiores  infomações e entrega de editais nos endereços eletrônicos:  wu .porialdevar7.eaalegTei`e.com.br` \\'ww.tce.ce gov.br`licítacoes, úÍw\i
\Bderzzeerara:e-gÀegceengeoàebrc:nn:orTtlaaççÊoesd:o#:à:csí;rioo.b"dasa,ndapelote]etone(88)354"37Várzea^legre/CE„deJulhode2o24.MariaFernanda


